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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE – CMDCA
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE – FMDCA

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 013/2023

A  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  BALNEÁRIO
CAMBORIÚ  –  SC,  por  intermédio  do  Conselho
Municipal  dos  Direitos  da  Criança  e  do
Adolescente – CMDCA, com esteio na Lei Federal
nº13.019,  de  31  de  julho  de  2014,  e  na  Lei
Municipal nº1.033, de 18 de março de 1991, torna
público o presente Edital de Chamamento Público
visando à seleção de propostas de Organizações
da Sociedade Civil interessadas em celebrar Termo
de  Fomento que  tem  por  objeto  a  execução  de
projetos  com  as  atividades  relacionadas  nesse
edital.

1. PROPÓSITO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO

1.1. A finalidade do presente Chamamento Público é a seleção de propostas para a

celebração  de  parceria  com  a  Prefeitura  Municipal  de  Balneário  Camboriú, por

intermédio  do  Conselho  Municipal  dos  Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente  –

CMDCA e do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA,

por meio da formalização de Termo de Fomento, para a consecução de finalidade de

interesse  público  e  recíproco  que  envolve  a  transferência  de  recursos  financeiros  à

Organização da Sociedade Civil  – OSC, no período de até 31 de dezembro de 2025,

conforme condições estabelecidas neste Edital.

1.2. O  procedimento  de  seleção  reger-se-á  pela  Lei  Federal  nº13.019/14,  pela  Lei

Municipal  nº1.033/91,  pelo  Decreto  Municipal  nº8.489/17  e  pelos  demais  normativos

aplicáveis, além das condições previstas neste Edital.
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1.3. Poderão  ser  selecionadas  mais  de  uma  proposta,  observada  a  ordem  de

classificação, a disponibilidade orçamentária, o Diagnóstico da Situação da Criança e do

Adolescente  de  Balneário  Camboriú  e  o  Plano  de  Ação  de  2023  do  CMDCA,  para

celebração dos termos de fomento.

1.4. Não serão selecionados projetos cujo objeto não esteja contemplado no Diagnóstico

da Situação da Criança e do Adolescente de Balneário Camboriú e/ou no Plano de Ação

de 2023 do CMDCA.

2. OBJETO DO TERMO DE FOMENTO

2.1. O Termo de Fomento terá por objeto a concessão de apoio do Conselho Municipal

dos  Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente  –  CMDCA  e  da  Administração  Pública

Municipal, via Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA, para

a execução de projetos que contemplem as atividades mencionadas no item 2.2.

2.2. Objetivos específicos da Parceria anual:

2.2.1.  Atendimento a Pessoas com Deficiência e seus familiares: R$ 2.712.312,78 (Dois

Milhões, Setecentos e Doze Mil, Trezentos e Doze Reais e Setenta e Oito Centavos).

2.2.2.  Atendimento de Contra Turno Escolar: R$ 1.340.629,60 (Um Milhão, Trezentos e

Quarenta Mil, Seiscentos e Vinte e Nove Reais e Sessenta Centavos).

2.2.3.  Atendimento  Ambulatorial  a  Crianças  e  Adolescentes  usuários  de  álcool  e

substâncias psicoativas e seus familiares: R$ 898.150,00 (Oitocentos e Noventa e Oito

Mil, Cento e Cinquenta Reais).
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2.2.4.  Atendimento  de  Média  Complexidade (Lei  n°  12.435/11):  R$ 1.196.682,24  (Um

Milhão, Cento e Noventa e Seis Mil, Seiscentos e Oitenta e Dois Reais e Vinte e Quatro

Centavos).

2.2.5.  Qualificação Profissional e Mundo do Trabalho (Lei n°10.097/00): R$ 165.000,00

(Cento e Sessenta e Cinco Mil Reais).

2.2.6. Atendimento e preparação para o Processo de Adoção: R$ 396.000,00 (Trezentos e

Noventa e Seis Mil Reais).

Valor  Total  R$  6.708.774,61  (Seis  Milhões,  Setecentos  e  Oito  Mil,  Setecentos  e

Setenta e Quatro Reais e Sessenta e Um Centavos).

Parágrafo Primeiro: Os valores constantes no item 2, se referem a pactuação anual para

o exercício de 2024. Para o exercício de 2025, poderá ter reajuste conforme inflação por

solicitação da instituição e alteração do Plano de Trabalho, devidamente aprovado pelo

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA. 

Parágrafo  Segundo: A  aprovação  das  propostas  apresentadas  dependerá  da

disponibilidade de recursos, conforme constante na Lei Orçamentária Anual – LOA. Não

havendo  recurso  suficiente  a  Comissão  de  Seleção  fará,  conforme  o  Diagnóstico  da

Situação da Criança e do Adolescente, a escolha das propostas prioritárias.

3. JUSTIFICATIVA

O CMDCA de Balneário  Camboriú  desenvolveu  o Diagnóstico  da Situação da

Criança e do Adolescente do município o qual foi  amplamente discutido no âmbito do
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CMDCA e aprovado em plenária.  O diagnóstico possibilita uma visão mais ampla das

necessidades de aplicação das verbas do Fundo da Infância e da Adolescência – FIA, que

traz  uma  visão  clara  das  ações  continuadas  que  devem  permanecer  e  das  novas

iniciativas necessárias. Justifica-se também pelo encerramento dos Termos de  Fomento

vigente até 31/12/2023.

4. PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO

4.1. Poderão participar deste Edital as Organizações da Sociedade Civil – OSC’s, assim

consideradas  aquelas  definidas  pelo  Art.  2º,  inciso  I,  alíneas  “a”,  “b”  ou  “c”,  da  Lei

nº13.019/14 (com redação dada pela Lei nº13.204, de 14 de dezembro de 2015):

a) entidade privada sem fins lucrativos (associação ou fundação) que não distribua entre

os  seus  sócios  ou  associados,  conselheiros,  diretores,  empregados,  doadores  ou

terceiros  eventuais  resultados,  sobras,  excedentes  operacionais,  brutos  ou  líquidos,

dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio,

auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente na

consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de

fundo patrimonial ou fundo de reserva;

b) as sociedades cooperativas previstas na Lei nº9.867, de 10 de novembro de 1999, as

integradas por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social;  as

alcançadas por programas e ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e

renda;  as voltadas para fomento,  educação e capacitação de trabalhadores rurais  ou

capacitação de agentes de assistência técnica e extensão rural; e as capacitadas para

execução de atividades ou de projetos de interesse público e de cunho social; ou

c) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse

público e de cunho social, distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos.
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4.2. Para participar deste Edital, a OSC deverá cumprir as seguintes exigências:

a)  estar  qualificada pelo  CMDCA – Conselho Municipal  dos Direitos  da Criança e do

Adolescente de Balneário Camboriú/SC;

b)  declarar,  conforme  modelo  constante  no  Anexo  I  –  Declaração  de  Ciência  e

Concordância, que está ciente e concorda com as disposições previstas no Edital e seus

anexos,  bem  como  que  se  responsabilizam  pela  veracidade  e  legitimidade  das

informações e documentos apresentados durante o processo de seleção.

4.3. É permitida a atuação em rede, por duas ou mais OSC’s, para a realização de ações

coincidentes  (quando  há  identidade  de  intervenções)  ou  de  ações  diferentes  e

complementares à execução do objeto da parceria,  nos termos do Art.  35°,  A,  da Lei

nº13.019/14, devendo a rede ser composta por:

a)  uma  “OSC  celebrante”  da  parceria  com  a  Administração  Pública  Municipal  ficará

responsável  pela  rede  e  atuará  como  sua  supervisora,  mobilizadora  e  orientadora,

podendo participar diretamente ou não da execução do objeto; e,

b) uma ou mais “OSC’s executantes e não celebrantes” da parceria com a Administração

Pública  Municipal, que  deverão  executar  ações  relacionadas  ao  objeto  da  parceria

definidas em comum acordo com a OSC celebrante.

4.3.1. A atuação em rede será formalizada entre  a  OSC celebrante e  cada uma das

OSC’s executantes e não celebrantes mediante assinatura de termo de atuação em rede,

que especificará direitos e obrigações recíprocas, e estabelecerá, no mínimo, as ações,

as metas e os prazos que serão desenvolvidos pela OSC executante e não celebrante e o

valor a ser repassado pela OSC celebrante.

4.3.2.  A OSC celebrante deverá comunicar à Administração Pública Municipal no ato da

apresentação da proposta com a assinatura do termo de atuação em rede. Não é exigível

que o termo de atuação em rede seja celebrado antes da data de assinatura do termo de
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fomento.

4.3.3. A OSC celebrante da parceria com a Administração Pública Municipal:

a)  será  responsável  pelos  atos  realizados  pela  rede,  não  podendo  seus  direitos  e

obrigações ser sub-rogados à OSC executante e não celebrante, e 

b) deverá possuir  mais de 03 (três) anos de inscrição no CNPJ e,  ainda, capacidade

técnica e operacional para supervisionar e orientar diretamente a atuação da organização

que com ela estiver atuando em rede.

5. REQUISITOS E IMPEDIMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO DO TERMO

DE FOMENTO

5.1. Para a celebração do Termo de Fomento,  a OSC deverá atender  aos seguintes

requisitos:

a)  ter  objetivos  estatutários  ou  regimentais  voltados  à  promoção  de  atividades  e

finalidades  de  relevância  pública  e  social,  bem  como  compatíveis  com  o  objeto  do

instrumento a ser pactuado (Art. 33°, caput, inciso I, e Art. 35°, caput, inciso III, da Lei

nº13.019/14).  Estão  dispensadas  desta  exigência  as  organizações  religiosas  e  as

sociedades cooperativas (Art. 33°, § 2º e 3º, Lei nº13.019/14);

b) ser regida por normas de organização interna que prevejam expressamente que, em

caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido será transferido a outra

pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos da Lei nº 13.019/14, e cujo

objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta (Art. 33°, caput, inciso

III, Lei nº 13.019/14). Estão dispensadas desta exigência as organizações religiosas e as

sociedades cooperativas (Art. 33°, § 2º e 3º, Lei nº 13.019/14);

c)  ser  regida  por  normas  de  organização  interna  que  prevejam,  expressamente,

escrituração  de  acordo  com  os  princípios  fundamentais  de  contabilidade  e  com  as
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Normas Brasileiras de Contabilidade (Art. 33°, caput, inciso IV, Lei nº 13.019/14);

d) possuir, no momento da apresentação do plano de trabalho, no mínimo 01 (um) ano de

existência,  com cadastro ativo,  comprovados por  meio de documentação emitida pela

Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil,  com base no  Cadastro  Nacional  da  Pessoa

Jurídica – CNPJ (Art. 33°, caput, inciso V, alínea “a”, da Lei nº 13.019/14). O cartão do

CNPJ deve ser apresentado apenas se o projeto for selecionado;

e) possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de

natureza semelhante, pelo prazo mínimo de 01 (um) ano, a ser comprovada no momento

da  apresentação  do  Plano  de  Trabalho  (Art.  33°,  caput,  inciso  V,  alínea  “b”,  da  Lei

nº13.019/14);

f) possuir instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento do objeto da

parceria  e  o  cumprimento  das  metas  estabelecidas,  a  ser  comprovada.  Não  será

necessária a demonstração de capacidade prévia instalada, sendo admitida a contratação

de profissionais,  a aquisição de bens e equipamentos ou a realização de serviços de

adequação de espaço físico para o cumprimento do objeto da parceria (Art. 33°, caput,

inciso V, alínea “c” e §5º, da Lei nº 13.019/14);

g) apresentar qualificação no CMDCA do município de Balneário Camboriú.

5.2. Ficará impedida de celebrar o Termo de Fomento a OSC que:

a)  não  esteja  regularmente  constituída  ou,  se  estrangeira,  não  esteja  autorizada  a

funcionar no território nacional (Art. 39°, caput, inciso I, da Lei nº13.019/14);

b) esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada (Art. 39°,

caput, inciso II, da Lei nº13.019/14);

c) tenha, em seu quadro de dirigentes, membro de Poder ou do Ministério Público, ou

dirigente  de  órgão  ou  entidade  da  Administração  Pública  Municipal,  estendendo-se  a

vedação aos respectivos cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou

por afinidade, até o segundo grau, exceto em relação às entidades que, por sua própria

natureza, sejam constituídas pelas autoridades referidas. Não são considerados membros
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de poder os integrantes de conselhos de direitos e de políticas públicas (Art. 39°, caput,

inciso III e §§ 5º e 6º, da Lei nº13.019/14);

d) tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 05 (cinco) anos,

exceto  se  for  sanada  a  irregularidade  que  motivou  a  rejeição  e  quitados  os  débitos

eventualmente imputados, ou for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição, ou,

ainda, a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito

suspensivo (Art. 39°, caput, inciso IV, da Lei nº13.019/14);

e)  tenha  sido  punida,  pelo  período  que  durar  a  penalidade,  com  suspensão  de

participação  em  licitação  e  impedimento  de  contratar  com  a  administração,  com

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, com a

sanção prevista no inciso II do Art. 73°, da Lei nº13.019/14, ou com a sanção prevista no

inciso III do Art. 73°, da Lei nº13.019/14 (Art. 39°, caput, inciso V, da Lei nº13.019/14);

f)  tenha  tido  contas  de  parceria  julgadas  irregulares  ou  rejeitadas  por  Tribunal,

Controladoria do município ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em

decisão  irrecorrível,  nos  últimos  08  (oito)  anos  (Art.  39°,  caput,  inciso  VI,  da  Lei

nº13.019/14); ou,

g) tenha entre seus dirigentes, pessoas cujas contas relativas a parcerias tenham sido

julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera

da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 08 (oito) anos; que tenha sido julgada

responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função

de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou que tenha sido considerada responsável

por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III

do Art. 12°, da Lei nº8.429, de 02 de junho de 1992 (Art. 39°,  caput, inciso VII, da Lei

nº13.019/14).
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6. COMISSÃO DE SELEÇÃO

6.1. A Comissão de Seleção é  o  órgão colegiado destinado a  processar  e  julgar  os

chamamentos públicos, constituído por ato publicado em meio oficial  de comunicação,

assegurada a participação de, pelo menos, um servidor ocupante de cargo efetivo ou

emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública. 

6.1.1. As propostas serão julgadas pela Comissão de Seleção, conforme previsto na Lei

n°13.019/2014, Art. 26°, § 1°.

6.1.2. Os membros da comissão representantes do CMDCA, em número de 04 (quatro),

foram eleitos pelos representantes do CMDCA, em reunião destinada a este fim.

6.1.3. Os  membros  não  governamentais  da  comissão  não  poderão  analisar  seus

respectivos projetos.

6.2. Será impedida de participar da Comissão de Seleção a pessoa que nos últimos 05

(cinco)  anos  tenha  mantido  relação  jurídica  com  a  OSC  cujo  projeto  esteja  sendo

analisado (Lei n°13.019/14, Art. 27°, §2°).

6.3. A declaração de impedimento de membro da Comissão de Seleção não obsta a

continuidade do processo de seleção. Configurado o impedimento, o membro impedido

deverá ser imediatamente substituído por membro que possua qualificação equivalente à

do substituído ou projeto encaminhado a outra comissão, sem necessidade de divulgação

de novo Edital (Lei n°13.019/14, Art. 27°, §3°).

6.4.  Para  subsidiar  seus  trabalhos,  a  Comissão  de  Seleção  poderá  solicitar

assessoramento técnico de especialista que não seja membro desse colegiado.
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6.5. A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a

autenticidade das informações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes

ou para esclarecer dúvidas e omissões. Em qualquer situação, devem ser observados os

princípios da isonomia, da impessoalidade e da transparência.

6.6.  A Comissão de Seleção será composta pelos conselheiros: Nilsete Teixeira, João

Passos, Tamine Rosa Couto Schwartz, Maria Helena Bittencourt e pela servidora pública

e secretária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente: Patricia

Humenhuk.  Comissão nomeada através da Resolução n°069/2023/CMDCA,  de 15 de

agosto de 2023.

7. DA FASE DE SELEÇÃO

7.1. A fase de seleção observará as seguintes etapas:

Tabela 1

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA Datas

1 Publicação do Edital de Chamamento Público 11/09

2 Envio das Propostas pelas OSCs 12/09 a 12/10

3
Etapa competitiva de avaliação das Propostas pela

Comissão de Seleção
13/10 a 21/10

4 Divulgação do Resultado Preliminar 23/10

5
Interposição de recursos contra o Resultado

Preliminar
23/10 e 24/10

6 Análise dos recursos pela Comissão de Seleção 25/10 e 26/10

Homologação e Publicação do Resultado Definitivo
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7 da fase de seleção, com divulgação das decisões

recursais proferidas (se houver) 

27/10

8 Fase de Celebração conforme item 8 30/10 a 30/11

7.2. Conforme  exposto  adiante,  a  verificação  do  cumprimento  dos  requisitos  para  a

celebração  da  parceria  (Arts.  33°  e  34°,  da  Lei  nº13.019/14)  e  a  não  ocorrência  de

impedimento para a celebração da parceria (Art. 39°, da Lei nº13.019/14) é posterior à

etapa  competitiva  de  julgamento  das  propostas,  sendo  exigível  apenas  da(s)  OSC(s)

selecionada(s) (mais bem classificadas), nos termos do Art. 28°, da Lei nº13.019/14.

7.3. Etapa 1: Publicação do Edital de Chamamento Público

7.3.1. O presente Edital será divulgado em página do sítio eletrônico oficial da Prefeitura

Municipal  de  Balneário  Camboriú  (https://www.bc.sc.gov.br/),  contado  da  data  de

publicação do Edital (conforme item 7.1 deste edital).

7.4. Etapa 2: Envio das Propostas pelas OSC’s

7.4.1.  As propostas serão apresentadas pelas OSC’s através do Protocolo 1doc em

assunto  “APOIO  ADMINISTRATIVO  AOS  CONSELHOS”  pelo  link

https://bc.1doc.com.br/b.php?pg=o/wp

7.4.2.  Após  o  prazo  limite  para  apresentação  das  propostas,  nenhuma  outra  será

recebida,  assim como não serão aceitos adendos ou esclarecimentos que não forem

explícita e formalmente solicitados pelo CMDCA.

7.4.3. Os documentos a serem encaminhados nesta fase são:

a) Comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de objeto
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de natureza semelhante de, no mínimo, 01 (um) ano de capacidade técnica e operacional,

podendo ser admitidos, sem prejuízo de outros;

b) Plano de Trabalho – Anexo IV;

c) Qualificação no CMDCA;

d) Cartão CNPJ ativo;

e)  Cópia  de  documento  que  comprove  que  a  OSC  funciona  no  endereço  por  ela

declarado, como conta de consumo ou contrato de locação;

f) Declaração de Não Ocorrência de Impedimentos – Anexo V.

7.5. Etapa 3: Etapa competitiva de avaliação das Propostas pela Comissão de

Seleção

7.5.1. Nesta  etapa,  de  caráter  eliminatório  e  classificatório,  a  Comissão  de  Seleção

analisará as propostas apresentadas pelas OSC’s concorrentes. A análise e o julgamento

de  cada  proposta  serão  realizados  pela  Comissão  de  Seleção,  que  terá  total

independência técnica para exercer seu julgamento.

7.5.2. A Comissão de Seleção terá o prazo estabelecido na Tabela 1 para conclusão do

julgamento das propostas e divulgação do resultado preliminar do processo de seleção.

7.5.3. As propostas deverão conter informações que atendem aos critérios de julgamento

estabelecidos na Tabela 2, a seguir.

7.5.4. A avaliação individualizada e a pontuação serão feitas com base nos critérios de

julgamento apresentados no quadro a seguir:

Tabela 2

Critérios de Metodologia de Pontuação Pontuação
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Julgamento Máxima p/ Item

(A) Informações sobre ações

a serem executadas, metas a

serem atingidas, indicadores

que aferirão o cumprimento

das metas e prazos para a

execução das ações e para o

cumprimento das metas

- Grau pleno de atendimento (4,0)

- Grau satisfatório de atendimento (2,0)

- O não atendimento ou o atendimento

insatisfatório (0,0).

OBS.: A atribuição de nota “zero” neste 

critério implica eliminação da proposta

4,0

(B) Adequação da proposta

ao diagnostico elaborado

pelo CMDCA

- Grau pleno de adequação (2,0)

- Grau satisfatório de adequação (1,0)

- O não atendimento ou o atendimento

insatisfatório do requisito de adequação

(0,0)

OBS.: A atribuição de nota “zero” neste

critério implica a eliminação da proposta,

por força do caput do Art. 27°, da Lei

nº13.019/14. 

2,0

(C) Descrição da realidade

objeto da parceria e do nexo

entre essa realidade e a

atividade ou projeto proposto

- Grau pleno da descrição (1,0)

- Grau satisfatório da descrição (0,5)

- O não atendimento ou o atendimento

insatisfatório (0,0).

OBS.: A atribuição de nota “zero” neste

critério implica eliminação da proposta.

1,0

(D) Qualidade do projeto

quanto ao seu caráter

humanitário e contribuidor

para a garantia dos direitos

-OBS.: A atribuição de nota “zero” neste

critério NÃO implica a eliminação da

proposta

1,0
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da criança e do adolescente

de Balneário Camboriú.

(E) Capacidade técnico-

operacional da instituição

proponente, por meio de

experiência comprovada no

portfólio de realizações na

gestão de atividades ou

projetos relacionados ao

objeto da parceria ou de

natureza semelhante 

- Grau pleno de capacidade técnico-

operacional (2,0). 

- Grau satisfatório de capacidade técnico-

operacional (1,0).

- O não atendimento ou o atendimento

insatisfatório do requisito de capacidade

técnico-operacional (0,0).

OBS.: A atribuição de nota “zero” neste

critério implica eliminação da proposta, por

falta de capacidade técnica e operacional

da OSC (Art. 33°, caput, inciso V, alínea

“c”, da Lei nº 13.019/14).

2,0

Pontuação Máxima Global 10,0

7.5.5. A falsidade de informações nas propostas, sobretudo com relação ao critério de

julgamento (E),  deverá acarretar a eliminação da proposta,  podendo ensejar,  ainda, a

eliminação  da  proposta,  a  aplicação  de  sanção  administrativa  contra  a  instituição

proponente e comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração

do cometimento de eventual crime.

7.5.6. O proponente deverá apresentar a documentação solicitada no item 7.4.1, sendo

que qualquer falsidade ou fraude na descrição das experiências ensejará as providências

indicadas no subitem anterior.

7.5.7. Serão eliminadas aquelas propostas:
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a) cuja pontuação total for inferior a 6,0 (seis) pontos;

b) que estejam em desacordo com este edital; ou

c) com valor incompatível com o objeto da parceria, a ser avaliado pela Comissão de

Seleção e de eventuais diligências complementares, que ateste a inviabilidade econômica

e financeira da proposta, inclusive à luz do orçamento disponível.

7.5.8. As  propostas  não  eliminadas  serão  classificadas,  em  ordem  decrescente,  de

acordo com a pontuação total obtida com base na Tabela 2, assim considerada a média

aritmética das notas lançadas por cada um dos membros da Comissão de Seleção, em

relação a cada um dos critérios de julgamento.

7.5.9. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate será feito com

base na maior pontuação obtida no critério de julgamento (A). Persistindo a situação de

igualdade, o desempate será feito com base na maior pontuação obtida, sucessivamente,

nos critérios de julgamento (B), (E) e (D). Caso essas regras não solucionem o empate,

será considerada vencedora a entidade que já realize o projeto proposto e com mais

tempo de constituição e, em último caso, a questão será decidida por sorteio.

7.5.10.  Será  obrigatoriamente  justificada  a  seleção  de  proposta  que  não  for  a  mais

adequada ao valor de referência constante do chamamento público, levando-se em conta

a pontuação total  obtida e a  proporção entre  as metas e os resultados previstos em

relação ao valor proposto (Art. 27°, §5º, da Lei nº 13.019/14).

7.6. Etapa 4: Divulgação do Resultado Preliminar

7.6.1. O  CMDCA,  na  data  prevista  no  item  7.1,  divulgará  o  resultado  preliminar  do

processo  de  seleção  na  página  do  sítio  oficial  da  Prefeitura  Municipal  de  Balneário

Camboriú, https://www.bc.sc.gov.br, iniciando-se o prazo para recurso.
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7.7. Etapa 5: Interposição de recursos contra o Resultado Preliminar

7.7.1. Haverá fase recursal após a divulgação do resultado preliminar do processo de

seleção.

7.7.2. Os  participantes  que  desejarem recorrer  contra  o  resultado  preliminar  deverão

apresentar  recurso administrativo,  no prazo do item 7.1.  Não será  conhecido recurso

interposto fora do prazo.

7.7.3. Os recursos serão apresentados através do Protocolo 1doc em assunto “APOIO

ADMINISTRATIVO  AOS  CONSELHOS”  pelo  link  https://bc.1doc.com.br/b.php?

pg=o/wp

7.7.4. É  assegurado  aos  participantes  obter  cópia  dos  elementos  dos  autos

indispensáveis à defesa de seus interesses, preferencialmente por via eletrônica, arcando

somente com os devidos custos.

7.7.5. Interposto  recurso,  a  Comissão  de  Seleção  dará  ciência  dele  para  os  demais

interessados, no prazo previsto no item 7.1.

7.8. Etapa 6: Análise dos recursos pela Comissão de Seleção

7.8.1. Havendo recursos, a Comissão de Seleção os analisará.

7.8.2. Recebido o recurso, a Comissão de Seleção poderá reconsiderar sua decisão no

prazo previsto no item 7.1, com as informações necessárias à decisão final.
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7.8.3. A decisão final do recurso, devidamente motivada, deverá ser proferida no prazo

previsto no item 7.1. A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir

em declaração de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações,

decisões ou propostas,  que, neste caso, serão parte integrante do ato decisório.  Não

caberá novo recurso contra esta decisão.

7.8.4. O acolhimento de recurso implicará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.

7.9. Etapa 7: Homologação e Publicação do Resultado Definitivo da fase de

seleção, com divulgação das decisões recursais proferidas (se houver)

7.9.1. Após o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo sem interposição de

recurso,  a  Comissão  de  Seleção  e  o  CMDCA deverá  homologar  e  divulgar,  no  sítio

eletrônico oficial da Prefeitura Municipal,  https://www.bc.sc.gov.br, as decisões recursais

proferidas e o resultado definitivo do processo de seleção.

7.9.2. A homologação não gera direito para a OSC à celebração da parceria (Art. 27°, §6º,

da Lei nº13.019/14).

7.9.3. Após o recebimento e julgamento das propostas, havendo uma única entidade com

proposta classificada (não eliminada), e desde que atendidas as exigências deste Edital, o

CMDCA em  conjunto  com  a  Administração  Pública  poderá  dar  prosseguimento  ao

processo de seleção e convocá-la para iniciar o processo de celebração.

17

18 / 232

https://www.bc.sc.gov.br/


.1

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE – CMDCA
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE – FMDCA

8. DA FASE DE CELEBRAÇÃO

8.1. Convocação da OSC selecionada para celebração de parceria

Para a celebração da parceria, o CMDCA convocará a OSC selecionada para, no prazo

de 15 (quinze) dias corridos a partir da convocação, apresentar o seu Plano de Trabalho e

a documentação exigida para comprovação dos requisitos para a celebração da parceria

e de que não incorre nos impedimentos legais (Arts.  28°,  caput,  33,  34 e 39,  da Lei

nº13.019/14).

8.1.1.  Por  meio  do  Plano  de  Trabalho,  a  OSC  selecionada  deverá  apresentar  o

detalhamento da proposta submetida e aprovada no processo de seleção, com todos os

pormenores  exigidos  pela  legislação  (em  especial  o  Art.  22°,  da  Lei  nº13.019/14),

observados os Anexos IV – Modelo de Plano de Trabalho.

8.1.2. O Plano de Trabalho deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos:

a) a descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o anexo com a

atividade ou o projeto e com as metas a serem atingidas;

b)  a  forma  de  execução  das  ações,  indicando,  quando  cabível,  as  que  demandarão

atuação em rede;

c) a descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas;

d) a definição dos indicadores,  documentos e outros meios a serem utilizados para a

aferição do cumprimento das metas;

e) a previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas na execução das

ações, incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a discriminação dos custos diretos e

indiretos necessários à execução do objeto;

f) os valores a serem repassados mediante cronograma de desembolso; e

g) as ações que demandarão pagamento em espécie, quando for o caso.
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8.1.3. A previsão de receitas e despesas de que trata a alínea “e” do item 8.1.2., deste

edital  deverá  incluir  os  elementos  indicativos  da  mensuração  da  compatibilidade  dos

custos apresentados com os preços praticados no mercado ou com outras parcerias da

mesma natureza, para cada item, podendo ser utilizadas cotações, tabelas de preços de

associações profissionais, publicações especializadas, atas de registro de preços vigentes

ou quaisquer outras fontes de informação disponíveis ao público. No caso de cotações, a

OSC  deverá  apresentar  a  cotação  de  preços,  sendo  admitidas  cotações  de  sítios

eletrônicos,  desde que identifique a  data  da cotação e  o  fornecedor  específico.  Para

comprovar a compatibilidade de custos de determinados itens, a OSC poderá, se desejar,

utilizar-se  de  ata  de  registro  de  preços  vigente,  consultando  e  encaminhando  atas

disponíveis no Portal de Compras do Governo municipal.

8.1.4. Além da apresentação do Plano de Trabalho, a OSC selecionada, no mesmo prazo

acima  de  15  (quinze)  dias  corridos,  deverá  comprovar  o  cumprimento  dos  requisitos

previstos no inciso I do caput do Art. 2°, nos incisos I a V, do caput do Art. 33° e nos

incisos II a VII do caput do Art. 34°, da Lei nº13.019/14, e a não ocorrência de hipóteses

que incorram nas vedações de que trata o Art. 39°, da referida lei, que serão verificados

por meio da apresentação dos seguintes documentos:

I – Cópia do Estatuto registrado e suas alterações, em conformidade com as exigências

previstas no Art. 33°, da Lei nº13.019/14;

II – Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, emitido

no sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para demonstrar que

a OSC existe há, no mínimo, 03 (três) anos com cadastro ativo;

III – Comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de objeto

de natureza semelhante de, no mínimo, 01 (um) ano de capacidade técnica e operacional,

podendo ser admitidos, sem prejuízo de outros:

a) instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da Administração Pública,

organismos internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil;
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b) relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;

c) publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimentos realizados pela

OSC ou a respeito dela;

d)  currículos  profissionais  de  integrantes  da  OSC,  sejam  dirigentes,  conselheiros,

associados, cooperados, empregados, entre outros;

e) declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de

atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante,

emitidas por órgãos públicos, instituições de ensino, redes, organizações da sociedade

civil,  movimentos  sociais,  empresas  públicas  ou  privadas,  conselhos,  comissões  ou

comitês de políticas públicas; ou

f) prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela OSC;

IV – Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da

União; do estado e do município;

V – Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço –

CRF/FGTS; 

VI – Apresentar cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual,  bem como relação

nominal  atualizada  dos  dirigentes  da  entidade,  conforme  a  última  ata  de  eleição  da

diretoria,  com  endereço,  telefone,  endereço  de  correio  eletrônico,  número  e  órgão

expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas

– CPF de cada um deles, conforme Anexo III – Declaração e Relação dos Dirigentes da

Entidade (Art. 34°, caput, incisos V e VI, da Lei nº13.019/14);

VII  –  Cópia  de  documento  que  comprove  que  a  OSC funciona  no  endereço  por  ela

declarado, como conta de consumo ou contrato de locação;

VIII – Declaração do representante legal da OSC com informação de que a organização e

seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no Art. 39°, da Lei

nº13.019/14, as quais deverão estar descritas no documento, conforme modelo no Anexo

V – Declaração da Não Ocorrência de Impedimentos – Anexo V;
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IX – Declaração do representante legal da OSC sobre a existência de instalações e outras

condições materiais da organização ou sobre a previsão de contratar ou adquirir  com

recursos da parceria,  conforme Anexo II  – Declaração sobre Instalações e Condições

Materiais.

Parágrafo Único: Os documentos solicitados devem ter sua data de vencimento válida

até o dia da entrega, conforme cronograma deste edital.

8.1.5.  Serão consideradas regulares as certidões positivas com efeito de negativas, no

caso das certidões previstas nos incisos acima.

8.1.6. No caso da atuação em rede, a OSC “celebrante” deverá comprovar também o

cumprimento  dos  requisitos  previstos  no  Art.  35°A,  da  Lei  nº13.019/14,  a  serem

verificados por meio da apresentação dos seguintes documentos:

I – Comprovante de inscrição no CNPJ, emitido no sítio eletrônico oficial da Secretaria da

Receita Federal do Brasil, para demonstrar que a OSC “celebrante” existe há, no mínimo,

03 (três) anos com cadastro ativo; e

II – Comprovantes de capacidade técnica e operacional para supervisionar e orientar a

rede, sendo admitidos:

a)  declarações de organizações da sociedade civil  que componham a rede de que a

celebrante participe ou tenha participado;

b) cartas de princípios, registros de reuniões ou eventos e outros documentos públicos de

redes de que a celebrante participe ou tenha participado; ou

c) relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas em rede de que a

celebrante participe ou tenha participado.

8.1.7. O  Plano  de  Trabalho  e  os  documentos  comprobatórios  do  cumprimento  dos

requisitos impostos nesta etapa serão apresentados pela OSC selecionada, através do

Protocolo 1doc em assunto “APOIO ADMINISTRATIVO AOS CONSELHOS” pelo link

21

22 / 232



.1

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE – CMDCA
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE – FMDCA

https://bc.1doc.com.br/b.php?pg=o/wp

8.2. Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da parceria

e de que não incorre nos impedimentos (vedações) legais

8.2.1.  Verificação e conferência do Plano de Trabalho.  Esta etapa consiste no exame

formal, a ser realizado pela comissão do CMDCA, do atendimento, pela OSC selecionada,

dos requisitos para a celebração da parceria, de que não incorre nos impedimentos legais

e cumprimento de demais exigências descritas na etapa anterior. 

8.2.2. Somente será celebrada a parceria se o Plano de Trabalho estiver de acordo com

as  informações  já  apresentadas  na  etapa  de  seleção,  observados  os  termos  e  as

condições  constantes  neste  Edital  e  em seus  anexos.  Para  tanto,  o  CMDCA poderá

solicitar a realização de ajustes no Plano de Trabalho.

8.2.3. Nos  termos  do  §1º  do  Art.  28°,  da  Lei  nº13.019/14,  na  hipótese  de  a  OSC

selecionada não atender  aos requisitos previstos no item 8.1,  da fase de celebração,

incluindo os exigidos nos Arts. 33° e 34° da referida lei, aquela imediatamente mais bem

classificada  poderá  ser  convidada  a  aceitar  a  celebração  de  parceria  nos  termos  da

proposta por ela apresentada.

8.2.4. Em  conformidade  com  o  §2º  do  Art.  2°,  da  Lei  nº13.019/14,  caso  a  OSC

selecionada aceite celebrar a parceria, ela será convocada na forma do item 8.1, da fase

de  celebração  e,  em seguida,  proceder-se-á  à  verificação  dos  documentos  na  forma

desse item 8.2. Esse procedimento poderá ser repetido, sucessivamente, obedecida a

ordem de classificação.

8.3. Regularização de documentação, se necessário
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8.3.1. Caso  se  verifique  irregularidade  formal  nos  documentos  apresentados  ou

constatado evento que impeça a celebração, a OSC será comunicada do fato e instada a

regularizar  sua  situação,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  corridos,  sob  pena  de  não

celebração da parceria.

8.3.2. Caso seja constatada necessidade de adequação no Plano de Trabalho enviado

pela OSC, a comissão do CMDCA solicitará a realização de ajustes e a OSC deverá fazê-

lo  em até  15 (quinze)  dias  corridos,  contados da data  de recebimento  da solicitação

apresentada.

8.4. Parecer do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

– CMDCA e Comissão de Seleção e Assinatura do Termo de Fomento

8.4.1. A celebração do instrumento de parceria dependerá da adoção das providências

impostas pela legislação vigente, incluindo a aprovação do Plano de Trabalho, a emissão

do  parecer  técnico  pelo  CMDCA.  As  designações  do  gestor  da  parceria  pela

Administração Pública e da Comissão de Monitoramento e Avaliação do CMDCA.

8.4.2. No período entre a apresentação da documentação prevista no item 8.1 da fase de

celebração e a assinatura do instrumento de parceria, a OSC fica obrigada a informar

qualquer evento superveniente que possa prejudicar a regular celebração da parceria,

sobretudo quanto ao cumprimento dos requisitos e exigências previstos para celebração.

8.4.3. A OSC deverá comunicar  alterações em seus atos societários  e  no quadro de

dirigentes, quando houver.

8.5.  Publicação  do  extrato  do  Termo  de  Fomento  no  Diário  Oficial  do

Município
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8.5.1.  O Termo de Fomento somente produzirá efeitos jurídicos após a publicação do

respectivo extrato no meio oficial de publicidade da Administração Pública (Art. 38°, da Lei

nº13.019/14).

9.  PROGRAMAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA  E  VALOR  PREVISTO  PARA  A

REALIZAÇÃO DO OBJETO

9.1.  Os recursos destinados à execução das parcerias de que tratam este Edital  são

provenientes do orçamento do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

–  CMDCA, autorizado pela Lei Municipal nº1.033/91.

9.2.  O valor total de recursos disponibilizados será de  R$ 6.708.774,61 (Seis Milhões,

Setecentos  e  Oito  Mil,  Setecentos  e  Setenta  e  Quatro  Reais  e  Sessenta  e  Um

Centavos) no exercício de Janeiro de 2024 a 31 de Dezembro de 2025. Os valores do

exercício de 2025 poderão ser acrescidos pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor

Amplo  –  IPCA acumulado  dos  últimos  12  (doze)  meses,  devidamente  aprovado  pelo

CMDCA.  Nos  casos  das  parcerias  com vigência  plurianual  ou  firmadas  em exercício

financeiro seguinte ao da seleção, a previsão dos créditos necessários para garantir a

execução das parcerias será indicada nos orçamentos dos exercícios seguintes.

9.3. As liberações de recursos obedecerão ao cronograma de desembolso, que guardará

consonância  com  as  metas  da  parceria,  observado  o  disposto  no  Art.  48°,  da  Lei

nº13.019/14.

9.4.  Nas contratações e na realização de despesas e pagamentos em geral, efetuados

com  recursos  da  parceria,  a  OSC  deverá  observar  o  instrumento  de  parceria  e  a

legislação vigente, em especial o disposto nos incisos XIX e XX do Art. 42°, nos Arts. 45°

e  46°,  da  Lei  nº13.019/14.  É  recomendável  a  leitura  integral  dessa  legislação,  não

podendo a OSC ou seu dirigente alegar,  futuramente,  que não a conhece,  seja  para
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deixar de cumpri-la, seja para evitar as sanções cabíveis.

9.5. Todos os recursos da parceria deverão ser utilizados para satisfação de seu objeto,

sendo admitidas, dentre outras despesas previstas e aprovadas no Plano de Trabalho

(Art. 46°, da Lei nº13.019/14 e Resolução CMDCA n°014/19:

a) remuneração da equipe encarregada da execução do Plano de Trabalho, inclusive de

pessoal próprio da OSC, durante a vigência da parceria, compreendendo as despesas

com pagamentos de impostos, contribuições sociais,  Fundo de Garantia do Tempo de

Serviço – FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias

e demais encargos sociais e trabalhistas;

b) diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a

execução do objeto da parceria assim o exija;

c)  custos  indiretos  necessários  à  execução  do  objeto,  seja  qual  for  a  proporção  em

relação ao valor total da parceria (aluguel, telefone, assessoria jurídica, contador, água,

energia, dentre outros); e

d)  aquisição  de  equipamentos  e  materiais  permanentes  essenciais  à  consecução  do

objeto e serviços de adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos

referidos equipamentos e materiais.

9.6. É vedado remunerar, a qualquer título, com recursos vinculados à parceria, servidor

ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de

confiança,  de  órgão  ou  entidade  da  Administração  Pública  Municipal  celebrante,

ressalvadas  as  hipóteses  previstas  em  lei  específica  ou  na  Lei  de  Diretrizes

Orçamentárias do Município.

9.7.  Eventuais  saldos  financeiros  remanescentes  dos  recursos  públicos  transferidos,

inclusive  os  provenientes  das  receitas  obtidas  das  aplicações  financeiras  realizadas,

serão devolvidos à administração pública por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão
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ou extinção da parceria, nos termos do Art. 52°, da Lei nº13.019/14.

9.8.  O instrumento de parceria será celebrado de acordo com o orçamento do Fundo

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA, respeitado o interesse

público e desde que caracterizadas a oportunidade e conveniência administrativas.

10. CONTRAPARTIDA

10.1. A contrapartida da OSC será contemplada pelo próprio projeto executado.

11. DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1.  O presente Edital será divulgado em página do sítio eletrônico oficial da Prefeitura

Municipal  de  Balneário  Camboriú,  https://www.bc.sc.gov.br/,  com prazo  mínimo de  30

(trinta) dias para a apresentação das propostas, contado da data de publicação do Edital.

11.2. Qualquer interessado poderá impugnar o presente Edital, com antecedência mínima

de 10 (dias) dias da data limite para envio das propostas, de forma eletrônica, através do

Protocolo 1doc em assunto “APOIO ADMINISTRATIVO AOS CONSELHOS” pelo link

https://bc.1doc.com.br/b.php?pg=o/wp

11.2.1.  Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste

Edital e de seus anexos, deverão ser encaminhados com antecedência mínima de 10

(dias) dias da data limite para envio da proposta, exclusivamente de forma eletrônica,

através  do Protocolo  1doc  em  assunto  “APOIO  ADMINISTRATIVO  AOS

CONSELHOS” pelo link https://bc.1doc.com.br/b.php?pg=o/wp
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11.2.2.  As  impugnações  e  pedidos  de  esclarecimentos  não  suspendem  os  prazos

previstos no Edital. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados serão

juntados  nos  autos  do  processo  de  Chamamento  Público  e  estarão  disponíveis  para

consulta por qualquer interessado.

11.2.3.  Eventual modificação no edital decorrente das impugnações ou dos pedidos de

esclarecimentos,  ensejará  divulgação pela  mesma forma que se  deu o  texto  original,

alterando-se  o  prazo  inicialmente  estabelecido  somente  quando  a  alteração  afetar  a

formulação das propostas ou o princípio da isonomia.

11.3. O CMDCA e a Comissão de Seleção resolverão os casos omissos e as situações

não previstas no presente Edital, observadas as disposições legais e os princípios que

regem a administração pública.

11.4. A qualquer tempo, o presente Edital poderá ser revogado por interesse público ou

anulado,  no  todo  ou  em  parte,  por  vício  insanável,  sem  que  isso  implique  direito  a

indenização ou reclamação de qualquer natureza, desde que aprovado pelo CMDCA.

11.5. O  proponente  é  responsável  pela  fidelidade  e  legitimidade  das  informações

prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase do Chamamento Público. A

falsidade  de  qualquer  documento  apresentado  ou  a  inverdade  das  informações  nele

contidas  poderá  acarretar  a  eliminação  da  proposta  apresentada,  a  aplicação  das

sanções administrativas cabíveis e a comunicação do fato às autoridades competentes,

inclusive  para  apuração  do  cometimento  de  eventual  crime.  Além  disso,  caso  a

descoberta da falsidade ou inverdade ocorra após a celebração da parceria, o fato poderá

dar ensejo à rescisão do instrumento, rejeição das contas e/ou aplicação das sanções de

que trata o Art. 73°, da Lei nº13.019/14.
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11.6. O  CMDCA  não  cobrará  das  OSC’s  concorrentes,  taxa  para  participar  deste

Chamamento Público.

11.7.  Todos  os  custos  decorrentes  da  elaboração  das  propostas  e  quaisquer  outras

despesas  correlatas  à  participação  no  Chamamento  Público  serão  de  inteira

responsabilidade das OSC’s concorrentes, não cabendo nenhuma remuneração, apoio ou

indenização por parte da Administração Pública.

11.8. Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante:

Anexo I. Declaração de Ciência e Concordância

Anexo II. Declaração sobre Instalações e Condições Materiais 

Anexo III. Declaração e Relação dos Dirigentes da Entidade

Anexo IV. Modelo de Plano de Trabalho

Anexo V. Declaração da Não Ocorrência de Impedimentos

Anexo VI. Minuta do Termo de Fomento

Anexo VII. Declaração de Contrapartida (quando couber)

11.9.  As  questões  omissas  neste  chamamento  ou  outros  questionamentos  serão

resolvidas pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA.

Balneário Camboriú-SC, 11 de Setembro de 2023.

João Passos

Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

CMDCA
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(MODELO)

ANEXO I

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Declaro que a [identificação da Organização da Sociedade Civil – OSC] está ciente e

concorda com as disposições previstas no Edital de Chamamento Público nº013/2023 e

em seus anexos, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade

e  legitimidade  das  informações  e  documentos  apresentados  durante  o  processo  de

seleção.

Balneário Camboriú/SC, ____ de ______________ de 2023.

...........................................................................................

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)
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ANEXO II

DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS

Declaro, em conformidade com o Art. 33, caput, inciso V, alínea “c”, da Lei nº13.019/2014,

que a [identificação da Organização da Sociedade Civil– OSC]:

A.  Dispõe  de  instalações  e  outras  condições  materiais  para  o  desenvolvimento  das

atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

OU

B. Pretende contratar ou adquirir com recursos da parceria as condições materiais para o

desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das

metas estabelecidas. OU

C.  Dispõe  de  instalações  e  outras  condições  materiais  para  o  desenvolvimento  das

atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas,

bem como pretende, ainda, contratar ou adquirir com recursos das parcerias outras bens

para tanto.

OBS:  A Organização  da  Sociedade Civil  adotará  uma das  03  (três)  redações  acima,

conforme a sua situação. A presente observação deverá ser suprimida da versão final da

declaração. 

Balneário Camboriú/SC, ____ de ______________ de ________.

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)
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ANEXO III

DECLARAÇÃO E RELAÇÃO DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Declaro para os devidos fins, em nome da  [identificação da Organização da Sociedade

Civil– OSC], que:

A.  Não há no quadro de dirigentes abaixo identificados:  (a)  membro de Poder  ou do

Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública Municipal;

ou (b) cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

segundo grau, das pessoas mencionadas na alínea “a”. 

RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Nome do dirigente e cargo que

ocupa na OSC

Carteira de identidade, 

órgão expedidor e CPF

Endereço residencial,

telefone e e-mail

B.  Não  contratará  com recursos  da  parceria,  para  prestação  de  serviços,  servidor  ou

empregado  público,  inclusive  aquele  que  exerça  cargo  em  comissão  ou  função  de

confiança, de órgão ou entidade da Administração Pública Municipal celebrante, ou seu

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo
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grau,  ressalvadas  as  hipóteses  previstas  em  lei  específica  e  na  lei  de  diretrizes

orçamentárias;

C. Não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados: (a) membro

de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da Administração

Pública Municipal; (b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo

em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da Administração Pública

Municipal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou

por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e

na lei  de diretrizes orçamentárias;  e (c)  pessoas naturais condenadas pela prática de

crimes contra a Administração Pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais

para  os  quais  a  lei  comine pena privativa  de  liberdade,  e  de  crimes de  lavagem ou

ocultação de bens, direitos e valores.

Balneário Camboriú/SC, ____ de ______________ de ________.

...........................................................................................

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)
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ANEXO IV

PLANO DE TRABALHO

1. PROPONENTE – OSC

1.1. ENTIDADE PROPONENTE: 1.2. CNPJ: 

1.3. ENDEREÇO e CEP: 

1.4. CIDADE: 1.5. U.F: 
1.6. DATA 

DE CONSTITUIÇÃO:

1.7. DDD/TELEFONE: 

1.8. E-MAIL: 

1.9. SITE: 

1.10.  NOME  DO  RESPONSÁVEL (Presidente  da

OSC):

1.11. CPF:

1.12. C.I./ÓRGÃO EXPEDIDOR:

1.13. ENDEREÇO DA OSC:

1.14.  CIDADE: 1.15. U.F: 1.16. CEP:

1.17. DDD/TELEFONE: 

1.18. E-MAIL: 

1.19. SITE: 
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2. DESCRIÇÃO DO PROJETO

2.1. TÍTULO DO PROJETO:

2.2. PERÍODO DE EXECUÇÃO:

Início: (Previsão em dia/mês/ano):

Término: (Previsão em dia/mês/ano):

2.3. IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO:

2.4. Descrição do objeto a ser executado e seu detalhamento, justificativa e interesse

público,  relacionados  à  parceria,  incluindo  a  população  beneficiada  diretamente,  bem

como  o  diagnóstico  da  realidade  local  e  seu  nexo  com  as  atividades  ou  metas  da

parceria.

3. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

Descrição  pormenorizada  das  metas  quantitativas  e  mensuráveis  a  serem  atingidas,

devendo estar claro, preciso e detalhado o que se pretende realizar ou obter cronograma

físico de execução do objeto, definição e estimativa de tempo de duração das etapas,

fases ou atividades, devendo estar claros, precisos e detalhados os meios utilizados para

o atingimento das metas.

3.1. META

3.2. ESPECIFICAÇÃO/

LOCALIDADE

3.3. INDICADOR

FÍSICO

3.4. DURAÇÃO

UNIDADE QUANTIDADE INÍCIO TÉRMINO
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4. PLANO DE APLICAÇÃO

4.1. ATIVIDADES OU PROJETOS A SEREM 

EXECUTADOS PELA OSC (contrapartida e 

contrapartida financeira, se houver)

4.2. UNIDADE 4.3. QUANTIDADE

Indicadores qualitativos e quantitativos a serem utilizados para a aferição do cumprimento

das metas ou de alteração da realidade local:

5. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$)
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5.1. CONCEDENTE (REPASSE)

META JAN FEV MAR ABR MAIO JUN

Exercício 2024 R$ 0,00

META JUL AGO SET OUT NOV DEZ

Exercício 2024 R$ 0,00

5.1.1. TOTAL GERAL CONCEDENTE: R$ 0,00

5.1.2. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

5.2. PROPONENTE (CONTRAPARTIDA FINANCEIRA, QUANDO HOUVER)

META JAN FEV MAR ABR MAIO JUN

Exercício 2024 R$ 0,00

META JUL AGO SET OUT NOV DEZ

Exercício 2024 R$ 0,00

5.2.1. TOTAL GERAL PROPONENTE: R$ 0,00
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6. PREVISÃO DE DESPESAS E RECEITAS

6.1. Receitas Previstas 6.2. Unidade 6.3. Valor Unitário 6.4. Total

6.1.1. TOTAL GERAL RECEITAS: R$ 0,00

6.5. Despesas Previstas 6.6. Unidade 6.7. Valor Unitário 6.8. Total

6.1.2. TOTAL GERAL RECEITAS: R$ 0,00

7. OBSERVAÇÕES GERAIS

8. DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante da concedente, venho declarar, para os devidos fins e
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sob as penas da Lei, à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA que:

a)  Nossos  proprietários,  controladores,  diretores  respectivos  cônjuges  ou

companheiros não são membros do Poder  Legislativo da União,  Estados,  Distrito

Federal e Municípios. (Art. 39, III da Lei n°13.019/14);

b) Nenhum dos diretores incorre nas vedações da legislação, em especial o Art. 39,

VII da Lei n° 13.019/2014;

c)  A organização não possui  nenhum impedimento legal  para realizar  a  presente

parceria, conforme as vedações dos Arts. 38 a 41 da Lei n°13.019/14;

d) A organização não tem dívidas com o Poder Público;

e)  Estar ciente do inteiro teor da legislação que rege a matéria, em especial da Lei

n°13.019/2014, tendo as condições legais de firmar a parceria com a Administração

Pública e não incorrendo em nenhuma das vedações legais;

f) A organização possui todos os documentos originais referentes às cópias simples

de  documentos  apresentados  (cópias  de  certidões,  comprovantes  de  RG,  CPF,

contrato  social,  comprovantes  de  residência  e  outros)  e  que  os  apresentará

Administração Pública quando solicitado e antes da assinatura da parceira, para fins

de conferência;

g) A organização possui estrutura para a operacionalização do acordo de cooperação

tal como proposto, estando ciente da obrigação de seguir as normas legais e estando

ciente  de  que  a  Administração  Pública não  presta  consultoria  jurídica,  técnica,

contábil, financeira ou operacional;

h)  A organização  prestará  contas  dos  bens  transferidos  a  título  de  empréstimo

temporário  pela  concedente  destinados  à  consecução  do  objeto  do  acordo  de

cooperação;

i)  A organização  está  apta  para  executar  o  objeto  desta  parceria  com todas  as

obrigações comerciais e legais, específicas da atividade/projeto a que se propõe a

executar, bem como, que atende às convenções e acordos nacionais e internacionais
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pertinentes;

j) A associação receberá e movimentará recursos exclusivamente em conta aberta

somente para fins de convênio.

Com isso, pede-se o DEFERIMENTO do Projeto e Plano de Trabalho.

Balneário Camboriú, _____ de _____________ de _____.

____________________________

Assinatura do Representante OSC

9. APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE

DEFERIDO (    )               INDEFERIDO (    )

Balneário Camboriú – SC, ______ de __________________ de 20___.

__________________________________________

Responsável pelo órgão repassador de recursos

______________________________

Gestor do Acordo de Cooperação
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(MODELO)

ANEXO V

DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS

Declaro para os devidos fins, que a  [identificação da Organização da Sociedade Civil –

OSC] e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no Art. 39 da

Lei nº13.019/14. Nesse sentido, a citada entidade:

a)  Está  regularmente  constituída  ou,  se  estrangeira,  está  autorizada  a  funcionar  no

território nacional;

b) Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

c) Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de

órgão ou entidade da Administração Pública da mesma esfera governamental na qual

será celebrado o Termo de Fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges

ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral  ou por afinidade, até o

segundo grau. 

d)  Não teve as  contas  rejeitadas pela  Administração Pública  nos últimos cinco anos,

observadas as exceções previstas no Art. 39, caput, inciso IV, alíneas “a” a “c”, da Lei nº

13.019/14; 

e) Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação em

licitação e impedimento de contratar com a administração, declaração de inidoneidade

para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,  suspensão  temporária  da

participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com

órgãos e entidades da esfera de governo da Administração Pública sancionadora e, por

fim,  declaração  de  inidoneidade  para  participar  de  chamamento  público  ou  celebrar

parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo;
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f) Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho

de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 08 (oito)

anos; e

g) Não tem entre seus dirigentes, pessoas cujas contas relativas a parcerias tenham sido

julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera

da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 08 (oito) anos; julgada responsável por

falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança,

enquanto  durar  a  inabilitação;  ou  considerada  responsável  por  ato  de  improbidade,

enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do Art. 12 da Lei nº 8.429,

de 02 de junho de 1992. 

Balneário Camboriú/SC, ____ de ______________ de ________.

...........................................................................................

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)
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(MODELO)

ANEXO VI

MINUTA DO TERMO DE FOMENTO

TERMO DE FOMENTO Nº ____/20__ QUE ENTRE
SI  CELEBRAM  A PREFEITURA MUNICIPAL  DE
BALNEÁRIO CAMBORIÚ,  POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA ____, E ______ (ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL) 

O MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, pessoa jurídica de direito público interno, com CNPJ

nº  83.102.285/0001-07,  estabelecido  na  Rua  Dinamarca,  nº320,  por  intermédio  da  Secretaria

___________,  doravante  denominada  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  MUNICIPAL,  neste  ato

representada pelo(a) (nome, qualificação e CPF da autoridade competente),e a(o) (Organização

da Sociedade Civil), inscrita(o) no CNPJ sob nº. _____, com sede ______, doravante denominada

(o)  ORGANIZAÇÃO  DA  SOCIEDADE  CIVIL,  representada  (o)  pelo(a)  (nome  e  cargo  do

representante  legal  da  Organização  da  Sociedade  Civil  ,  seguido  da  respectiva  qualificação,

endereço e CPF), resolvem celebrar o presente Termo de Fomento, regendo-se pelo disposto na

Lei  Complementar  nº  101,  de  04  de  maio  de  2000,  nas  correspondentes  Lei  de  Diretrizes

Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, na Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2.014, consoante o

processo administrativo nº___e mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1.  O  presente  Termo  de  Fomento,  decorrente  de  ____________  (chamamento  público,

inexigibilidade  ou  dispensa)  tem  por  objeto  __________,  conforme  detalhado  no  Plano  de

Trabalho.

CLÁUSULA SEGUNDA: DAS OBRIGAÇÕES 

2.1. São obrigações dos Partícipes:

I. DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL: 
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a)  publicar  o  respectivo  extrato  da  parceria  no  meio  oficial  de  publicidade  da  Administração

Pública, contemplando neste a designação do gestor do Termo de Fomento; 

b) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria, sendo que, a

Administração Pública poderá valer-se do apoio técnico de terceiros,  delegar  competência ou

firmar parcerias com órgãos ou entidades que se situem próximos ao local  de aplicação dos

recursos; 

c) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter à comissão de

monitoramento e avaliação designada;

d)  realizar,  nas  parcerias  com  vigência  superior  a  um  ano,  pesquisa  de  satisfação  com  os

beneficiários do Plano de Trabalho e utilizar os resultados como subsídio na avaliação da parceria

celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das

metas e atividades definidas;

e) designar um gestor da parceria; 

f) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão

ou entidade, o administrador público deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto isso não

ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades; 

g) manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos

planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento; 

h) instaurar tomada especial, ante a constatação de evidências de irregularidades na execução do

objeto da parceria; 

i)  demonstração  de  que  os  objetivos  e  finalidades  institucionais  e  a  capacidade  técnica  e

operacional da Organização da Sociedade Civil  foram avaliados e são compatíveis com o objeto;

j) aprovação do Plano de Trabalho; 

k) fornecer manuais específicos de prestação de contas às organizações da sociedade civil por

ocasião da celebração das parcerias, informando previamente e publicando em meios oficiais de

comunicação às referidas organizações eventuais alterações no seu conteúdo; 

l) apresentar termo de empréstimo e cessão dos bens, materiais ou objetos que serão submetidos

à Organização da Sociedade Civil, a qual deverá certificar o recebimento destes, assumindo o

compromisso de devolução no estado inicial, se for o caso;

m) indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para execução da parceria;
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n)  demonstração  de  que  os  objetivos  e  finalidades  institucionais  e  a  capacidade  técnica  e

operacional da Organização da Sociedade Civil  foram avaliados e são compatíveis com o objeto; 

o) emissão de parecer jurídico do órgão de assessoria ou consultoria jurídica da Administração

Pública acerca da possibilidade de celebração da parceria; 

p) fornecer plataforma eletrônica para a prestação de contas e todos os atos que dela decorram,

permitindo  a  visualização  por  qualquer  interessado.  Enquanto  não  for  implementada  pela

Administração Pública a plataforma eletrônica, as prestações de conta se darão por meio físico. 

II. DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: 

a) apresentar prestação de contas dos recursos recebidos por meio deste Termo de Fomento; 

b) divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que

exerça suas ações banners que apresentem todas as parcerias celebradas com o poder público,

contendo,  no que couber,  as informações requeridas no parágrafo único do Art.  11 da Lei  nº

13.019/2014 e serviços disponibilizados pela organização a comunidade através deste Termo de

Fomento; 

c) dar livre acesso aos servidores dos órgãos ou das entidades públicas, do controle interno e do

Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos documentos, às informações referentes

aos instrumentos de transferências previstas pela Lei nº 13.019, de 2014, bem como aos locais de

execução e guarda do objeto;

d)  zelar  pela  integridade  física  dos  bens,  objetos  e  materiais  cedidos  a  título  de  comodato,

inclusive no que diz respeito às despesas com manutenção, limpeza e reparos, quando for o caso;

e) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais  relacionados  à  execução  do  objeto  da  parceria,  não  implicando  responsabilidade

solidária ou subsidiária da Administração Pública a inadimplência da Organização da Sociedade

Civil  em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os

danos decorrentes de restrição à sua execução; 

f) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta ao

Termo de Fomento, contendo o mesmo de forma integral, assim como o Plano de Trabalho; 

g) Caso a Organização da Sociedade Civil  adquira equipamentos e materiais permanentes com

recursos  provenientes  da  celebração  desta  parceria,  o  bem  será  gravado  com  cláusula  de

inalienabilidade,  e  ela  deverá  formalizar  promessa  de  transferência  da  propriedade  à

Administração Pública ou outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta
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Lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da Organização da Sociedade Civil  na

hipótese de sua extinção; 

h)  Manter  instalações,  condições  materiais  e  capacidade  técnica  e  operacional  para  o

desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas

estabelecidas. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DOS REQUISITOS 

3.1. Para celebração do Termo de Fomento, a Organização da Sociedade Civil  deve comprovar:

I. Objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social; 

II.  Escrituração contábil  de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as

Normas Brasileiras de Contabilidade; 

III.  Ter  no mínimo 01 (um) ano de existência,  com cadastro ativo,  comprovados por  meio de

documentação  emitida  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil,  com base  no  Cadastro

Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 

IV.  Experiência  prévia  na  realização,  com efetividade,  do  objeto  da  parceria  ou  de  natureza

semelhante; 

V.  Possuir  instalações,  condições  materiais  e  capacidade  técnica  e  operacional  para  o

desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas

estabelecidas. 

3.2.  Para  celebração  do  Termo  de  Fomento,  as  organizações  da  sociedade  civil  deverão

apresentar:

I.  Certidões de regularidade fiscal,  previdenciária,  tributária,  de contribuições e de dívida ativa

municipal; 

II.  Certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil  ou cópia do estatuto

registrado  e  de  eventuais  alterações  ou,  tratando-se  de  sociedade  cooperativa,  certidão

simplificada emitida por junta comercial; 

III. Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual; 

IV.  Relação  nominal  atualizada  dos  dirigentes  da  entidade,  com  endereço,  número  e  órgão

expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF

da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles; 
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VI. Relação nominal da equipe executora, com endereço residencial,  e número do registro no

Cadastro de Pessoas Físicas - CPF; 

VII.Comprovação  de  que  a  Organização  da  Sociedade  Civil   funciona  no  endereço  por  ela

declarado; 

CLÁUSULA QUARTA: DA EXECUÇÃO 

4.1. O presente Termo de Fomento deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo

com  as  cláusulas  pactuadas  e  as  normas  de  regência,  respondendo  cada  uma  pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

4.2.  Na  hipótese  de  inexecução  por  culpa  exclusiva  da  Organização  da  Sociedade  Civil  ,  a

Administração  Pública  poderá,  exclusivamente  para  assegurar  o  atendimento  de  serviços

essenciais à população, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de

realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas:

I. Retomar os bens públicos em poder da Organização da Sociedade Civil parceira, qualquer que

tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens; 

II. Assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no Plano de Trabalho,

no caso de paralisação,  de modo a evitar  sua descontinuidade,  devendo ser  considerado na

prestação de contas o que foi executado pela Organização da Sociedade Civil até o momento em

que a administração assumiu essas responsabilidades. 

CLÁUSULA QUINTA: DA VIGÊNCIA 

5.1. O presente Termo de Fomento vigerá conforme prazo previsto no anexo Plano de Trabalho

para a consecução de seu objeto.

5.2. Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser formalizada por

termo aditivo, a ser celebrado pelos partícipes antes do término da vigência do Termo de Fomento

ou da última dilação de prazo, sendo expressamente vedada a celebração de termo aditivo com

atribuição de vigência retroativo.

5.3. O Plano de Trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de metas,

mediante termo aditivo ou por apostila ao Plano de Trabalho original.

CLÁUSULA SEXTA: DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
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6.1. A prestação de contas apresentada pela Organização da Sociedade Civil  ,  deverá conter

elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto

foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a

comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a

prestação de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes informações e documentos:

I. Material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes; 

II. Relação de serviços prestados, bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso; 

III. Comprovação, através de lista de presença ou outros meios, do público atingido, treinado ou

capacitado, quando for o caso. 

§ 1º A Organização da Sociedade Civil  prestará contas dos recursos recebidos no prazo de até 30

(trinta) dias a partir do término da vigência da parceria ou no final de cada mês, se a duração da

parceria exceder um ano. 

§ 2º A Organização da Sociedade Civil   deverá seguir  as orientações contidas no manual de

prestação de contas que deverá ser fornecido pela Administração Pública. 

§ 3º Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa

suficiente. 

§ 4º Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade

entre  a  receita  e  a  despesa  realizada,  a  sua  conformidade  e  o  cumprimento  das  normas

pertinentes. 

§  5º  A análise  da  prestação  de  contas  deverá  considerar  a  verdade  real  e  os  resultados

alcançados. 

§ 6º A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com o montante de

recursos  públicos  envolvidos,  nos  termos  das  disposições  e  procedimentos  estabelecidos

conforme previsto no Plano de Trabalho e no Termo de Fomento. 

6.2. Os documentos incluídos pela entidade na plataforma eletrônica prevista, desde que possuam

garantia da origem e de seu signatário por certificação digital, serão considerados originais para

os efeitos de prestação de contas.

Parágrafo único.  Durante o prazo de 10 (dez) anos,  contado do dia útil  subsequente ao da

prestação  de  contas,  a  entidade  deve  manter  em seu  arquivo  os  documentos  originais  que

compõem a prestação de contas. 
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6.3. A Administração Pública considerará ainda em sua análise os seguintes relatórios elaborados

internamente, quando houver:

I. Relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria; 

II. Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento

e  avaliação  designada,  sobre  a  conformidade  do  cumprimento  do  objeto  e  os  resultados

alcançados durante a execução do Termo de Fomento.

6.4. Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o Art. 67 da Lei

nº13.019/14, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das ações quanto:

I. Os resultados já alcançados e seus benefícios; 

II. Os impactos econômicos ou sociais; 

III. O grau de satisfação do público-alvo; 

IV. A possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.

6.5. A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela Administração Pública observará

os prazos previstos na Lei nº 13.019, de 2014, devendo concluir, alternativamente, pela:

I. Aprovação da prestação de contas; 

II. Aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou 

III. Rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de contas

especial.

6.6. Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a

Organização da Sociedade Civil  sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

§ 1º O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável,

no máximo, por igual período, dentro do prazo que a Administração Pública possui para analisar e

decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados. 

§ 2º Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o

saneamento,  a  autoridade administrativa  competente,  sob pena de responsabilidade solidária,

deve  adotar  as  providências  para  apuração  dos  fatos,  identificação  dos  responsáveis,

quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação vigente. 

6.7. A Administração Pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de até

cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por

ela determinada, prorrogável justificadamente por igual período.
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Parágrafo único.  O transcurso do prazo definido nos termos do item 7.6 sem que as contas

tenham sido apreciadas: 

I. Não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem

medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados

aos cofres públicos; 

II. Nos casos em que não for constatado dolo da Organização da Sociedade Civil  ou de seus

prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre

débitos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo referido neste parágrafo e a

data em que foi ultimada a apreciação pela Administração Pública.

6.8. As prestações de contas serão avaliadas:

I.  Regulares,  quando expressarem, de forma clara e objetiva,  o  cumprimento dos objetivos e

metas estabelecidos no Plano de Trabalho; 

II.  Regulares  com  ressalva,  quando  evidenciarem  impropriedade  ou  qualquer  outra  falta  de

natureza formal que não resulte em dano ao erário; 

IlI. Irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 

a) omissão no dever de prestar contas; 

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no Plano de Trabalho; 

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;

d) desfalque ou desvio de bens ou valores públicos.

6.9. O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas ou

por omissão em relação à análise de seu conteúdo, sendo permitida delegação a autoridades

diretamente subordinadas, vedada a subdelegação.

6.10. Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, se

mantida a decisão, a Organização da Sociedade Civil  poderá solicitar autorização para que o

ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse público,

mediante a apresentação de novo Plano de Trabalho, conforme o objeto descrito na parceria e a

área de atuação da organização,  cuja mensuração econômica será feita a partir  do plano de

trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição

integral dos recursos.
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CLÁUSULA SÉTIMA: DAS ALTERAÇÕES 

7.1.  Sempre  que  necessário,  mediante  proposta  da  ORGANIZAÇÃO  DA SOCIEDADE  CIVIL

devidamente justificada e formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, e após o

cumprimento das demais exigências legais e regulamentares, serão admitidas prorrogações do

prazo de vigência do presente Termo de Fomento.

7.2.  Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Fomento com alteração da

natureza do objeto.

7.3. É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a efetivação

de alterações que tenham por objetivo as metas ou o prazo de vigência do Termo de Fomento.

CLÁUSULA OITAVA: DAS VEDAÇÕES 

8.1. É vedada a execução de atividades que tenham por objeto, envolvam ou incluam, direta ou

indiretamente:

I. Delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exercício do poder de polícia ou de

outras atividades exclusivas do Estado; 

II.  Prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho administrativo do

Estado. 

III. Utilização dos recursos físicos em desacordo com o Plano de Trabalho.

8.2.  Ficará  impedida  de  celebrar  qualquer  modalidade  de  parceria  prevista  nesta  Lei  a

Organização da Sociedade Civil que:

I. Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no

território nacional; 

II. Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada; 

III. Tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou

entidade da Administração Pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o

termo  de  Fomento  ou  de  fomento,  estendendo-se  a  vedação  aos  respectivos  cônjuges  ou

companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau; 

IV. Tenha tido as contas rejeitadas pela Administração Pública nos últimos cinco anos, exceto se: 

a)  for  sanada  a  irregularidade  que  motivou  a  rejeição  e  quitados  os  débitos  eventualmente

imputados; 

b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição; 
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c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo;

V. Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade: 

a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração; 

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

c) execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho, com as normas da lei federal

13.019/2014  ou  da  legislação  específica  e  receber  como  sanções:  advertência,  suspensão

temporária ou declaração de inidoneidade, em qualquer esfera da Federação;

VI. Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de

Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 08 (oito) anos; 

VII. Tenha entre seus dirigentes pessoa: 

a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou

Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito)

anos; 

b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou

função de confiança, enquanto durar a inabilitação; 

c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos

nos incisos I, II e III do Art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.

§ 1º Nas hipóteses deste artigo, é igualmente vedada a transferência de novos recursos no âmbito

de parcerias em execução, excetuando-se os casos de serviços essenciais que não podem ser

adiados sob pena de prejuízo ao erário ou à população, desde que precedida de expressa e

fundamentada autorização do dirigente máximo do órgão ou entidade da Administração Pública,

sob pena de responsabilidade solidária. 

§ 2º Em qualquer das hipóteses previstas no caput, persiste o impedimento para celebrar parceria

enquanto  não  houver  o  ressarcimento  do  dano  ao  erário,  pelo  qual  seja  responsável  a

Organização da Sociedade Civil  ou seu dirigente. 

§ 3º Para os fins do disposto na alínea a do inciso IV e no § 2°, não serão considerados débitos

que decorram de atrasos na liberação de repasses pela Administração Pública ou que tenham

sido objeto de parcelamento, se a Organização da Sociedade Civil  estiver em situação regular no

parcelamento. 

§ 4º  Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de

políticas públicas. 
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CLÁUSULA NONA: DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES 

9.1. Pela execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho e com as normas da Lei

nº13.019/2014, e da legislação específica, a Administração Pública poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar à Organização da Sociedade Civil  parceira as seguintes sanções:

I. Advertência; 

II.  Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar

parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da Administração Pública

sancionadora, por prazo não superior a dois anos; 

III. Declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou

contrato  com órgãos  e  entidades  de  todas  as  esferas  de  governo,  enquanto  perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  que  será  concedida  sempre  que  a  Organização  da

Sociedade Civil  ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o

prazo da sanção aplicada com base no inciso II. 

Parágrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência do Secretário

Municipal  responsável  pelo  repasse,  sendo  que  a  Secretaria  de  Controle  Governamental  e

Transparência Pública poderá agir quando observada inércia da Administração Pública, facultada

a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista,

podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade. 

9.2. Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas,

a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria.

9.3. A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da

infração.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO   

10.1. O presente Termo de Fomento poderá ser:

I. Denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e

auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, respeitado o

prazo  mínimo  de  60  (sessenta)  dias  de  antecedência  para  a  publicidade  dessa  intenção,

52

53 / 232



.1

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE – CMDCA
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE – FMDCA

observando a obrigatoriedade da prévia tentativa de solução administrativa, com a participação de

órgão encarregado de assessoramento jurídico integrante da estrutura da Administração Pública; 

II.  Rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial  ou extrajudicial,  nas

seguintes hipóteses: 

a) utilização dos recursos físicos em desacordo com o Plano de Trabalho; 

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; 

c)  constatação,  a  qualquer  tempo,  de  falsidade  ou  incorreção  em  qualquer  documento

apresentado; 

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de

Contas Especial.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA PUBLICIDADE 

11.1. A eficácia do presente Termo de Fomento ou dos aditamentos que impliquem em alteração

ou ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada à publicação

do  respectivo  extrato  no  Diário  Oficial  do  Município,  a  qual  deverá  ser  providenciada  pela

Administração Pública no prazo de até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS CONDIÇÕES GERAIS

12.1. Acordam os partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:

I. As comunicações relativas a este Termo de Fomento serão remetidas por correspondência ou

email e serão consideradas regularmente efetuadas quando comprovado o recebimento; 

II. As mensagens e documentos, resultantes da transmissão via email não poderão se constituir

em peças de processo, e os respectivos originais deverão ser encaminhados no prazo de cinco

dias; e 

III.  As  reuniões  entre  os  representantes  credenciados  pelos  partícipes,  bem como quaisquer

ocorrências que possam ter  implicações neste Termo de Fomento,  serão aceitas somente se

registradas em ata ou relatórios circunstanciados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1. Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste Termo de Fomento, que

não possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro da Comarca de Balneário Camboriú -
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SC, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem.

13.2.  E,  por  assim  estarem  plenamente  de  acordo,  os  partícipes  obrigam-se  ao  total  e

irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi

lavrado em 02 (duas) vias de igual teor e forma, que serão assinadas pelos partícipes, para que

produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele.

Balneário Camboriú, ___ de __________ de 20__.

 _________________________________________________________ 

Assinatura do representante legal da Administração Pública Municipal

 _________________________________________________________ 

Assinatura do representante legal da Organização da Sociedade Civil  
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(MODELO)

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE CONTRAPARTIDA 

Declaro em conformidade com o Edital nº013/2023, que a [identificação da Organização

da Sociedade Civil  – OSC] dispõe de contrapartida, na forma de [bens e/ou serviços]

economicamente  mensuráveis,  no  valor  total  de  R$ ………………………......................,

conforme identificados abaixo: 

Identificação do bem 

ou serviço

Valor Econômico Outras informações

relevantes

Balneário Camboriú, ____ de ______________ de 20______. 

________________________________________________

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 
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1. INTRODUÇÃO

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) é um

órgão ou instância  colegiada de caráter  deliberativo,  formulador  e  normatizador  das

políticas públicas, controlador das ações, gestor do Fundo Municipal  dos Direitos da

Criança e do Adolescente – FMDCA, legítimo, de composição paritária e articulador das

iniciativas de proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente (Estatuto da

Criança e do Adolescente - ECA – artigos 88, 214 e 260). Integra a estrutura básica do

poder executivo, da secretaria ou órgão da área social e tem composição e organização

fixadas em Lei. 

Quanto  a  sua  constituição,  o  Conselho  deve,  necessariamente,  respeitar  o

princípio da paridade e da representatividade, ou seja, ser composto por igual número

de representantes do poder público e da sociedade civil  e que estes representantes

tenham  plenas  condições  para  serem  os  legítimos  defensores  dos  segmentos  que

representam respectivamente.

Conforme  a  Lei  Nº  1033/1993  que  dispõe  sobre  a  política  municipal  de

atendimento  dos  direitos  da  criança  e  do  adolescente,  e  dá  outras  providências,  o

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Balneário Camboriú –

CMDCA, é composto de 16 (dezesseis) membros efetivos e 16 (dezesseis) membros

suplentes.  Os  Conselheiros  representantes  das  Secretarias  Governamentais  -  08

membros efetivos e 08 membros suplentes - são indicados pelo Prefeito, dentre pessoas

com poderes de decisão no âmbito  da  respectiva  Secretaria.  Os representantes  de

entidades não governamentais de defesa ou atendimento dos direitos da criança e do

adolescente e de organizações representativas de participação popular - 08 membros

efetivos e 08 membros suplentes -  são eleitos através de fórum próprio

Segundo o Regimento Interno do CMDCA, Decreto n°5735, de 23 de junho de

2010, capítulo III que trata das competências, cabe ao CMDCA:
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I  -  Formular a política municipal  dos direitos da criança e do adolescente, definindo

prioridades e controlando as ações de execução;

II  -  Opinar na formulação das políticas sociais básicas de interesse da criança e do

adolescente;

III - Promover anualmente audiências públicas para subsidiar a formulação das políticas

a que se refere o inciso anterior;

VIII  -  Gerir  o  Fundo Municipal  dos Direitos  da Criança e  do Adolescente,  alocando

recursos para os programas das entidades governamentais e concedendo auxílios e ou

subvenções para as entidades não governamentais  que desenvolvam programas de

atendimento  a  crianças  e  adolescentes,  regularmente  inscritas  e  registradas  no

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

No exercício de 2015, o CMDCA formou uma Comissão de Diagnóstico a fim de

realizar  um levantamento  sobre  a  rede  de  apoio  e  de  atendimento  à  criança  e  ao

adolescente no município do Balneário Camboriú (SC), e a partir deste levantamento ou

desse  diagnóstico  definiu  prioridades,  formular  políticas,  conceder  auxílios  e/ou

subvenções provenientes do FMDCA, gerindo-o de forma a contemplar as necessidades

identificadas.

No  ano  de  2018,  atendendo  a  necessidade  de  atualização  do  Diagnóstico,

formou-se nova Comissão de Diagnóstico, para tal, fez-se necessário, contextualizar o

município de Balneário Camboriú no seu território, população, número de crianças e

adolescentes, para posteriormente, analisar os dados advindos da rede de atendimentos

e de apoio à mesma. Com área total de 46,244 km2, o município está dividido em bairros

e praias, com população aproximada e percentual em relação à população total de BC:

· Ariribá – 3.114 habitantes (2,88%)

· Barra – 6.867 (6,35)

· Centro – 47.743 (44,17%)

· Estados – 1.708 (1,58%)

· Jardim Iate Clube – 2.147 (1,99%)
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· Municípios – 10.570 (9,78%)

· Nações – 17.051 (15,77%)

· Nova Esperança – 5.087 (4,70%)

· Pioneiros – 3.459 (3,20%)

· São Judas Tadeu – 780 (0,72%)

· Vila Real – 6.741 (6,24%)

· Várzea do Ranchinho - 87 habitantes (0,08%)

Praias:

· Laranjeiras

· Taquarinhas

· Taquaras

· Estaleiro

· Estaleirinho

· Praia do Pinho

· Praia dos Amores

A Praia dos Amores,  em 2010,  possuía 1.120 habitantes,  correspondendo a

1,04% da população total  do município e nas demais praias havia 1.615 habitantes,

1,49% da população, totalizando 2.735 habitantes (2,53%).

Abaixo, as figuras ilustram a distribuição de habitantes por bairros. A primeira

delas, em coluna, permite visualizar a diferença do número de habitantes por bairros. A

figura a seguir mostra o percentual dos habitantes de cada bairro. Os percentuais que

seguem nesta figura estão arredondados e apresentam ligeira diferença se comparados

com a relação acima, onde foram computados em calculadora, sem arredondamentos.
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Quadro 01: Habitantes por Bairro

Quadro 02: Número de Habitantes por Bairro
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Balneário  Camboriú  é  um  município  da  Região
Metropolitana da Foz do Rio Itajaí, no litoral norte do
estado de Santa Catarina, no Brasil. Possui, segundo o
Censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
no  ano  de  2014,  uma  população  de  124.557
habitantes,  sendo o 11º  município mais populoso do
estado e o 2º menor em área total. Destaca-se como o
município com maior densidade demográfica de Santa
Catarina, com mais de 2.350 habitantes por quilômetro
quadrado.  Balneário  Camboriú  possui  uma  das
maiores  densidades  de  prédios  do  país.  [...]  é  o
segundo  município  em  qualidade  de  vida  de  Santa
Catarina e quarto no Brasil.

Seguindo a caracterização dos munícipes, o Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatísticas – IBGE faz o detalhamento a partir do Censo de 2010, quando a população

de  Balneário  Camboriú  era  de  108.089  habitantes.  O  Índice  de  Desenvolvimento

Humano – IDH, de Balneário Camboriú de 2010 era de 0,845 acima da média de Santa

Catarina que era de 0,774 e do Brasil que era de 0,727. 

No que se refere à faixa etária, Balneário Camboriú apresentava os seguintes

dados: 

Pirâmide Etária

Idade Homens Mulheres Total

0 a 4 anos 3.074 2.855 5.929
5 a 9 anos 3.059 2.967 6.026

10 a 14 anos 3.849 3.647 7.496
15 a 19 anos 4.249 4.358 8.607
20 a 24 anos 5.287 5.578 10.865
25 a 29 anos 5.363 5.572 10.935
30 a 34 anos 4.627 4.970 9.597
35 a 39 anos 3.894 4.337 8.231
40 a 44 anos 3.628 4.054 7.682
45 a 49 anos 3.438 4.054 7.492
50 a 54 anos 2.956 3.743 6.699
55 a 59 anos 2.515 3.252 5.767
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60 a 64 anos 1.921 2.462 4.383
65 a 69 anos 1.381 1.654 3.035
70 a 74 anos 979 1.278 2.257
75 a 79 anos 580 897 1.477
80 a 84 anos 390 590 980
85 a 89 anos 157 298 455
90 a 94 anos 31 97 128
95 a 99 anos 11 30 41

Mais de 100 anos 4 3 7
108.089

Quadro 03: Pirâmide Etária

A  partir  desse  levantamento,  Balneário  Camboriú  tinha  28.058  crianças  e

adolescentes de 0 a 19 anos e 11 meses, ou seja, 26% da população total. 

Quadro 04: Número de Crianças e Adolescentes X População do Município

No que se refere à distribuição de Renda Domiciliar  per capita,  o município

apresentava os seguintes dados:
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Rendimento Domiciliar per capita - 2010

Até 1/2 salário-mínimo 1226
De 1/2 a 1 salário-mínimo 5407
De 1 a 2 salários-mínimos 11523
De 2 a 5 salários-mínimos 12717
Mais de 5 salários-mínimos 7506

Quadro 05: Rendimento Domiciliar Per Capita 2010

Segundo  o  IBGE,  havia  em  2010,  39.286  domicílios  na  cidade  e  3%  dos

munícipes viviam com até ½ salário-mínimo,  que em 2010 era de R$ 510,00,  14%

recebiam entre ½ e 01 salário-mínimo e 30% recebiam entre 01 e 02 salários-mínimos.

Assim,  47%  dos  munícipes  vivam  com  menos  de  02  salários-mínimos,  conforme

evidencia a figura abaixo.

Quadro 06: Renda Per Capita

Quanto ao gênero, a população residente, em 2010, era 51.393 homens (48%) e

56.696 mulheres (52%).
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Quadro 07: Habitantes por Gênero
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2. METODOLOGIA 

A necessidade de atualização do Diagnóstico sobre a situação da criança e do

adolescente  de  Balneário  Camboriú,  foi  evidenciada  nas  discussões  em  reuniões

ordinárias  no  CMDCA  e  a  comissão  designada  para  o  trabalho,  constituiu-se

efetivamente em março de 2018, tendo como principal objetivo, pela obtenção desses

dados, identificar quais ações, projetos e pesquisas necessitam de investimento público

para  garantir  os  direitos  dessa  parcela  da  população.  Integraram  a  Comissão  de

Diagnóstico as conselheiras Douglas, Luciano, Tatiane, Sandra, Bruno, Thiago, Priscila

e Clóvis.

Os dados relativos ao exercício de 2018, informados pela rede de atendimento

do município, foram inseridos em Tabela Excel, categorizados pelas seguintes áreas:

Assistência Social, Educação, Saúde, Cultura, Lazer e Esporte, Segurança e Judiciário.

Houve atraso na finalização deste Relatório  devido  às  respostas  aos ofícios

encaminhados à rede de atendimento, nem sempre recebidas no prazo solicitado e,

alguns ofícios, não respondidos.

A rede de atendimento contatada foi:

 12° Batalhão da Polícia Militar

 Associação de Apoio aos Deficientes Físicos – AFADEFI

 Associação de Pais e Amigos dos Autistas - AMA Litoral

 Associação Amor Pra Down

 Associação Cristã Real Esperança

 Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE

 Biblioteca Comunitária Bem Viver

 Núcleo Assistencial Humberto de Campos - NAHC

 UNIVALI - Universidade do Vale do Itajaí
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 CDL - Câmara de Dirigentes e Lojistas de Balneário Camboriú

 ACIBALC - Associação

 Conselho Tutelar - CT

 Delegacia de Proteção à Criança, Adolescente, Mulher e Idoso

 Associação Dragão Negro

 Fundação Cultural

 Fundação Municipal de Esportes

 Programa de Atendimento e Inclusão Social – PAIS

 Secretaria de Desenvolvimento e Inclusão Social

 4ª Promotoria de Justiça

 Secretaria Municipal de Saúde

 Secretaria Municipal de Educação

 Secretário de Segurança

 ONG Vidas Recicladas - Casa das Anas

 Lar Maternal Bom Pastor

 SENAC

 Viação Praiana

 Expressul - Londpart S/A Transportes

 Hospital Municipal Ruth Cardoso

 CERENE

 GERAR - Coordenadoria do Aprendiz Legal

 Grupo de Escoteiros Leão do Mar

 GERED

 Câmara de Vereadores

 Juizado da Infância e Juventude

 Secretaria da Pessoa Idosa
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Dos 35 ofícios enviados, 34 foram respondidos (87%) e apenas 05 não foram

respondidos (13%), o que está evidenciado na figura abaixo.

Quadro 08: Ofícios Enviados e Não Respondidos X Ofícios Recebidos

Não responderam ao ofício enviado pelo CMDCA os seguintes segmentos:

 12° Batalhão da Polícia Militar 

 Expressul - Londpart S/A Transportes 

 Viação Praiana

 Vara da Infância e Juventude

 Câmara de Vereadores

 Promotoria de Justiça

 Lar Maternal Bom Pastor
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No processo de análise dos dados, a Comissão buscou estabelecer um diálogo

entre  as  políticas  públicas  e  estatísticas  existentes  e  as  possíveis  intervenções  na

realidade. Estes apontamentos, sinalizam sugestões para políticas públicas necessárias,

projetos para financiamento e otimização do potencial das entidades conveniadas, o que

qualifica o atendimento das demandas por estas organizações. As “Possibilidades de

Atuação e Investimento Público” estão descritos em subitens ao final do relato de cada

Organização.
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2.1 DIAGNÓSTICO DA REALIDADE: ANÁLISE E POSSIBILIDADES

Podemos  pensar,  parafraseando  Helder  Pacheco,  que  a  cidade  é  feita  de

lugares e pensamentos, feita de gente e de emoções. Ou seja, é o produto da gente que

a usufrui. “Gente concreta, nas situações do cotidiano que constrói o ministério de viver”.

Um  personagem  muito  especial  vive  nas  cidades:  a  criança.  Personagem  que  as

cidades, pouco sabem sobre ele. Muitas vezes, mal se organizam para ser sua casa,

seu ambiente, seu território. 

Em Balneário  Camboriú,  a  rede de atendimento à criança e ao adolescente

articula-se de forma efetiva e apresenta resultados positivos em várias áreas, porém

sinaliza a falta de políticas em outras. Uma delas é a institucionalização das crianças e

dos adolescentes em ambientes que fortaleçam os valores familiares.

2.1.1 Acolhimento de Crianças, Adolescentes e Jovens 

Os serviços de proteção social especial estão na gestão de alta Complexidade

(SUAS) e nos serviços de Acolhimento Institucional de crianças e adolescentes. Estes

acolhimentos  têm  o  objetivo  de  garantir  a  proteção  integral  quando  os  vínculos

familiares foram rompidos ou fragilizados. 

Em  Balneário  Camboriú  as  crianças  são  acolhidas  em  uma  instituição  não

governamental  conveniada  ao  CMDCA  com  sede  no  município  de  Camboriú  e  os

adolescentes são acolhidos na instituição Lar do Adolescente que está sob a gestão

municipal.
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2.1.1.1 Acolhimento de Crianças – Lar Maternal Bom Pastor

Nem sempre é possível que as crianças e/ou adolescentes permaneçam com

suas famílias de origem. Garantir a proteção da criança em acolhimento e respeitar o

seu direito à convivência familiar e comunitária devem ser as prioridades desse tipo de

atendimento.

De acordo com as Orientações Técnicas dos Serviços  de Acolhimento  para

Crianças  e  Adolescentes,  todos  os  esforços  para  preservação  e  fortalecimento  dos

vínculos  familiares  e  comunitários  devem ser  cultivados.  É importante  enfatizar  que

estes vínculos familiares são as bases e a condição necessária para o desenvolvimento

saudável na formação de identidade e na constituição de sujeito e cidadão.

Os  Planos  Individuais  de  Atendimento  –  PIAs,  sobre  cada  criança  e/ou

adolescente institucionalizada devem garantir ela não sofra mais. 

Segundo  dados  do  relatório  apresentado  ao  CMDCA,  no  momento  de

finalização deste Diagnóstico, 7 crianças estavam acolhidas no Lar Maternal Bom Pastor

até a data de 30/06/2018.

2.1.1.2 Acolhimento de Adolescentes – Lar do Adolescente

No que se refere  ao Acolhimento da Criança e  do Adolescente o município

através da SDIS dispõe da Casa de Passagem e o Lar do Adolescente que tem por

objetivo, respectivamente, acolher temporariamente o adolescente em situação de risco

e encaminhar para a sua cidade de origem e, garantir os direitos dos adolescentes que

necessitam de acolhimento,  priorizando a convivência  familiar  conforme preconiza o

ECA. 

Quanto a quantidade de acolhimentos realizados no período de 2016 a 2017,

totalizaram-se 21 acolhidos no Lar do Adolescente.
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2.1.1.3 Acolhimento de Adolescentes – Casa de Passagem

No  período  de  2016  a  2017  foram  Acolhidos,  na  Casa  de  Passagem,  29

adolescentes.

A Delegacia de Proteção à Criança, Adolescente, Mulher e Idoso informou por

meio do Ofício 483/2018 que não realiza projetos envolvendo especificamente crianças

e adolescentes.

O CMDCA tem um representante/conselheiro na Comissão de Reordenamento

de Instituições Acolhedoras do Conselho de Assistência Social - CMAS, da qual tem-se

a informação que o local já está determinado e o termo de referência para contratação

da  empresa  para  executar  o  planejamento  da  obra,  foi  publicado.  A  gestão  e  a

manutenção  da  nova  Instituição  Acolhedora  para  crianças  estará  ao  encargo  da

Secretaria de Desenvolvimento e Inclusão Social.

2.1.2 Possibilidade de Atuação e Investimento Público

 Instituir o Programa Família Acolhedora e Apadrinhamento Afetivo;

 O CMDCA deve acompanhar a construção da Instituição Acolhedora para crianças no

município;

 Centro  de  Referência  à  Criança  e  ao  Adolescente  para  atendimento  dos

encaminhamentos do CREAS, referente ao programa de medidas socioeducativas.
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2.2 ADOÇÃO DE BEBÊS, CRIANÇAS E ADOLESCENTES

2.2.1 Adoção de Crianças e Adolescentes 

Segundo dados do Cadastro Nacional de Adoção - CNA, há cadastrados 44.007

pretendentes para adoção e 8.896 crianças e adolescentes cadastradas para adoção.

Este dado revela que há mais pretendentes cadastrados do que crianças disponíveis

para adoção.

Quadro 09: Cadastro Nacional de Adoção

Das crianças e adolescentes cadastrados, 6.316 (71%) já estão disponíveis e

2.580 (29%) estão vinculadas.
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Quadro 10: Crianças e Adolescentes Disponíveis para Adoção X Vinculadas

Dos pretendentes cadastrados, 40.911 (92,96%) já estão disponíveis e 3.096

(7,04%) estão vinculados.

Dos  pretendentes  para  adoção,  27.724  (63%)  somente  aceitam crianças  ou

adolescentes sem nenhum problema de saúde e 16.282 (37%) aceitam crianças com

HIV, Deficiência Física ou Intelectual e outros tipos de problemas de saúde.
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Quadro 11: Pretendentes que aceitam ou não adoção com problemas de Saúde ou Deficiência

No Estado de Santa Catarina, há 2.657 (6,04%) pretendentes e 365 (3,65%)

crianças/adolescentes  cadastrados para  adoção.  Das 8.896 crianças e adolescentes

cadastrados,  2.307  são  crianças  com  deficiência  ou  problemas  de  saúde,  o  que

corresponde a  25,93% do total  de  cadastros.  A Adoção no Brasil  é  um desafio  de

grandes dimensões, pois como evidenciam os dados, há apenas algumas centenas de

crianças e adolescentes para adoção e mais de 40.000 pretendentes. De acordo com a

publicação do Senado, “Realidade Brasileira Sobre Adoção: a diferença entre o perfil

desejado pelos pais adotantes e as crianças disponíveis para serem adotadas” revela

que:

A  análise  dos  perfis  do  CNA  indica  que  é  falsa  a
crença comum de que o maior obstáculo às adoções
no  Brasil  é  a  questão  racial.  Cerca  de  um  terço
(32,36%) dos pretendentes só aceita crianças brancas,
que  representam exatamente  três  em cada dez  das
cadastradas.  Por  esse  viés,  portanto,  não  existiriam
dificuldades. Até porque quase 100% das famílias se
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dispõem a acolher crianças negras ou pardas, que são
duas  em  cada  três  do  cadastro.  Além  disso,  nada
menos  que  38,72%  se  declaram  indiferentes  em
relação à raça do futuro filho ou filha. Incompatibilidade
difícil de ser suplantada é, na verdade, o fato de que
apenas  um  em  cada  quatro  pretendentes  (25,63%)
admite  adotar  crianças  com  quatro  anos  ou  mais,
enquanto apenas 4,1% dos que estão no cadastro do
CNJ à espera de uma família têm menos de 4 anos.
Em 13 de março deste ano (2013), eram apenas 227
em  um  universo  de  5.465.  Por  isso,  cada  dia  que
passam nos abrigos afasta as crianças ainda mais da
chance de encontrar um novo lar. Tanto que é inferior
a  1%  o  índice  de  pessoas  prontas  a  adotar
adolescentes  (acima  de  11  anos),  que  por  sua  vez
respondem  por  dois  terços  do  total  de  cadastrados
pelo CNJ. Outro fator que costuma ser sério entrave à
saída de crianças e adolescentes das instituições de
acolhimento, de acordo com as estatísticas do CNJ, é
a  baixa  disposição  dos  pretendentes  (17,51%)  para
adotar mais de uma criança ao mesmo tempo, ou para
receber irmãos (18,98%). Entre os aptos à adoção do
CNA, 76,87% possuem irmãos e a metade desses tem
irmãos também à espera de uma família na listagem
nacional. Como os juizados de Infância e Adolescência
dificilmente  decidem  pela  separação  de  irmãos  que
foram destituídos das famílias biológicas, as chances
de um par (ou número maior) de irmãos achar um novo
lar é muito pequena.

A entrega do filho para a adoção é um direito assegurado às gestantes pelo

parágrafo único do artigo 13 do Estatuto da Criança e do Adolescente. A orientação

sobre como proceder deve ser fornecida pela Vara da Infância e Juventude. Ouvir as

gestantes de forma qualificada e garantir um ambiente psicossocial onde possa refletir e

construir de forma segura, a decisão de entregar ou não, o filho para a adoção. As

mulheres que querem doar seus filhos são estigmatizadas e a censura social que as

qualifica muitas vezes, como uma pessoa má, confunde a doação com o abandono. São

necessárias políticas públicas específicas com equipes preparadas para esse tipo de

atendimento,  bem como instituição própria para acolher essas mulheres. A limitação

para exercer a maternidade precisa ser vista de forma segura e responsável.
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2.2.2 Gestantes e Bebês para Adoção 

A Vara da Família, Infância e Juventude da Comarca de Balneário Camboriú,

não possui programa específico para acolher, acompanhar e orientar as gestantes que

desejam  entregar  seu  filho  para  a  adoção,  após  o  nascimento.  Este  atendimento

atualmente é feito pelo Setor Psicossocial da Vara da Família, Infância e Juventude.

Segundo a Vara da Família,  Infância e Juventude da Comarca de Balneário

Camboriú,  em alguns  casos  as  gestantes  procuram espontaneamente  a  Vara,  mas

também há  encaminhamentos  das  gestantes  pelo  Hospital  Municipal  Ruth  Cardoso,

Conselho Tutelar, Rede de Serviços e até mesmo pela comunidade. Ressalta que a

implantação de programas com este viés é importante para complementar a rede de

proteção e resguardar os direitos da criança e da gestante.

2.2.3 Grupo de Estudos e Apoio à Adoção Anjos da Vida de Balneário

Camboriú

O Grupo de Estudos e Apoio à Adoção Anjos da Vida de Balneário Camboriú

tem por objetivo garantir o direito da criança e do adolescente à convivência familiar e

comunitária segura.

Através do Ofício 026 de 21 de maio de 2018, o Grupo informou que no período

de março de 2016 a março de 2018, 97 postulantes à adoção participaram do Curso de

Preparação  de  Postulantes.  Neste  período  08  casais  efetivaram  a  adoção  de  14

crianças.

O Grupo de Estudos e Apoio à Adoção ainda informou que 215 postulantes de

Balneário  Camboriú  aguardam  adoção  e  estão  cadastrados  no  Cadastro  Único  e

Informatizado de Adoção e Abrigo – CUIDA.
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O  Grupo  de  Estudos  e  Apoio  à  Adoção  ainda  informou  que  em  2018,  12

crianças estão abrigadas no Lar Bom Pastor, local que acolhe as crianças do nosso

município em virtude da falta de abrigo na cidade.

 

2.2.4 Crianças e Adolescentes em Situação de Rua

Não há dados estatísticos da existência ou não de crianças e adolescentes em

Situação de Rua em Balneário Camboriú. Sendo assim, há necessidade de serviços que

investiguem esses dados.  Conhecer  quem são e  porquê estão em situação de rua

possibilitará acionar a rede de garantia de direitos de crianças e adolescentes, promover

os direitos básicos como moradia, proteção integral, convivência familiar e comunitária

que, na maioria, estão negados nestas situações.

Segundo a Secretaria Especial de Direitos Humanos:

As  crianças  e  adolescente  em  situação  de  rua  são
atendidos  nos  serviços  da  proteção  social  especial,
que  atuam  sob  o  princípio  da  matricialidade
sociofamiliar. Nesse sentido, devem atuar junto à rede
de proteção para localizar as famílias das crianças e
adolescentes  e,  quando  não  for  possível,  proceder
encaminhamentos  que  garantam  a  essa  população
inclusão nos serviços de acolhimento. A identificação
desses  casos  deve  ser  realizada  pelo  Serviço
Especializado de Abordagem Social que realiza busca
ativa nos espaços públicos. Este serviço encaminha os
sujeitos para os demais serviços socioassistenciais e
setoriais com a finalidade de apoiar a reconstrução de
vínculos e facilitar-lhes o acesso a direitos sociais. Em
2012, teve início a oferta do serviço para os Municípios
com mais de 200 mil habitantes, expandida, em 2013,
para todos os Municípios acima de 100 mil habitantes
e aqueles com população superior a 50 mil habitantes
e  que  compõem  regiões  metropolitanas.  O
acompanhamento  especializado  a  crianças  e
adolescentes é prestado nos CREAS pelo Serviço de
Proteção  e  Atendimento  Especializado  a  Famílias  e
Indivíduos,  que estão presentes nos municípios com
mais de 20 mil habitantes.
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2.2.5 Possibilidade de Atuação e Investimento Público

 Instituir o Programa Família Acolhedora;

 Instituir o Programa de Acolhimento para Gestantes;

 Instituir o Apadrinhamento Afetivo para Adolescentes;

 Instituir a Formação do Núcleo de Adoção Tardia;

 Criar a Escola de Famílias;

 Realizar  levantamento  dos  dados  sobre  as  crianças  em  situação  de  rua,  seus

aspectos e apontamentos das necessidades a fim de instituir políticas de atuação;

 Instituir Serviço especializado em abordagem social.
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2.3 ASSISTÊNCIA SOCIAL

2.3.1 Casa de Passagem e Lar do Adolescente

A Casa de Passagem e Lar do Adolescente informou por meio do ofício 61/2018

que no período de 2016 a 2017 foram acolhidos 21 crianças e adolescentes. No que se

refere à Casa de Passagem foram acolhidos 29 adolescentes.

2.3.2 Centro de Referência de Assistência Social - CRAS

O CRAS é uma unidade pública estatal, inserido em áreas de maiores índices

de vulnerabilidade e  risco  social  e  é  destinado ao atendimento  socioassistencial  da

Proteção Social Básica de famílias.

O principal serviço ofertado pelo CRAS é o Serviço de Proteção e Atendimento

Integral à Família (PAIF), cuja intenção é a prevenção da ruptura dos vínculos familiares

e comunitários, a promoção de ganhos sociais e materiais das famílias e o acesso a

benefícios, programas de transferência de renda e serviços socioassistenciais. 

Em  Balneário  Camboriú  há  3  CRAS  que  no  período  de  2016  a  2018,

apresentaram os seguintes dados:

CONSTRUINDO CIDADANIA – localizado no bairro São Judas Tadeu, atende,

além  do  bairro  São  Judas  Tadeu,  a  Barra,  o  bairro  Nova  Esperança  e  as  Praias

Agrestes,  totalizando  445  crianças  e  adolescentes,  sendo  na  Barra  atendidos  204

crianças e adolescentes, no São Judas Tadeu atendidos 200 crianças e adolescentes,

nas Praias Agrestes atendidos 7 crianças e adolescentes, nos seguintes projetos: SCFV

Taekwondo, Violão, Jovem Aprendiz, Jovem Aprendiz UNIVALI, Grupo de Adolescente

Mercado de Trabalho Jovem Aprendiz, Movimento em Ação, Grupo de Crianças, Viva
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Infância, Unidos da Recreação, Grupo de Crianças Unificado, Oficina de Skate, Ação

Dia das Crianças, Bate-Lata. 

ESPAÇO CIDADÃO – localizado no bairro Municípios, atende o próprio bairro, o

bairro Iate Clube e Vila Real, não apresentou os dados requeridos pelo CMDCA. 

NAÇÃO CIDADÃ – localizado no bairro Nações, atende além do bairro Nações,

os bairros Pioneiros, Ariribá, Estados, Centro e Praia dos Amores, não apresentou os

dados requeridos pelo CMDCA.

2.3.3  Centro  de  Referência  Especializado  de  Assistência  Social  –

CREAS

Na continuidade da estrutura do Sistema Único de Assistência Social – SUAS,

há  o  serviço  de  Proteção  Social  Especial  de  Média  Complexidade,  sendo  que  o

equipamento disponível para este serviço é o Centro de Referência Especializado de

Assistência Social – CREAS.

O CREAS é a unidade pública estatal de abrangência municipal ou regional que

tem  como  papel  constituir-se  em  lócus  de  referência,  nos  territórios,  da  oferta  de

trabalho social  especializado no SUAS a famílias e indivíduos em situação de risco

pessoal ou social, por violação de direitos, conforme defini a Lei nº 12.435/2011.

Os  serviços  ofertados  pelo  CREAS  devem  propiciar
acolhida e  escuta qualificada,  visando,  dentre  outros
aspectos  o  fortalecimento  da  função  protetiva  da
família;  à  interrupção  de  padrões  de  relacionamento
familiares e comunitários com violação de direitos;  à
potencialização  dos  recursos  para  a  superação  da
situação vivenciada e reconstrução de relacionamentos
familiares,  comunitários  e  com o  contexto  social,  ou
construção de novas referências, quando for o caso;
acesso  das  famílias  e  indivíduos  a  direitos
socioassistenciais  e  à  rede  de  proteção  social;  ao
exercício do protagonismo e da participação social e a
prevenção de agravamentos e da institucionalização.
Nos  serviços  ofertados  pelo  CREAS  podem  ser
atendidas famílias e indivíduos em situação de risco
pessoal  e  social,  por  violação  de  direitos,  em
conformidade  com  as  demandas  identificadas,  tais
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como:  violência  física,  psicológica  e  negligência;
violência  sexual:  abuso  e/ou  exploração  sexual;
afastamento do convívio familiar devido à aplicação de
medida  de  proteção;  situação  de  rua;  abandono;
vivência  de  trabalho  infantil;  discriminação  em
decorrência  da  orientação  sexual  e/ou  raça/etnia;
descumprimento  de  condicionalidades  do  Programa
Bolsa Família e do PETI em decorrência de situações
de  risco  pessoal  e  social,  por  violação  de  direitos,
cumprimento  de  medidas  socioeducativas  em  meio
aberto  de  Liberdade  Assistida  e  de  Prestação  de
Serviços  à  Comunidade  por  adolescentes,  dentre
outras.

Em Balneário Camboriú, segundo a senhora Mikaelly Bastos dos Santos Orsi,

coordenadora interina do CREAS, por meio do ofício n° 358/2018, existem os seguintes

serviços:

 Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Indivíduos e Famílias (PAEFI);

 Serviço  de  Proteção  Social  a  Adolescentes  em  Cumprimento  de  Medidas

Socioeducativas em Meio Aberto, de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviço à

Comunidade (MSE);

 Proteção Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas Famílias (SEPREDI).

Conforme dados do CREAS, foram realizados pelos técnicos responsáveis pelo

PAEFI, no período de março de 2016 a março de 2018, acolhimento e acompanhamento

de 83 famílias com crianças e adolescentes no ano de 2016; 94 famílias no ano de 2017

e 40 famílias até março de 2018.

Estes  procedimentos  referem-se  a  “atendimentos  individuais  e  familiares  –

orientação,  apoio,  formulação  de  plano  de  acompanhamento  para  criança  e

adolescentes e sua família, encaminhamentos, relatórios, plano de ação com a rede,

prestação  de  informações  em  audiências,  visitas  domiciliares,  institucionais,

atendimento por telefone, acompanhamento PAF. 

Quanto  aos  motivos  dos  101  encaminhamentos  ao  CREAS foram 33% dos

casos de abuso sexual, 22% de conflito familiar, 16% de violência física e psicológica,

13% de abandono e 12% casos envolvendo outros motivos.
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No que se refere aos dados do Serviço de Proteção Social a Adolescentes em

Cumprimento de Medidas Socioeducativa em Meio Aberto, de Liberdade Assistida e de

Prestação  de  Serviço  à  Comunidade  foram  realizados  pela  equipe  do  CREAS,

acompanhamento de 117 famílias com crianças e adolescentes no ano de 2016; 56

famílias no ano de 2017 e 28 famílias até março de 2018. 

Estes procedimentos visam “atendimentos individuais e familiares – orientação,

apoio,  formulação  de  plano  de  acompanhamento  para  adolescentes  e  sua  família,

encaminhamentos,  relatórios,  visitas  domiciliares,  institucionais,  atendimento  por

telefone, acompanhamento do PIA/PAF.” 

No que se refere aos dados do Serviço de Proteção Especial para Pessoas com

Deficiência, Idosas e suas famílias - SEPREDI, o CREAS acompanhou 1 família com

criança e adolescente com deficiência em 2016, 4 famílias no ano de 2017 e 1 família

até março de 2018.

Neste mesmo período, o CREAS realizou atendimentos grupais para crianças e

adolescentes nos anos de 2016 e 2017 que são:

Ano 2016 (período de 04/04/2016 a 29/12/2016) - Grupo de Ecologia MSE (5

participantes); Grupo História de Vida MSE (10 participantes); Grupo Acolhida MSE (24

participantes).

Ano 2017 (período de 03/01/2017 a 29/12/2017) - Grupo de Ecologia MSE (5

participantes); Grupo História de Vida MSE (10 participantes); Grupo Acolhida MSE (52

participantes); Grupo PAEFI (35 participantes).

2.3.4 ONG Vidas Recicladas – Casa das Anas

A ONG Vidas Recicladas informou através do ofício 41/2018 que no período de

setembro de 2017 a março de 2018 acolheu 17 crianças e adolescentes residentes em

Balneário Camboriú, ressaltando que essas crianças são acolhidas acompanhadas de

suas mães.
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2.3.5 Programa de Proteção, Acolhimento e Inclusão Social / Oficinas

Terapêuticas e de Geração de Renda - PAIS

O Programa de Proteção, Acolhimento e Inclusão Social / Oficinas Terapêuticas

e de Geração de Renda – PAIS, tem por objetivo proporcionar atendimento terapêutico

individual e em grupo para famílias de Balneário Camboriú encaminhadas através dos

Órgãos Competentes, bem como oferecer atendimentos multidisciplinares que visem a

prevenção, o resgate e a diminuição de danos psicológicos.

Por  meio de uma tabela quantitativa  de atendimentos,  o PAIS informou que

atendeu no período de março de 2016 a março de 2018, 201 crianças entre 0 e 12 anos

incompletos, 225 adolescentes entre 13 e 18 anos incompletos, totalizando 426 crianças

e  adolescentes  atendidos  e  mais  97  pessoas  acima  de  18  anos,  totalizando  523

pessoas atendidas. Segundo o PAIS cada pessoa é atendida no mínimo 1 vez ao mês.

2.3.6 Possibilidade de Atuação e Investimento Público

 Instalar outro CRAS – ou ampliar os já existentes - que amplie a abrangência das

pessoas que residem no bairro centro, Praia dos Amores, Bairro Pioneiros;

 Cesta  Básica -  Muitas famílias necessitam de benefício  eventual,  porém além do

número ser restrito há a questão do que compõe a cesta. Sugere-se que a cesta básica

(Benefício Eventual) seja fornecido em forma de cartão e não em alimento propriamente

dito. Esta ação se faz necessária, pois há famílias com crianças e adolescentes com

restrições alimentares ou necessidades alimentares diferentes e que a cesta básica não

contempla. Por exemplo, intolerância a glúten, lactose, ou aqueles que necessitam de

aveia, azeite de oliva (dieta para ganho de peso) e que não tem acesso estes alimentos

por conta da carência financeira. Outras famílias não conseguem adquirir produtos de

higiene e limpeza, etc. Com o cartão (dinheiro) estas necessidades podem ser supridas,

conforme a decisão da família;
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 Solicitar  a  gestão  da  média  complexidade  que  reestruture  juntamente  com  a

coordenação do CREAS a metodologia de atendimento, visto que os serviços que o

CREAS disponibiliza não estão sendo efetivamente utilizados, visto que  temos altos

índices de conflito familiar como apontados pelo conselho tutelar e que não estão sendo

utilizados de forma eficaz, pode ser por falta de conhecimento da rede e metodologia

empregada;

 Solicitar  que  a  SDIS  verifique  a  possibilidade  de  implementar  um  programa  de

dispensação  de  fraldas  para  crianças  cujas  famílias  estão  em  risco  social  e/ou

vulnerabilidade  social  temporária,  visto  que  estas  famílias  procuram  este  serviço

diariamente na SMS. A dispensação de fraldas pela SMS é realizada para crianças que

apresentam síndromes ou deficiências que justifique o uso de fraldas.
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2.4 ATENDIMENTO A CRIANÇAS  E ADOLESCENTES USUÁRIAS  DE

ÁLCOOL E DE SUBSTÂNCIAS PSICOATIVAS

As crianças e adolescentes usuárias de álcool e drogas devem ser atendidas

por tratamento ambulatorial. Este tratamento seria realizado pelo Centro de Atendimento

Psicossocial  Infantil  –  CAPSi,  que atualmente não existe  no  município  de Balneário

Camboriú.

A implantação do CAPSi no município foi pactuado na Comissão Intergestora

Bipartite  – CIB para ser  executado até 2018,  pela Secretaria  Municipal  de Saúde e

Saneamento.  Para  suprir  esta  demanda  o  CMDCA  faz  parceria  com  o  Núcleo

Assistencial Humberto de Campos – NAHC para desenvolver o PROJETO VIDA. 

Para  os  adolescentes  que  não  aderem  ao  Tratamento  Ambulatorial,  mas

desejam fazer a reabilitação, o município oferece a internação voluntária no Centro de

Recuperação Nova Esperança – CERENE.

Para a internação involuntária, ou seja, sem o consentimento do adolescente,

mas a pedido de terceiros (responsáveis) não há serviço que atenda esta demanda,

apenas há a internação compulsória, quando por determinação judicial a Secretaria de

Saúde contrata serviços de clínicas particulares.

2.4.1  Tratamento  Ambulatorial  –  Núcleo  Assistencial  Humberto  de

Campos – NAHC

O Núcleo Assistencial Humberto Campo - NAHC desenvolve o Programa Vida

com o objetivo de oferecer atendimento multidisciplinar ambulatorial gratuito a crianças e

adolescentes dependentes e codependentes de substâncias psicoativas, com ênfase na

reestruturação familiar.

Segundo dados do NAHC, os encaminhamentos ao Núcleo são oriundos da

rede de atendimento e proteção e também por demanda espontânea. 
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A metodologia utilizada pelo NAHC é assim descrita:

[...] O primeiro contato com a família é feito via telefone
para  agendamento  da  triagem,  entrevista  com  a
Assistente  Social.  Caso  a  família  não  compareça  é
realizada  visita  domiciliar  para  agendamento.  Se
ocorrer nova falta aos agendamentos outras tentativas
de  contato  são  realizadas  por  no  mínimo  2  meses.
Após a triagem o paciente é agendado com psicólogo
clínico  semanalmente.  Este  profissional,  após
avaliação,  encaminha  para  o  médico,  psicólogo
educacional,  mediação familiar ou agente de resgate
dependendo da demanda do paciente, dando início ao
trabalho  multidisciplinar.  Em  caos  mais  graves,  que
não respondem ao tratamento ambulatorial, o paciente
pode ser encaminhado ao CAPS AD desde que seja
adulto.  Quando se  trata  de adolescente o  Programa
entra em contato com a rede (Conselho Tutelar) para
que  seja  feito  encaminhamento  para  a  internação
clínica. O tempo de tratamento ambulatorial clínico é
contínuo e depende da evolução de cada paciente, por
isto o tempo de tratamento é indeterminado.

No período de março de 2016 a março de 2018, o NAHC atendeu através do

PROGRAMA VIDA um total 283 crianças e adolescentes, conforme tabela abaixo.

Quadro 12: Casos Atendidos no Programa Vida
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2.4.2 Internação Voluntária – Centro de Recuperação Nova Esperança

– CERENE 

No momento de finalização deste diagnóstico, o responsável pela organização

disse não ter adolescentes internados.

2.4.3 Internação Compulsória – Clínicas Particulares

Segundo a Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento – SMS, no exercício

de 2015, 13 adolescentes foram internados compulsoriamente em Clínicas Particulares,

sendo 06 na Clínica Ouro Verde e 07 na Harmony Centro Terapêutico.

2.4.4 Possibilidade de Atuação e Investimento Público

 Investir em políticas de sensibilização quanto aos malefícios do uso de substâncias

psicoativas;

 Reestruturar  o  Serviço  ofertado  pelo  Programa Vida,  para  que  efetivamente  faça

tratamento ambulatorial prioritariamente para crianças e adolescentes e co-dependentes

de substâncias psicoativas para suprir a ausência de um CAPSi, tendo dentre a equipe

técnica um médico psiquiatra;

 Fortalecer rede de apoio entre Programa Vida e demais órgãos que atendem crianças

e adolescentes em uso de substâncias psicoativas, como CRAS, CREAS, PAI;

 Manter a oferta de serviço de internação voluntário;

 Rever  a  oferta  de  serviço  de  internação  involuntária  e  compulsória  tanto  para

adolescentes do sexo masculino como para adolescentes do sexo feminino;
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 Solicitar a GERED, SEDUC ações educacionais para combater a evasão escolar, a

diminuição do uso de substâncias psicoativas e tráfico de drogas e prevenção entre o

Programa Educavida, Proerd, COMAD, CRAS, Polícia Militar, Secretaria de Segurança

Pública e outros órgãos em rede;

 Formar grupo de trabalho nas escolas que acompanhem os adolescentes em risco

para uso de substâncias psicoativas;

 Solicitar ao PROERD, Polícia Militar que ampliem sua abrangência em mais faixas

etárias.
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2.5 CONSELHO TUTELAR – CT

O Conselho Tutelar com a finalidade de zelar para que crianças e adolescentes

tenham acesso efetivo aos seus direitos, bem como: fiscalizar se a família, a sociedade

em geral e o Poder Público estão assegurando, com prioridade absoluta, a efetivação

dos direitos  da criança e do adolescente,  cobrando se assim se fizer  necessário,  o

cumprimento do ECA e a Constituição Federal - CF, registraram, no período de janeiro

de 2017 a abril de 2018, 2.781 atendimentos assim classificados:

 Abuso Sexual = 57 (%)

 Ato Infracional = 22 (0%)

 Conflito Familiar = 225 (%)

 Escola = 322 atendimentos (%)

 Drogadição = 79 (%)

 Fuga de Casa = 23 (%)

 Negligência Familiar = 332 (%)

 Orientação de Guarda = 140 (%)

 Outras Violações = 484 (%)

 Permanência em local inadequado = 0 (%)

 Solicitação de Documentação: Declaração de Nascido Vivo e Certidão de Nascimento

= 9 (%)

 Solicitação de Passagem = 48 (%)

 Creche = 179 (%)

 Violência Física e Psicológica = 190 (%)

 Convívio com Dependentes Químicos = 24 (%)

O Conselho Tutelar também informou que no período de janeiro de 2017 a abril

de  2018  foram  efetuados  1.135  atendimentos  por  telefone,  totalizando  2.781

atendimentos.
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As informações apresentadas pelo Conselho Tutelar no que se refere à Escola

não são claras, pois reúnem dados diferentes na mesma classificação: evasão escolar,

infrequência escolar, conflitos, maus tratos e negligências.

No  que  se  refere  aos  atendimentos  registrados  sobre  Abuso  Sexual,  a

Secretaria  Especial  de Direitos Humanos,  do Ministério  da Justiça e Cidadania,  nos

mostram os seguintes dados estatísticos:

A violência sexual é a quarta violação mais denunciada
no Disque 100 contra crianças e adolescentes, atrás
somente  de  negligência,  violência  física  e  violência
psicológica.  Em 2015, a violência sexual  foi  relatada
em 21,3% das 80.437 denúncias no módulo crianças e
adolescentes. No total,  foram registrados mais de 17
mil casos. Em cada denúncia é possível a notificação
de  mais  de  um  tipo  de  violação.  As  meninas
representam 68,12% das vítimas. Na análise por faixa
etária,  as  denúncias  de  violência  sexual  envolvem
principalmente  adolescentes  de  12  a  14  anos,  que
totalizam 29,11% das vítimas. Em relação ao perfil do
suspeito,  os  homens  correspondem  a  64,38%  dos
agressores. A maior parte tem entre 25 e 30 anos. O
principal local da violação é a casa da própria vítima,
onde ocorreram 39% dos casos de violência sexuais
relatadas no Disque 100. Em seguida está a casa do
suspeito, com 31,6% das denúncias.

Caracteriza-se por violência sexual a “submissão da criança ou do adolescente,

com ou sem consentimento, a atos ou jogos sexuais com a finalidade de estimular-se ou

satisfazer-se, impondo-se pela força, pela ameaça ou pela sedução, com palavras ou

com  a  oferta  financeira,  favores  ou  presentes,  independente  do  valor  e  natureza,

podendo até ser um prato de comida”.

Embora não haja diferenciação nos registros dos atendimentos pelo Conselho

Tutelar,  cabe ressaltar  que a violência sexual  pode acontecer  de diferentes  formas,

sendo  classificadas  da  seguinte  maneira:  estupro,  abuso  ou  exploração  sexual,

pornografia infantil e com as mídias, através do grooming e sexting. 

De acordo com as estatísticas, as denúncias de violência sexual somam-se um

total de 2% no município de Balneário Camboriú, sendo assim levanta-se a seguinte

reflexão: as denúncias de Violência Sexual estão de fato acontecendo? A sociedade civil
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tem clareza do que se configura violência sexual? A sociedade sabe do dever moral de

denunciar uma suspeita? A sociedade tem clareza de como proceder?

Segue outro dado referente a atos infracionais e de drogadição envolvendo

adolescentes, que somaram apenas 3%.

Quadro 13: Atendimentos Registrados X Atendimentos envolvendo Drogadição e Atos Infracionais

Nos dados fornecidos pelo Conselho Tutelar,  não há classificação específica

para  o  consumo  de  Bebida  Alcoólica  para  menores  de  18  anos,  nem  mesmo  de

autuação de infração por venda de bebidas. 

É importante salientar que a partir  de março de 2015, entrou em vigor a Lei

13.106/15, que alterou o ECA, criminalizando a venda, fornecimento, o servir, ministrar

ou  entregar,  mesmo que  gratuitamente,  de  qualquer  forma,  bebidas alcoólicas  para

menores de 18 anos. O mesmo teor  vale  para outros produtos que possam causar

dependência  física  ou  psíquica,  tais  como:  armas,  explosivos,  munições,  bilhetes

lotéricos.
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Neste  aspecto  não  há  denúncias  no  Conselho  Tutelar  ou  não  há  registros

específicos para estes itens. Dessa forma não há dados que possam ser analisados

para estabelecer ações de enfrentamento. No mesmo viés do Abuso Sexual, observa-se

que talvez a sociedade não percebe a prática de vender, fornecer, ministrar ou entregar

produtos que possam causar dependência física ou psíquica a crianças e adolescentes,

como atos infracionais.

 

2.5.1 Possibilidade de Atuação e Investimento Público

 Estabelecer classificações de registro no CT;

 CT  informar  a  gestão  do  CRAS  e  CREAS  e  das  UBS  para  que  em  conjunto

desenvolvam ações de fortalecimento de vínculos familiares, sensibilização sobre os

malefícios da violência e da diminuição da negligência familiar;

 Campanhas  de  prevenção  contra  violência  sexual,  produtos  que  causem

dependência física ou psíquica;

 Implementar o sistema SIPIAWEB;

 Solicitar ações efetivas da Polícia Militar, Guarda Municipal contra o uso de álcool

entre adolescentes;

 Enviar comunicação a síndicos de prédios, ao sindicato de bares e similares que

proíbam o consumo de álcool por adolescentes.
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2.6 JOVEM APRENDIZ

O  ECA,  Lei  nº  8.069,  de  julho  de  1990,  no  Capítulo  V,  trata  do  direito  à

profissionalização e à proteção no trabalho, permitindo que o adolescente trabalhe na

condição de aprendiz,  desenvolvendo-se pessoal  e  socialmente.  A Lei  define o que

considera aprendizagem a formação técnico-profissional segundo as diretrizes e bases

da legislação de educação. 

Para  que  o  adolescente  esteja  na  condição  de  aprendiz  e  receba  a  bolsa

aprendizagem (maiores de quatorze anos),  deve estar matriculado e frequentando o

ensino regular, exercendo uma atividade condizente com o seu desenvolvimento, com

horário especial para o exercício da atividade.

2.6.1  Secretaria  de  Desenvolvimento  e  Inclusão  Social  em parceria

com Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC)

No  município  o  Jovem  Aprendiz  é  desenvolvido,  desde  2009,  por  meio  da

Secretaria de Desenvolvimento e Inclusão Social, com apoio do Conselho da Criança e

do Adolescente (CMDCA) e parceria do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial

(SENAC) e tem por objetivo apoiar e orientar o jovem (entre 14 a e 18 anos) que inicia o

seu primeiro emprego na categoria aprendiz.

A  formação  pessoal  e  social  realizada  em  doze  meses,  compreende  aulas

teóricas e práticas, com carga horária de 880 horas. Desde a sua implantação em 2009,

já foram inseridos mais de 900 adolescentes no mercado de trabalho.

No período de janeiro de 2017 a março de 2018, foram ofertadas 3 turmas de

jovem aprendiz, com a participação de 90 alunos.
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2.6.2 FUCAS – Fundação Catarinense de Assistência Social

A Comissão de Diagnóstico não encaminhou ofício solicitando dados à FUCAS,

mas a coordenação pedagógica do programa na Prefeitura relatou que no período de

2017 e 2018 foram ofertadas 2 turmas com 30 alunos cada.

2.6.3 CIEE – Centro de Integração Escola Empresa

A Comissão de Diagnóstico não encaminhou ofício solicitando dados ao CIEE,

mas a coordenação pedagógica do programa na Prefeitura relatou que no de 2018 a

entidade  passou  a  ter  polo  local  de  atendimento,  ofertando  8  turmas  com,

aproximadamente, 150 alunos.

Reunindo as informações das instituições que trabalham com o Jovem Aprendiz

em BC, há 300 adolescentes/jovens aprendizes, assim distribuídos: 90 aprendizes SDIS

– %, 60 aprendizes FUCAS – % e 150 aprendizes CIEE – %.

Quadro 14: Jovens Aprendizes por Instituição
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2.6.4 Jovem Aprendiz – Pessoas com Deficiência

A Amigos dos Excepcionais- APAE realiza o “Programa Mundo do Trabalho”

que é desenvolvido na própria entidade e tem como objetivo promover a capacitação,

inserção e permanência das pessoas com deficiência no mercado do trabalho,  com

bases do emprego apoiado. Assim contribuindo para a construção da autonomia, do

exercício  da  cidadania  e  da  inclusão  social.  Este  programa  atende  adolescentes  e

jovens com deficiência intelectual a partir dos 15 anos de idade. 

Cabe ressaltar que o combate à exclusão social das pessoas com deficiência,

requer além da conscientização da sociedade sobre as potencialidades dessa parcela

da população, a implantação e o cumprimento de políticas afirmativas, tais como a Lei

nº 8.213/91 (Lei de Cotas), que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência

Social e dá outras providências.
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2.7 EMPREENDEDORISMO

2.7.1 CDL – Câmara de Dirigentes e Lojistas de Balneário Camboriú

A CDL Balneário  Camboriú  informou que realiza  2  projetos  com crianças e

adolescentes. O projeto RECICLA CDL NAS ESCOLAS atendeu em 2017, no Estado de

Santa Catarina, 152 mil alunos de 860 escolas. Em Balneário Camboriú foram atendidos

1.954 alunos das escolas CEM ARIRIBÁ, CEM CAIC AYRTON SENNA, CEM DONA

LILI,  CEM  IVO  SILVEIRA,  CEM  VEREADOR  SANTA,  CEM  TAQUARAS  E  CIEP

RODESINDO PAVAN.

Além disso,  a CDL informou que realiza o projeto em parceria  com a ONG

Júnior  Achievement,  estimulando  e  desenvolvendo  estudantes  para  o  mercado  de

trabalho  através  do  método  “Aprender  fazendo”.  No  ano  de  2017,  o  primeiro  tema

escolhido foi  “Vamos Falar  de Ética?”,  aplicado na Escola Estadual  Francisca Alves

Gevaerd, contemplando 6 turmas no total de 140 alunos.

2.7.2  ACIBALC  –  Associação  Empresarial  de  Balneário  Camboriú  e

Camboriú

A ACIBALC informou que realizou entre março de 2016 a março de 2018 o

projeto “Geração Empreendedora”  com 11 adolescentes atendidos,  sendo estes dos

bairros Centro, Municípios e Vila Real.
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2.7.3 DEAJ – Departamento de Assistência à Juventude

O DEAJ informou que realiza do projeto “Crescendo e Empreendendo”, com o

objetivo  de  provocar  uma  discussão  com  jovens  sobre  trabalho,  negócio  e

empreendedorismo. Pretende-se que eles conheçam esse universo e se predisponham

a identificar oportunidades por meio da adoção de atitudes empreendedoras. No período

de 2017 a 2018, foi realizado nas Escolas Estaduais Ruizélio Cabral e Francisca Alves

Gevaerd, contemplando 2 turmas de 30 alunos.

Além  disso,  também  realizou  o  Projeto  “Montando  Sua  Carreira”,  o  qual  é

desenvolvido de forma online, promovendo experiências e incentivando os adolescentes

a  conhecerem  as  carreiras  de  alta  demanda,  ou  seja,  atividades  e  profissões

relacionadas  as  áreas  de  ciências,  tecnologia,  engenharia  e  matemática  (STEM  -

tradução das quatro letras). Foi realizado no EJA (Ensino de Jovens e Adultos) com 120

alunos.

2.7.4 Possibilidade de Atuação e Investimento Público

 Ampliar oferta de serviços na modalidade Jovem Aprendiz para adolescentes com e

sem deficiência;

 Capacitar  as  empresas  para  ofertar  o  trabalho  ao  jovem  aprendiz  com  e  sem

deficiência;

 Solicitar que o Departamento do Jovem Aprendiz se capacite para atender o Jovem

Aprendiz com deficiência;

 Ofertar cursos de acordo com as novas profissões (Ciências, Tecnologia, Engenharia

e Matemática);

 Ampliar e desenvolver novos projetos na área do Empreendedorismo.
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2.8  ATENDIMENTO  A  CRIANÇAS  E  ADOLESCENTES  COM

DEFICIÊNCIA

Considera-se deficiência, pessoas que apresentam deficiência física, intelectual

e sensorial. Segundo o Decreto n° 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a

Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com deficiência e seu protocolo

facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007 em seu artigo 1°: 

O  propósito  da  presente  Convenção  é  promover,
proteger e assegurar o exercício pleno e equitativo de
todos os direitos humanos e liberdades fundamentais
por  todas as pessoas com deficiência  e  promover  o
respeito  pela  sua  dignidade  inerente.  Pessoas  com
deficiência  são  aquelas  que  têm  impedimentos  de
longo prazo de natureza física, mental,  intelectual ou
sensorial,  os  quais,  em  interação  com  diversas
barreiras,  podem  obstruir  sua  participação  plena  e
efetiva na sociedade em igualdades de condições com
as demais pessoas.

O mesmo texto, categorizando as deficiências, consta na Lei n° 13.146, de 06

de julho de 2015, que Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência

(Estatuto da Pessoa com Deficiência, Capítulo I, Das Disposições Gerais, Art. 2°. 

O Decreto n° 3.298, de 20 de dezembro de 1999, regulamenta a Lei n° 7.853,

de 24 de outubro de 1989, dispondo sobre a Política Nacional para a Integração da

Pessoa Portadora de Deficiência, consolidando as normas de proteção, e dando outras

providências.

Este Decreto (3.298) além de definir o que se considera deficiência, deficiência

permanente  e  incapacidade,  define  os  tipos  de  deficiência  para  os  termos  da  Lei,

caracterizando-as no Capítulo I, Das Disposições Gerais:

I – Deficiência Física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo

humano,  acarretando  o  comprometimento  da  função  física,  apresentando-se  sob  a

forma de paraplegia,  paraparesia, monoplegia,  monoparesia, tetraplegia, tetraparesia,
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triplegia,  triparesia,  hemiplegia,  hemiparesia,  ostomia,  amputação  ou  ausência  de

membro,  paralisia  cerebral,  nanismo,  membros  com  deformidade  congênita  ou

adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o

desempenho de funções. (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004);

II – Deficiência Auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB)

ou  mais,  aferida  por  audiograma  nas  frequências  de  500HZ,  1.000HZ,  2.000Hz  e

3.000Hz. (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004);

III – Deficiência Visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no

melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual

entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a

somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60 o;

ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores. (Redação dada pelo

Decreto nº 5.296, de 2004);

IV – Deficiência Mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média,

com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas

de  habilidades  adaptativas,  tais  como:  a)  comunicação;  b)  cuidado  pessoal;  c)

habilidades sociais; d) utilização dos recursos da comunidade; e) saúde e segurança; f)

habilidades acadêmicas; g) lazer; e h) trabalho. (Redação dada pelo Decreto nº 5.296,

de 2004);

V – Deficiência Múltipla: associação de duas ou mais deficiências.

Além  das  deficiências  acima  citadas,  criou-se  a  Lei  n°  12.764,  de  27  de

dezembro de 2012, que Institui a Política dos Direitos da Pessoa com Transtorno do

Espectro Autista. Sendo a partir de então considerada, conforme o Art. 1º, § 2 o  pessoa

com deficiência, para todos os efeitos legais.

No  que  se  refere  às  crianças  e  adolescentes  com  laudo  diagnóstico  de

Síndromes, como a Síndrome de Down, são consideradas com deficiência para fins

deste relatório.
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Realizam atendimentos às pessoas com deficiência em Balneário Camboriú:

 

 Associação Amor Pra Down,  para crianças,  adolescente,  jovens,  adultos e idosos

com Síndrome de Down;

 Associação de Apoio as Famílias dos Deficientes Físicos (AFADEFI), para crianças,

adolescente, jovens, adultos e idosos com deficiência física;

 Associação  de  Pais  e  Amigos  dos  Autistas  (AMA  LITORAL),  para  crianças,

adolescente, jovens, adultos e idosos com Transtornos do Espectro Autista (TEA);

 Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE), para crianças menores de 5

anos e 11 meses que apresentam com atraso no desenvolvimento neuropsicomotor com

etiologia  desconhecida,  síndromes,  deficiências  e  transtornos  do  espectro  autista  e

crianças  acima  de  6  anos,  adolescentes,  jovens,  adultos  e  idosos  com  deficiência

intelectual associada ou não a outras deficiências.

Além das entidades acima citadas o Posto de Atenção Infantil  – PAI, atende

crianças  e  adolescentes  com  deficiência,  sendo  muitas  vezes  a  entrada  na  rede

atendimento da criança com suspeita ou com o diagnóstico de deficiência, no município.

Quando realizado o diagnóstico, o PAI pode encaminhá-los para a rede de atendimento

ou realizar o atendimento em sua sede.

Da mesma forma que o PAI, o Centro de Reabilitação em Fisioterapia – CEFIR

realiza atendimento fisioterápico para crianças e adolescentes com alterações motoras,

como a paralisia cerebral, dentre outras.

O PAI e o CEFIR são unidades de ações especializadas do poder público, não

recebem  investimento  do  FMDCA.  A  quantidade  de  crianças  e  adolescentes  com

deficiências  atendidas  nessas  unidades,  não  foi  informada  sendo  assim,  não

contabilizam os dados que seguem.
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2.8.1  Atendimento  a  Crianças  e  Adolescentes  com  Deficiência  –

Associação Amor pra Down

A Associação Amor Pra Down (Ofício n° 041/2018, de 24 de maio de 2018)

informou que atendem 13 crianças e adolescentes do sexo feminino e 18 crianças e

adolescentes  do  sexo  masculino,  totalizando  31  crianças  e  adolescentes,  os  quais

recebem atendimento de terapia ocupacional, fonoaudiologia, psicologia, psicoterapia e

fisioterapia. Conforme dados do relatório os atendimentos são semanais, ofertados são

de acordo com as necessidades de cada criança e adolescentes. 

A Associação informa ainda que além dessa relação de crianças e adolescentes

atendidos há uma fila de espera de 4 crianças.

2.8.2  Atendimento  a  Crianças  e  Adolescentes  com  Deficiência  –

Associação de Apoio as Famílias dos Deficientes Físicos – AFADEFI

A AFADEFI informou que atende 36 crianças e adolescentes. Estes recebem

atendimento por sessão semanal de fisioterapia e psicologia. 

2.8.3  Atendimento  a  Crianças  e  Adolescentes  com  Deficiência  –

Associação de Pais e Amigos dos Autistas – AMA LITORAL

A AMA Litoral (Ofício n°047/2018, de 17 de maio de 2018), informou que atende,

54 crianças e adolescentes do período de março de 2017 a março de 2018. Oferece

atendimento  de  fisioterapia,  fonoaudiologia,  pedagogia,  terapia  ocupacional,

musicoterapia, psicologia (e atendimento psicossocial) e educação física.

Rua 1822, n°1510 – Casa dos Conselhos | Bairro Centro - SC | CEP: 88.330-484 | Fone: +55 47 3367.0129
 cmdcabalneariocamboriu@gmail.com

51

109 / 232



ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE – CMDCA
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE – FMDCA

2.8.4  Atendimento  a  Crianças  e  Adolescentes  com  Deficiência  –

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE

A APAE (ofício APAE n° 006/2018, de 4 de abril de 2018) informou que foram

atendidas em 2016, 83 crianças e adolescentes; em 2017 foram atendidas 106 crianças

e adolescentes; e em 2018 foram atendidas 84 crianças e adolescentes. Atualmente a

organização possui 74 crianças e adolescentes em atendimento. Os alunos inseridos no

Serviço  de  Estimulação  Essencial  recebem  atendimento  por  sessão  semanal  de

fisioterapia,  fonoaudiologia,  terapia  na  piscina,  pedagogia,  psicologia  e

acompanhamento  sistemático  do  serviço  social,  neuropediátrico  e  de  terapia

ocupacional. 

Diante dos dados, verifica-se que as ONGs citadas atendem 195 crianças e

adolescentes com deficiências.

Quadro 15: Quantidade de Crianças e Adolescentes com Deficiência Atendidos pelas ONG's

Rua 1822, n°1510 – Casa dos Conselhos | Bairro Centro - SC | CEP: 88.330-484 | Fone: +55 47 3367.0129
 cmdcabalneariocamboriu@gmail.com

52

110 / 232



ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE – CMDCA
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE – FMDCA

Este  Relatório  evidencia  a  ausência  de  Serviço  Especializado  para  o

atendimento das deficiências sensoriais – deficiência visual e deficiência auditiva. As

crianças e adolescentes que apresentam suspeita de deficiência auditiva são avaliados

no PAI e se confirmado o diagnóstico, são referenciados para o Serviço de Atenção a

Saúde Auditiva - SASA, ambos na UNIVALI, em Itajaí. As crianças com diagnóstico no

SASA até ser contra referenciado para o PAI para reabilitação auditiva.

Já as crianças e adolescentes com Deficiência Visual, não estão amparados por

serviço especializado multidisciplinar.

Outro ponto a ser considerado pelas políticas municipais é o fato de não haver

estatística  no  número  de  crianças  e  adolescentes  com  deficiência  no  município,  o

mesmo fato é percebido para jovens, adultos e idosos com deficiência.

2.8.5 Equoterapia

A Equoterapia é um dos raros métodos, ou melhor, talvez o único que permite

ao paciente vivenciar muitos conhecimentos ao mesmo tempo e que no qual as ações,

reações e informações são bastante  numerosas.  O cavalo é utilizado como recurso

terapêutico, ou seja, como instrumento de trabalho.

O movimento rítmico preciso e tridimensional  do cavalo que ao caminhar se

desloca para frente/trás, para os lados e para cima/baixo, pode ser comparada a ação

da pelve humana ao andar, permitindo a todo instante, entradas sensoriais em forma de

propriocepção profunda, estimulações vestibulares, olfativas, visuais e auditivas.

Durante  toda  a  sessão  os  terapeutas  também  ajudam  a  estimular  a

autoconfiança,  autoestima,  fala,  linguagem,  estimulação  tátil,  lateralidade,  cor,

organização e orientação espacial  e temporal,  memória,  percepção visual e auditiva,

direção, análise e síntese, raciocínio e vários outros aspectos.
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A  Equoterapia  é  indicada  no  tratamento  dos  mais  diversos  tipos  de

comprometimentos  motores,  como  paralisia  cerebral,  problemas  neurológicos,

ortopédicos, posturais, comprometimentos mentais e sociais, tais como: distúrbios de

comportamento,  autismo,  esquizofrenia,  psicoses,  comprometimentos  emocionais,

deficiência  visual,  deficiência  auditiva,  problemas  escolares  tais  como:  distúrbio  de

atenção, percepção, fala, linguagem, hiperatividade e pessoas isentas de necessidades

especiais, mas que tenham problemas de postura, insônia e estresse.

Atualmente o CMDCA faz convênio com a APAE para 20 vagas para crianças e

adolescentes que frequentam os serviços da APAE.

2.8.6 Possibilidade de Atuação e Investimento Público

 Ampliação da oferta  de vagas de Equoterapia  para  crianças e adolescentes  com

deficiência que frequentam as demais ONGs;

 Ofertar  serviço  com  equipe  multidisciplinar  para  crianças  e  adolescente  com

deficiência visual e auditiva;

 Fazer um levantamento estatístico para identificar quantas crianças e adolescentes

com  deficiência  e  também  com  dificuldades  de  aprendizagem  há  no  município,

especificando por patologias e atendimentos/especialidades recebidas;

 Inserir  no cadastro do usuário no Olostech um campo onde será inserido o laudo

diagnóstico do usuário;

 Ofertar um centro de avaliação diagnóstica que faça avaliação e conduta para todas

as crianças e adolescentes que apresentam intercorrência em seu desenvolvimento.

Este serviço seria responsável em avaliar e encaminhar, após o diagnóstico para a rede

de atendimento especializada;

 Ampliação de vagas para atendimento de crianças e adolescentes diagnosticados

com TEA, deficiências intelectual e física, e Síndrome de Down;

 Levantar junto a SEDUC o número de crianças e adolescentes com deficiências.
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2.9 SAÚDE E SANEAMENTO

2.9.1 Unidades Básicas de Saúde

Os  dados  referentes  às  Unidades  Básicas  de  Saúde  –  UBS,  que  foram

solicitados  à  Secretaria  Municipal  de  Saúde  e  Saneamento  foram  cedidos  pela

coordenadora da Estratégia Saúde da Família – ESF.

A ESF está  presente  nos Bairros  dos Municípios,  Barra,  Nações,  Vila  Real,

Ariribá, Nova Esperança e Estados. Abaixo segue um quadro demonstrando o número

de  equipes  ESF em cada  um dos  Bairros  atendidos  e  a  quantidade  de  habitantes

atendidos.

Bairro Municípios Barra Nações/CAS Vila Real Ariribá Nova Esp. Estados
 

Equipes

Equipe 1

3.147

Equipe 1

3.979

Equipe 1 

3.540

Equipe 1

3.027

Equipe 1

6.326

Equipe 1

5.282

Equipe 1

1.794

Equipe 2

2.603

Equipe 2 

3.125

Equipe 2

3.757

Equipe 2

3.622

Equipe 3

3.591

Equipe 3

3.792

Equipe 3

3.576

Equipe 3

3.111

Total 9.341 10.896 10.873 9.760 6.326 5.282 1.794

Quadro 16: Estratégia Saúde Família
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As 15 Equipes de ESF cobrem um total de 54.272 habitantes. A orientação é

para que cada Equipe ESF seja responsável por, no máximo, 4.000 habitantes, mas a

média  recomendada  é  de  3.000  habitantes.  Conforme  demonstrado,  nos  bairros

atendidos o Bairro Ariribá e Nova Esperança necessitam de mais uma Equipe ESF.

Os  habitantes  das  Praias  Agrestes  e  bairro  São  Judas  Tadeu  tem  como

referência a ESF do bairro  da Barra.  Os habitantes do bairro  Iate Clube tem como

referência a ESF do bairro Vila Real e a Várzea do Ranchinho tem como referência o

bairro  dos  Estados.  Os  habitantes  do  Centro,  Praia  dos  Amores  e  Pioneiros  são

atendidos no Posto de Saúde Central  sem cobertura da ESF, mas com Atenção de

Básica. O Posto de Saúde Central – PSC tem 43.461 cadastros, sendo estes cobertos

pela Atenção Básica de Saúde, como dito anteriormente.

Segue abaixo o quadro demonstrando a coberturas da ESF.

Quadro 17: Bairros com ESF em Balneário Camboriú
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No que se refere à faixa etária das crianças e adolescentes cadastrados na

ESF, o Olostech os seguintes dados de agosto de 2016 são: 

 563 (4%) crianças com menos de 01 ano de idade

 2.799 (9%) entre 01 e 04 anos

 1.420 entre 05 e 06 anos

 2.122 (14%) crianças entre 07 e 09 anos 

 3.621 (24%) entre 10 e 14 anos e 

 4.451 (30%) adolescentes entre 15 e 19 anos

Abaixo segue um quadro evidenciando o cadastro de crianças e adolescentes

na ESF.

Quadro 18: Crianças e Adolescentes Cadastrados por Faixa Etária na ESF
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Das 10.525 crianças e adolescentes cadastrados na ESF e Atenção Básica até

14  anos,  apenas  41  cadastros  informam  deficiências  ou  doenças,  sendo  assim

categorizadas: 01 caso de Tuberculose, 03 casos de diabetes e 38 deficiências não

especificadas.

Com relação a gravidez precoce a ESF e Atenção Básica informou que foram

cadastradas 40 gestantes entre 10 e 19 anos.

2.9.2 Departamento de Vigilância Epidemiológica

De acordo com Departamento de Vigilância Epidemiológica – DEVE, e segundo

a Lei  n°8.080 o conceito de Vigilância Epidemiológica é um “conjunto de ações que

proporciona  o  conhecimento,  a  detecção  ou  prevenção  de  qualquer  mudança  nos

fatores determinantes e condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a finalidade

de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos”

Tem por função a coleta, o processamento, a análise e interpretação dos dados,

a recomendação das medidas de prevenção e controle apropriado, a promoção das

ações  de  prevenção  e  controle  indicado,  a  avaliação  da  eficácia  e  efetividade  das

medidas adotadas e a divulgação das informações pertinentes.

O DEVE de Balneário  Camboriú  conta  com uma equipe de 19 profissionais

especializados. O processamento dos dados coletados é realizado através de sistemas

do Ministério da Saúde – MS, conforme abaixo citados:

 SIM – Sistema de Mortalidade

 SINASC – Sistema de nascidos vivos 

 SINAN – Sistema de notificação de agravos

 SISVAN – Sistema de vigilância alimentar e nutricional

 SIPNI – Sistema de informação programa nacional de imunização
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No  exercício  de  2015,  a  Vigilância  Epidemiológica  confirmou  os  seguintes

agravos envolvendo crianças e adolescentes no município de Balneário Camboriú:

 Influenza – 01 caso positivo 

 Dengue – 02 casos positivos

 AIDS – 02 casos positivos

 Atendimento Antirrábico – 88 casos, sendo 84 espécies caninas

 Coqueluche – nenhum caso confirmado

 Intoxicação Exógena – 19 casos confirmados

 Meningite – 8 casos confirmados

 Sífilis Congênita – 02 casos confirmados

 Tuberculose – 02 casos confirmados

 Violência – 29 casos, sendo que 21 desses casos são de crianças e adolescentes do

sexo feminino 

Segue figura demonstrativa dos agravos envolvendo crianças e adolescentes:

Quadro 19: Agravos envolvendo Crianças e Adolescentes em 2015
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2.9.3 Departamento de Ações Especializadas

2.9.3.1 Posto de Atenção Infantil – PAI

O Posto  de  Atenção Infantil  é  uma Unidade  Especializada de referência  no

atendimento  especializado  para  crianças  e  adolescentes  de  0  a  17  anos  que  são

encaminhados da atenção básica e da rede de atendimento.

Segundo Ofício nº 343/2018, o Posto de Atenção Infantil – PAI informou que

foram realizados 11.696 atendimentos no período de março de 2017 a março de 2018.

O  PAI  também  informou,  que  pelo  sistema  de  dados  OLOSTECH  os

especialistas realizaram 5.638 atendimentos, assim distribuídos:

 Assistência Social = 438 (%) 

 Auxiliar e Técnico de Enfermagem = 90 (%) 

 Cirurgia Pediátrica = 424 (%) 

 Dermatologia Pediátrica = 10 (%) 

 Endocrinologia Pediátrica = 310 (%) 

 Fonoaudiologia  = 3315 (%) 

 Nutrição = 331 (%)

 Otorrinolaringologista Pediátrico = 848 (%) 

 Psicologia = 1876 (%) 

 Psiquiatria = 374 (%) 
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2.9.3.2  Centro  Integrado  Solidariedade  e  Saúde  (CISS)  –  Programa

Municipal DST/AIDS 

O  Centro  Integrado  Solidariedade  e  Saúde  –  CIIS  é  a  Unidade  de  Saúde

especializada  no  atendimento  de  HIV/DST  e  coinfecções,  tais  como:  tuberculose,

hepatites e doenças sexualmente transmissíveis. De acordo com o Ofício n°095/2016,

de 05 de abril de 2016, também realiza acompanhamento dos casos de violência sexual.

No exercício de 2015, foram atendidos 10 casos de crianças e adolescentes do

município  de  Balneário  Camboriú,  sendo  08  casos  com  crianças  e  02  casos  com

adolescentes.

Segundo  dados  da  Prefeitura  Municipal  de  Balneário  Camboriú  -  PMBC,  a

unidade possui equipe multidisciplinar formada pelos seguintes especialistas: clínicos

gerais,  ginecologistas,  infecto  pediatra,  infectologista,  dermatologista,  urologistas,

enfermeiros, psicólogos e assistente social. 

O  CISS  atende  encaminhamentos  advindos  do  Hospital  Municipal  Ruth

Cardoso, PAI, Delegacia, Conselho Tutelar e CREAS.  Todos os casos são notificados

através do SINAN e encaminhados para o DEVE e Conselho Tutelar.

O Programa Municipal DST/AIDS desenvolve o Projeto Educa Vida, que objetiva

ampliar  a  parceria  na  prevenção  contra  DST/HIV/AIDS  entre  o  Programa Municipal

DST/HIV/AIDS e a Rede de Ensino público e privado de Balneário Camboriú. Busca

através de intervenções pontuais e contínuas, por meio de palestras, oficinas, dinâmicas

e  atividades  lúdicas,  desenvolver  o  projeto  que  tem como  público-alvo  a  educação

básica, desde a educação infantil até o ensino médio. 

Para o diagnóstico, não há fornecimento de dados referentes aos atendimentos

de crianças e adolescentes, exceto sobre a violência sexual.
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2.9.3.3 Núcleo de Atenção a Mulher – NAM

O Núcleo de Atenção a Mulher – NAM, conforme dados do site da PMBC é uma

Unidade  de  Referência  para  gestação  de  alto  risco,  com  atendimento  pré-natal,

puerpério (pós-parto), prevenção do câncer de cólon de útero e de mama, colposcopia,

apoio ao climatério (menopausa) e planejamento familiar. 

Conforme o NAM, por meio do ofício n°34 SSS/NAM, de 06 de abril de 2016, de

acordo com o SISPRENATAL, informa que no período de 01/01/2015 à 31/12/2015 o

número de acompanhamentos de gestantes nesta unidade com idade entre 10 e 14

anos foi de 01 gestante e entre 15 e 19 anos foram 20 gestantes.

Os dados coletados a partir do SINASC registram que em Balneário Camboriú,

no exercício de 2015, 1.607 crianças nasceram com vida, sendo que 1.598 crianças

nasceram no HMRC, 08 em domicílio e 01 definido como Outros. Foram registrados 09

casos de nascidos vivos, cuja mãe tinha entre 10 e 14 anos e, 160 nascidos vivos de

adolescentes entre 15 e 19 anos.

Quadro 20: Nascimento por Idade Materna
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Segundo o NAM não é realizado nenhuma atividade ou ação específica para

adolescentes nas áreas de sua abrangência, mas a Unidade oferece, [...] atendimento

de psicologia mediante encaminhamento das unidades básicas, mas durante o ano de

2015  não  foi  realizado  acompanhamento  de  nenhuma  paciente  nesta  faixa  etária

referida [...].

2.9.3.4 Centro de Fisioterapia e Reabilitação – CEFIR

O  Centro  de  Fisioterapia  e  Reabilitação  tem  como  objetivo  promover  o

tratamento  de  pacientes  acometidos  de  dor  e  disfunções  no  sistema  músculo

esquelético.  Dispõe  de  atendimento  fisioterapêutico  especializado  nas  áreas  de

fisioterapia traumato ortopédica, neuro funcional, respiratória, com equipamentos de alta

tecnologia. 

Através do sistema de informações Olostech o CEFIR informou que realizou no

exercício  de  2015,  793  atendimentos  de  fisioterapia  neuro  funcional,  respiratória  e

traumato ortopédica, para crianças e adolescentes menores de 17 anos. 

2.9.4 Possibilidade de Atuação e Investimento Público

 Ofertar  um  projeto,  ação  ou  programa  de  prevenção,  especialmente  de  gravidez

precoce e de planejamento familiar;

 Qualificar a rede de atendimento para que seja otimizado o potencial de atendimento

de cada uma delas;

 Solicitar  que  a  Secretaria  Municipal  de  Saúde  tenha  uma  equipe  no  mínimo  de

Estratégia Saúde da Família no Centro da cidade;
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 Criar programa de triagem auditiva e oftalmológica em escolares, a fim de identificar

crianças  com  dificuldades  de  audição  e  de  visão  que  acarretam  dificuldades  de

aprendizagem, e comportamento entre outros;

 Solicitar a SMS a contratação de médicos especialistas que não estão no quadro de

colaboradores com formação para atendimento de crianças e adolescentes;

 Solicitar a SMS a abertura de um CAPSi estipulando prazo até 2019;

 Solicitar a SMS que estruture atendimentos do Programa Saúde em casa para atender

crianças e adolescentes nos atendimentos especializados de fisioterapia, fonoaudiologia

entre outros, quando estão impossibilitadas de sair de casa por restrição médica;

 Estruturar  (credenciar)  clínicas  e  laboratórios  para  serem  realizados  exames

genéticos, exames de imagem com e sem sedação;

 Criar  o  PROTOCOLO  MUNICIPAL  DE  FÓRMULAS  INFANTIS,  com  intuito  de

organizar e estabelecer diretrizes para fornecimento destas fórmulas e suplementos à

bebês e crianças. A responsabilidade será da SMS;

 Fortalecer campanhas de aleitamento materno, principalmente no período de pré-natal

e na puericultura realizado pelas unidades básicas de saúde e pelo NAM, buscando

parcerias entre Conselho da Mulher e CMDCA;

 Fomentar a abertura de um banco de leite humano;

 Fomentar  a  criação  de  um  programa  de  acompanhamento  do  crescimento  e  do

desenvolvimento infantil;

 Reestruturar o Posto de Atenção Infantil – PAI (torná-lo referência no diagnóstico da

criança e do adolescente).
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2.10  ACOMPANHAMENTO  DO  DESENVOLVIMENTO  INFANTIL  –

PUERICULTURA

2.10.1 Hospital Municipal Ruth Cardoso – HMRC

O Hospital Municipal Ruth Cardoso – HMRC informou que atendeu no Pronto

Socorro, na área de Pediatria, em 2017, 22.452 crianças. De janeiro a maio de 2018,

atendeu 11.324 crianças.

Foram realizadas 682 internações de crianças e adolescentes e 27 cirurgias.

Também foram realizados 2.855 partos no período de março de 2017 a março de 2018.

2.10.2 Bebê Essencial – APAE de BC

A APAE de Balneário  Camboriú  desenvolve  o Programa Bebê Essencial  em

parceria com o Hospital Municipal Ruth Cardoso. Neste Projeto realiza-se o Acolhimento

de bebês com intercorrências que encontram-se na UTI NEO,  Maternidade e Pediatria.

Esta Acolhida é feita a partir da família do bebê que apresentou intercorrência antes,

durante  ou  após  o  nascimento,  esclarecendo-a  sobre  as  possibilidades  de

acompanhamento do desenvolvimento infantil, logo após a alta hospitalar. Se a família

aderir ao programa, a APAE acompanha o desenvolvimento neuropsicomotor da criança

até os seus 24 meses na sua sede.

No período de março de 2017 a março de 2018, o Programa Bebê Essencial

acolheu  mais  de  185  bebês  que  apresentaram  intercorrências,  realizando  os

encaminhados necessários. Dos bebês acolhidos, 43 residiam em Balneário Camboriú e

17  aderiram  ao  programa,  sendo  acompanhados  em  seu  desenvolvimento

neuropsicomotor na sede da APAE.
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2.10.3 Possibilidade de Atuação e Investimento Público

 Solicitar notificação dos casos de alterações nas triagens neonatais para UBS /ESF e

Bebê Essencial;

 Estabelecer  rede  de  apoio  e  acompanhamento  dos  casos  em  que  aparecem

alteração nas triagens neonatais;

 Extensão do programa Bebê Essencial.
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2.11 ATENDIMENTO NO CONTATURNO ESCOLAR

2.11.1  Atendimento  no  Contraturno  Escolar  –  Projetos  e  Ações

desenvolvidas pelo Poder Municipal

2.11.1.1 Secretaria Municipal de Educação – SME

 

Segundo  Ofício  n°  203,  de  16 de maio  de 2018,  a  Secretaria  Municipal  de

Educação – SME informou que 31.824 crianças e adolescentes foram atendidos nos

seguintes  projetos:  JEPP  (Jovem  Empreendedor  Primeiros  Passos),  Bem  Viver  na

Escola - Unimentes Brilhantes, Bolsa de Valores, Programa Jovem Doutor, Defesa Civil

na  Escola,  PROERD,  Arteris,  Junior  Achievement,  Ética  na  Escolas,  Cultura  Viva,

Conferência Infanto Juvenil pelo Meio Ambiente e Projeto Oficinas.

2.11.1.2  Núcleo  de  Atendimento  no  Contraturno:  Projeto  Oficinas  –

Secretaria Municipal de Educação

O  Projeto  Oficinas  tem  como  objetivo  atender  crianças  e  adolescentes  no

período  do  contra  turno  escolar  através  de  oficinas  artísticas,  culturais,  esportivas,

tecnológicas e de sustentabilidade. Desenvolve atividades com crianças e adolescentes

entre 05 a 17 anos e 11 meses. 

O Projeto Oficinas informou que 2.300 crianças e adolescentes participam de

atividades,  tais  como:  capoeira,  patinação,  pintura,  desenho,  artesanato  danças,

ginástica rítmica, xadrez, violão, violino, teclado, canto, informática, ensino de línguas,

banda, teatro, surf,  atletismo, jazz, hip-hop, ballet  baby,  prática de conjunto musical,

guitarra, skate, contação de histórias e fábrica de campeões.
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As oficinas, são realizadas nos seguintes locais:

 Sede do Projeto Oficinas, no bairro dos Municípios = 1.106 alunos 

 CEAC Pólo Praia = 196 alunos

 CEAC Pólo Barra = 908 alunos

 CEAC Escola de Línguas = 90 alunos

2.11.1.3  Centro  de  Treinamento  Comunitário  –  CTC  /  Secretaria

Municipal de Desenvolvimento e Inclusão Social

Conforme  informações  recebidas  pelo  Centro  de  Treinamento  Comunitário  -

CTC, através do Ofício n°0022/2018, de 18 de junho de 2018, os projetos desenvolvidos

pelo Centro, no período de março de 2016 a dezembro de 2017 foram: “Recriando Com

Saber”,  “Espaço  Criativo  -  Centro  de  Convivência  e  Fortalecimento  de  Vínculo”  e

“Reciclando com Cultura”.

No referido exercício, atenderam em período de contra turno, 426 crianças e

adolescentes. 

2.11.2  Atendimento  no  Contraturno  Escolar  –  Projetos  e  Ações

desenvolvidas por Entidades Não Governamentais

2.11.2.1 Biblioteca Comunitária Bem Viver do Bairro Das Nações 

A Biblioteca Comunitária Bem Viver do Bairro Das Nações por meio do ofício

n°028/18, a entidade informou que no período de 18 de março de 2016 a março de 2018

foram  realizados  4.132  atendimentos  de  crianças  e  adolescentes,  desenvolvendo
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atividades  como:  reforço  escolar,  aulas  de  inglês  e  francês,  aulas  de  teatro,  leitura

direcionada,  aula  de  matemática,  ditado,  aulas  de violão,  passeio  cultural,  aulas  de

dança,  atendimento  psicológico,  noções  básicas  de  libras,  atendimento  medida

socioeducativas, entre outras atividades. 

2.11.2.2 Associação Beneficente Cristã Real Esperança – PEPE Vida

A Associação Beneficente Cristã Real Esperança – Pepe Vida, informou que

atendeu no período de 2016 a 2017, 113 crianças no contra turno escolar (matutino e

vespertino), diariamente. 

A  Associação  informou  também  a  existência  de  outros  projetos,  como:

“Escolinha de Futebol Mais que Vencedores”, “Frutos das Mãos” e “Acampamento Pais

e  Filhos”,  desenvolvidos  sem  a  parceria  do  CMDCA,  atendendo  322  crianças  e

adolescentes.

2.11.2.3 Associação Dragão Negro de Taekwondo JTF

A Associação Dragão Negro de Taekwondo JTF, através Ofício n°271/ADNBC,

de 16 de abril de 2018, informou que no período de março de 2016 a março de 2018

atenderam 295 crianças adolescentes em aulas de Taekwondo. 

As aulas de Taekwondo acontecem nos bairros:  Nações,  Municípios e Nova

Esperança.

2.11.3 Possibilidade de Atuação e Investimento Público

 Colocar transporte para os alunos do contraturno escolar;

 Ofertar projetos de contraturno escolar para alunos do ensino médio.
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2.12 SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA DO CIDADÃO

2.12.1 Secretaria de Gestão Em Segurança e Incolumidade Pública 

A Secretaria de Gestão em Segurança e Incolumidade Pública,  por meio do

Ofício n° 083/2018, de 29 de junho de 2018 informou que realiza em parceria com a

SME, palestras com o tema de “Segurança, Cidadania, Valores, Educação/Respeito e

Bulling”, totalizando 50 palestras envolvendo 3.083 crianças e adolescentes, no ano de

2017.

No ano de 2017, o Departamento de Defesa Civil atendeu cerca de 571 crianças

e adolescentes da rede municipal  de ensino,  por  meio do projeto  “Defesa Civil  nas

Escolas”. 

Além disso, foram realizadas no período de 2016 a 2017 as seguintes atividades

no Setor de Educação para o Trânsito às crianças da Educação Infantil: Caixa Surpresa

(1738  crianças  e  adolescentes  atendidos),  Teatro  de  Fantoches  (1272  crianças  e

adolescentes), Teatro Criança Segura (406 crianças e adolescentes). Já para crianças e

adolescentes  do  Ensino  Fundamental  foram  realizadas  as  seguintes  atividades:

Tabuleiro Humano (1038 crianças e adolescentes), Teatro de Fantoches (1195 crianças

e adolescentes),  Teatro  Criança Segura  (614 crianças e  adolescentes),  E.V.T.  (505

crianças e adolescentes), Roda de Conversa (393 crianças e adolescentes), Palestras

(116 crianças e adolescentes), Prefeitura Perto de Você (342 crianças e adolescentes).

Segunda  a  Secretaria,  o  Conselho  Municipal  de  Segurança  Pública  e  o

Conselho  Comunitário  de  Segurança  de  Balneário  Camboriú  promovem  campanha

voltada à construção de um Centro de Internação para Menores Infratores. 

O projeto Ronda Escola,  prevê aproximação entre  guardas municipais,  pais,

alunos e professores. Realizam rondas diariamente com uma guarnição formada por um

homem nas escolas municipais, onde mediam conflitos, identificam pontos vulneráveis,

realizam levantamento dos principais problemas da comunidade escolar, participam de

sessões cívicas e proferem palestras sobre segurança e drogas. 
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2.12.2 UNIVALI – Universidade do Vale do Itajaí

2.12.2.1 PROTEJÁ – Violência contra criança e adolescente é crime 

O  projeto  PROTEJÁ  é  realizado  pela  UNIVALI  com  foco  em  palestras

preventivas nas escolas e núcleos infantis de Balneário Camboriú. No período de 2017 a

2018 realizou o referido projeto para 1.293 crianças e adolescentes.

2.12.3 Possibilidade de Atuação e Investimento Público

 Ampliar o monitoramento pela Secretaria Municipal de Segurança e Polícia Militar nos

bairros, principalmente Municípios e Centro para diminuir ou coibir o tráfico de drogas

entre adolescentes nesses locais;

 Fortalecer as ações de combate ao uso de drogas nas escolas do município tendo a

participação  intersetorial das secretarias municipais como a saúde, educação, esportes,

cultura, segurança pública, bem como polícia militar entre outros;

 Ampliação  do  programa  PROERD  para  o  sexto  ano,  atualmente  é  desenvolvido

somente no quinto ano;

 Construção de um Centro de Internação para Menores Infratores;

 Ofertar  projeto  de  acompanhamento  dos  pais  ou  responsáveis  dos  Menores

Infratores.
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2.13 CULTURA, ESPORTE E LAZER

2.13.1 Fundação Cultural – FMC 

Através  do  Ofício  n°  292/2018,  a  Fundação  Cultural  de  Balneário  Camboriú

informou que atendeu 33.285 crianças e adolescentes no período de 2016 a 2018, por

meio  dos  seguintes  projetos:  Projeto  Atobá  -  o  cão  guia  (livro  infantil),  DVD

Brincadeirice, Amor de Guia para Crianças, Uma Linha (livro infantil), Ideia Expressa -

oficinas de formação, Eloá - Lendas Indígenas - oficinas teatrais, Hoje tem Circo-Tem

Sim Senhor, Espetáculo Teatral Nossa Canção, V CubaMagic e convidados.

2.13.2 Fundação Municipal de Esportes – FME

A  Fundação  Municipal  de  Esportes  –  FME  encaminhou  ofício  contendo  a

descrição dos projetos desenvolvidos no ano de 2017, tendo em vista que não possui

dados estatísticos  anteriores  a  este  ano:  Verão  Ativo  (512 crianças e  adolescentes

atendidos);  Selo  Social  (40  crianças e adolescentes  atendidos),  Praia  Acessível  (20

crianças  e  adolescentes  atendidos),  Paradesporto  na  Escolas  (1130  crianças  e

adolescentes  atendidos),  Prefeitura  Perto  de  Você  (470  crianças  e  adolescentes

atendidos), Bom Jogo (200 crianças e adolescentes atendidos) e Surf para Autistas (20

crianças e adolescentes atendidos), JEBC - JEBEQUINHO/PARAJEBC (4.335 crianças

e  adolescentes  atendidos),  Escolinhas  e  Equipes  Esportivas  (2.127  crianças  e

adolescentes atendidos), Bolsa Atleta (81 crianças e adolescentes atendidos) e Copinha

do Mundo de Futebol de Campo (170 crianças e adolescentes atendidos).
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2.13.3 Possibilidade de Atuação e Investimento Público

 Ampliar a oferta de atividades esportivas para crianças e adolescentes;

 Solicitar que a FME informe a rede de atendimento sobre as escolinhas disponíveis

nos bairros e a forma de acesso.
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2.14 TRANSPORTE PÚBLICO

2.14.1 Viação Praiana e Expressul - Londpart S/A Transportes Urbanos

As duas empresas não responderam aos ofícios enviados.

2.14.2 Passe Livre Interestadual

Segundo o Ministério de Transportes, Portos e Aviação, o Passe Livre é:

[...] um programa do Governo Federal que proporciona
a pessoas com deficiência e carentes, gratuidade nas
passagens para viajar entre os estados brasileiros. O
Passe Livre é um compromisso assumido pelo governo
e  pelas  empresas  de  transportes  coletivos
interestadual de passageiros para assegurar o respeito
e a dignidade das pessoas com deficiência. 

A pessoa com deficiência possui o direito a requerer o Passe Livre Interestadual

que  permite  a  pessoa  com  deficiência  física,  intelectual,  auditiva  ou  visual

comprovadamente carentes (com renda familiar mensal per capita de até um salário-

mínimo) viajar por todo o país gratuitamente.

2.14.3 Passe Livre Intermunicipal

Segundo a Fundação Catarinense de Educação Especial (FCEE), o Passe Livre

Intermunicipal, É a gratuidade no transporte rodoviário intermunicipal de passageiros e

dos  serviços  de  navegação  interior  de  travessias  no  Estado  de  Santa  Catarina  às
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pessoas com deficiência conforme estabelecido no Decreto nº 1792 de 21 de outubro de

2008.

2.14.4 Passe Livre Municipal

Atualmente o Passe Livre Municipal é concedido às crianças e adolescentes

com laudo diagnóstico de deficiência, tendo a família gratuidade para acompanhá-lo.

2.14.5 Possibilidade de atuação e investimento público

 Gratuidade de transporte  público para  familiares  de pessoas com deficiência  que

dependem de terapias semanais, consultas a médicos e outros tipos de tratamento;

 Transporte público para alunos que frequentam atividades no contraturno escolar;

 Colocação de bicicletários em toda a cidade;

 Continuação das ciclo faixas;

 Campanhas de incentivo ao uso de locomoção sustentável, como as bicicletas;

 Campanhas de respeito aos pedestres e ciclistas. 
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3. CONSIDERAÇÕES A PARTIR DO DIAGNÓSTICO

Os membros do CMDCA trabalham de forma voluntária e apesar do diagnóstico

sobre a situação da criança e do adolescente ser uma necessidade e um dos assuntos

amplamente discutido nas reuniões da plenária, a falta de tempo e a demanda extensa

para esse trabalho foram alguns dos fatores que impediram concretizá-lo anteriormente.

A discussão sobre a formação de uma comissão para realizar a tarefa deu início em

2015 e após eleita, a comissão organizou o planejamento, traçando metas e definindo

as etapas para melhor organização do trabalho. 

A  Comissão  de  Diagnóstico  formada  no  CMDCA,  no  exercício  de  2015,  foi

composta por quatro conselheiras e um conselheiro, todos com experiência na área da

criança e do adolescente  e representantes  dos seguintes  segmentos:  Secretaria  da

Saúde:  Karina  Dias  Heil;  APAE:  Patrícia  Debrassi;  Secretaria  de  Educação:  Noemí

Maria Löser e Associação Dragão Negro: Clóvis Nunes Ribeiro.

Um dos desafios assumidos por essa Comissão, foi o de buscar o envolvimento

e  contar  com  o  comprometimento  no  envio  de  informações  de  todas  entidades

governamentais  e  não  governamentais  que  atendem  crianças  e  adolescentes.  A

dificuldade enfrentada, além da falta de tempo para que a comissão pudesse se reunir

devido as funções de cada um, foi na falta de resposta aos ofícios enviados os quais

solicitaram informações sobre  os  atendimentos  realizados e/ou ações desenvolvidas

com crianças e adolescentes. A partir das informações respondidas, foi possível levantar

dados e contextualizar o município de Balneário Camboriú. 

Sem dúvida, o facilitador durante todo o transcurso do trabalho foi a metodologia

adotada. Na primeira etapa, o envio dos ofícios às entidades solicitando informações;

posteriormente a compilação dos dados no programa excel – processo que permitiu a

categorização  e  a  criação  de  gráficos  –  e  por  último,  a  análise  que  possibilitou  a

descrição e a criação das possibilidades de atuação e investimento público.
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A forma de trabalho adotada pela Comissão de Diagnóstico mostrou-se eficaz

durante todo o processo, e na medida em que foi se familiarizando com os dados, as

reuniões de trabalho também ficavam mais produtivas com mais ideias e debates. Nem

sempre presenciais, a internet foi uma ferramenta largamente utilizada para o trabalho.

No decorrer das diversas fases do trabalho, ficou evidente as diversas políticas

existentes, mas também a inconsistência e a carência em algumas áreas. Ao analisar a

situação  da  criança  na  rua,  por  exemplo,  não  obtivemos  dados  para  conhecimento

dessa realidade em nosso município, o jovem aprendiz ainda não atende a necessária

contratação para o mercado de trabalho, as áreas que compreendem o crescimento, o

desenvolvimento  e  a  aprendizagem  da  criança  e  do  adolescente,  o  planejamento

familiar, as vagas em creche, o acolhimento institucional, dentre outros.

São ações promotoras dos direitos de cidadão de uma parcela da população

que nem sempre é vista  ou  lembrada.  Crianças e adolescentes  que necessitam de

diversos  olhares  para  que  possam viver  em sua  plenitude.  Estão  no  ápice  da  sua

formação, conhecendo o mundo e a si mesmo. O impacto que o outro tem sobre esta

formação é imensurável. 

Nesta direção, o CMDCA tem um papel decisivo, uma vez que, analisa, propõe,

fiscaliza, escuta as vozes, muitas vezes silenciadas.

E ao finalizar este diagnóstico, pode-se dizer o documento não está concluído e

necessita de atualização constante. A falta de políticas públicas e as possibilidades de

atuação e  investimento  nas entidades atuantes,  sinalizam estratégias  para  criar  um

sistema  de  garantia  dos  direitos  e  trazer  como  prioridade  absoluta  a  criança  e  o

adolescente em Balneário Camboriú. 
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ANEXOS

ANEXO I

COMPOSIÇÃO DO CMDCA (BIÊNIO 2015/2017) QUE DELIBEROU

SOBRE A NECESSIDADE DA PESQUISA

           

Casa dos Conselhos

Rua 1822, esq. Com Marginal Leste

REPRESENTANTES DAS ORGANIZAÇÕES GOVERNAMENTAIS E

SOCIEDADE CIVIL

01. SECRETARIA DE SAÚDE 

Karina Dias

Kareen Koehler

02. SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL

Patricia Humenhuk

Angelina Dutra Werner

03. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

Dayane Masselai

Noemi Maria Loser
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04. SECRETARIA DA FAZENDA

Jamile Faccio Demoliner

Adriana Vieira Crescencio

05. FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ESPORTES – FME

Thiago França

Sandro K. S. Rocha

06. SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE

Kamila F. Emerenciano

Luciano Jacinto Reis

07. PROCURADORIA JURÍDICA

Thaisa de Medeiros

Natalia de Cidral

08. ASSESSORIA DE IMPRENSA

Amanda Elisa Webber

Silvia Cristina Boom

09. ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – APAE

Patricia Debrassi

Terezinha Lenita Noaves

10. UNIVERSIDADE DO VALE DO ITAJAÍ – UNIVALI

Yolanda Irene Keller Boia

Mirian Teresinha Pinheiro
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11. ASSOCIAÇÃO DE APOIO AS FAMÍLIAS DOS DEFICIENTES FÍSICOS – AFADEFI

Valdeci Matias

Rafaela Sandri

12. ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE CRISTÃ REAL ESPERANÇA

Aline Rocha

Dario Levi Vitor Zelli

13. ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO, ACOLHIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL – PAIS

João Carlos Alves Passos

Tatiane Marafon

14. ASSOCIAÇÃO AMOR PRA DOWN

Wilson Reginatto Júnior

Luciano Pedro Estevão

15. ASSOCIAÇÃO DRAGÃO NEGRO

Clóvis Nunes Ribeiro

Fernando Mazzola

16. NÚCLEO ASSISTENCIAL HUMBERTO DE CAMPOS – NAHC

Germana Koroll Camacho

Cintia Barroso Paschoal
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ANEXO II

MINI CURRÍCULO DOS CONSELHEIROS QUE COMPÕE A COMISSÃO

DO DIAGNÓSTICO – AUTORES DESTA PESQUISA

01. KARINA DIAS HEIL

Fonoaudióloga Formada Pela Univali (1997);

Formação Na Área De Audiologia Clínica;

Coordenadora Do Posto De Atenção Infantil (2009 a 2016);

Conselheira De Direitos Da Criança E Do Adolescente (2009 à 2016);

Presidente Do Conselho Municipal os Direitos Da Criança e Do Adolescente (2016).

02. NOEMÍ MARIA LÖSER

Professora Efetiva No Município De Balneário Camboriú (2002);

Graduada Em Pedagogia (1997);

Mestre Em Educação  (2008);

Especialista Em Orientação Educacional (1999);

Pesquisadora Da Infância Pelo Programa De Pesquisas Em Educação UNIVALI – Áreas

De Atuação: Educação E Cultura;

Coordenadora Pedagógica Grupo De Estudos E Apoio À Adoção Anjos Da Vida De

Balneário Camboriú (2010/2015);

Diretora Centro Educacional De Atendimento No Contraturno – Projeto Oficinas (2016);

Conselheira De Direitos Da Criança E Do Adolescente (2004 à 2017);

Conselheira Das Políticas Culturais – CMPC (2012 à 2017).
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03. PATRÍCIA DEBRASSI

Graduada  Em  Pedagogia  –  Habilitação  Séries  Iniciais  Com  Ênfase  Em  Educação

Especial - Pela Universidade Do Vale Do Itajaí (2001);

Especializada Em Psicopedagogia Pelo Instituto Catarinense De Pós-Graduação (2003);

Mestre Em Educação Pela Universidade Do Vale Do Itajaí (2010);

Professora De Adultos E Idosos Com Deficiência Na Associação De Pais E Amigos Dos

Excepcionais (APAE) De Brusque (SC) (1997);

Especialização Na Educação De Crianças Com Deficiências. Coordenação Programa

De Prevenção De Deficiências: Ações Em Rede – PDEAR - Da APAE De Balneário

Camboriú (SC) (2012-2015);

Desde Janeiro De 2016, Auxilia O Médico Geneticista, Doutor João Monteiro De Pina

Neto, Em Um Projeto Que Visa Conhecer A Etiologia Das Deficiências Encontradas Na

APAE De Balneário Camboriú e, a partir deste levantamento, sugerir Políticas Públicas

Municipais De Prevenção De Deficiências.

04. CLÓVIS NUNES RIBEIRO

Graduação: Grão Mestre 8º Dan E Instrutor Certificado De Taekwondo JTF;

Profissão: Policial Militar E Grão Mestre De Taekwondo E Hapkido;

Certificações E Formações  Artes Marciais: WTF – World Taekwondo Federation, STF –

Songahn Taekwondo Federation,  HTF – Hwarangdo Taekwondo Federation,  Smaf –

Sando Martial Arts Federation, JTF – Jwa Woohyang Woo Taekwondo Federation;

Certificado  Faixa  Preta  1º  Dan  Na  Cidade  De  Porto  Alegre/RS  Pela  Associação

Brasileira De Taekwondo – WTF;

Certificado  Internacional  De  Faixa  Preta  1º  Dan  Da  Kukkiwon  WTF,  Localizada  Na

Coreia Do Sul;

Certificado A Faixa Preta 1º Dan Da STF Em Exame Realizado Na Cidade De Santa

Maria/RS;

Certificado  Instrutor  em  Treinamento  Pelo  Taekwondo  STF  Na  Cidade  De  Porto

Alegre/RS.

Certificado A Faixa Preta 2º Dan Pelo Taekwondo STF, Na Cidade De Santa Maria/RS;

Rua 1822, n°1510 – Casa dos Conselhos | Bairro Centro - SC | CEP: 88.330-484 | Fone: +55 47 3367.0129
 cmdcabalneariocamboriu@gmail.com

83

141 / 232



ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE – CMDCA
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE – FMDCA

Certificado De Árbitro Nível 1 De Taekwondo STF, Na Cidade De Santa Maria/RS;

Certificado A Faixa Preta 3º Dan Pela Sando Martial Arts Federation – Smaf;

Certificado De Árbitro Nível 2 De Taekwondo pela Sando Martial Arts Federation – Smaf;

Certificado O Instrutor Certificado Pela JTF Na Cidade De Cachoeira Do Sul/RS;

Certificado Árbitro Nível 3 De Taekwondo JTF Na Cidade  De Cachoeira Do Sul/RS;

Certificado Mestre E Faixa Preta 4º Dan De Taekwondo Jtf Na Cidade De Balneário

Camboriú/SC;

Certificado Mestre E Faixa Preta 5º Dan De Taekwondo JTF Na Cidade De Balneário

Camboriú/SC;

Certificado  Mestre  E  Faixa  Preta  4º  Dan  De  Hapkido  E  Juiz  Internacional,  No  6º

Seminário Internacional De Hapkido, Na Cidade De Curitiba/PR;

Certificado Grão-Mestre E Faixa Preta 6º Dan De Taekwondo JTF, Na Cidade De São

Marcos/RS;

Certificado  Grão-Mestre  E  Faixa  Preta  7º  Dan  De  Taekwondo  JTF  Na  Cidade  De

Balneário Camboriú/SC;

Certificado  Grão  Mestre  E  Faixa  Preta  8º  Dan  De  Taekwondo  JTF  Na  Cidade  De

Balneário Camboriú/SC;

Formado Cabo No Exército Brasileiro;

Formado Como Policial Militar No Estado De Santa Catarina;

Condecorado Com A Medalha De Mérito Pelos 10 Anos De Bons Serviços Pela Polícia

Militar Do Estado De Santa Catarina;

Condecorado  Com  A  Medalha  De  Mérito  Centésimo  Septuagésimo  Aniversário  Da

Polícia Militar Do Estado De Santa Catarina;

Condecorado Com Placa Honra Ao Mérito  Pelo 1º Lugar No Curso De Soldado Da

Polícia Militar Do Estado De Santa Catarina. 
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ANEXO III

GERAIS

POSSIBILIDADES DE ATUAÇÃO E INVESTIMENTO 

Campanha de divulgação na mídia sobre o Proteja Brasil - Proteja Brasil é um

aplicativo  gratuito  que permite  a toda pessoa se engajar  na proteção de crianças e

adolescentes. É possível fazer denúncias direto pelo aplicativo, localizar os órgãos de

proteção nas principais capitais e ainda se informar sobre as diferentes violações. As

denúncias são encaminhadas diretamente para o Disque 100, serviço de atendimento

do governo federal. O aplicativo também recebe denúncias de locais sem acessibilidade,

de crimes na internet  e de violações relacionadas a outras populações em situação

vulnerável.  O  aplicativo  funciona  em  celulares  e  tabletes,  com  tecnologia  iOS  ou

Android.  Está  disponível  em  português,  inglês  e  espanhol  (Disponível  em:

http://www.protejabrasil.com.br/br/ .Acesso em 9 de setembro de 2016, às 17:12). 

Campanhas  de  divulgação  na  mídia  falada  e  escrita,  bem  como  unidades

escolares (particulares, estaduais e municipais), unidades básicas de saúde, hospitais,

estabelecimentos comerciais, prédios, etc. do Disque 100 – É um serviço de utilidade

pública  da  Secretaria  de  Direitos  Humanos  da  Presidência  da  República(SDH/PR),

vinculado a Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos, destinado a receber demandas

relativas a violações de Direitos Humanos, em especial as que atingem populações com

vulnerabilidade acrescida, como: Crianças e Adolescentes, Pessoas Idosas, Pessoas

com Deficiência,  LGBT, Pessoas em Situação de Rua e Outros,  como quilombolas,

ciganos,  índios,  pessoas  em  privação  de  liberdade.  O  serviço  inclui  ainda  a

disseminação de informações sobre direitos humanos e orientações acerca de ações,

programas,  campanhas  e  de  serviços  de  atendimento,  proteção,  defesa  e

responsabilização  em  Direitos  Humanos  disponíveis  no  âmbito  Federal,  Estadual  e

Municipal.
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A Ouvidoria e o Disque Direitos Humanos – Disque 100 são responsáveis por

receber, examinar e encaminhar as denúncias de violações de direitos humanos, sem

as  informações  para  registro,  a  verificação  da  situação  de  violação  só  poderá  ser

averiguada pelos órgãos competentes da rede de direitos humanos, com informações

suficientes de onde encontrar a vítima e de como é a violação. As denúncias recebidas

são analisadas e encaminhadas aos órgãos de proteção, defesa e responsabilização em

direitos  humanos,  no  prazo  máximo  de  24  horas,  respeitando  a  competência  e  as

atribuições específicas,  porém priorizando qual  órgão intervirá  de forma imediata no

rompimento  do  ciclo  de  violência  e  proteção  da  vítima.  (Disponível  em:

http://www.sdh.gov.br/disque-direitos-humanos/disque-direitos-humanos.  Acesso  em  9

de setembro de 2016, às 17:17). 
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Protocolo 94.518/2023

De: AMOR PRA DOWN

Para: GAP - CDCONS - Casa dos Conselhos 

Data: 10/10/2023 às 08:35:46

Setores (CC):

GAP - CDCONS, SGA - DEPE

Setores envolvidos:

GAP - CDCONS, SGA - DEPE

Apoio Administrativo aos Conselhos

Entrada*: 

Site

 

Bom dia,

 

Encaminhamos a documentação da Associação Amor pra Down referente a proposta do Edital nº 013/2023 por
intermédio do CMDCA - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Fico à disposição.

Anexos:

a_Comprovante_de_experiencia_previa_termos.pdf

b_ANEXO_IV_PLANO_DE_TRABALHO_CMDCA_2024.pdf

c_Certificado_registro_e_qualificacao_CMDCA.pdf

d_CNPJ_ATIVO.pdf

e_Copia_comprovante_de_endereco_entidade.pdf

f_Declaracao_da_Nao_Ocorrencia_de_Impedimento_Anexo_V.pdf

1Doc:  Protocolo 94.518/2023  |  Anexo: f_Declaracao_da_Nao_Ocorrencia_de_Impedimento_Anexo_V.pdf (2/2)        1/38
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DECLARAÇÃO DE EXPERIÊNCIA 
 
 
 
Eu, Carlos Alberto Terrassan, divorciado, Portador da Cédula de Identidade nº 4.471.478 e 

do CPF nº 515.008.508-10, residente e domiciliado em Rua: 1901, 111 apt 601  – Basirro 

Centro, Balneário Camboriú/SC, DECLARO, sob pena de responsabilidade civil, penal e 

administrativa, nos termos da legislação vigente, e fica responsável pela veracidade das 

informações apresentadas, que o (a) Associação Amor pra Down, com sede na Alameda 

Delfim de Pádua Peixoto Filho, 440 – Municípios, Balneário Camboriú/SC CEP 88337-315, 

inscrita no CNPJ sob o nº 04.132.172/0001-70 apresenta EXPERIÊNCIA prévia na 

realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante, 

“Acompanhamento de pessoas com síndrome de Down por meio de Práticas 

Biopsicossociais “  

 

 

 

Por ser verdade, firmo a presente declaração.  

Balneário Camboriú, 26 de Setembro de 2023.  

 

 

 
___________________________________ 

Carlos Alberto Terrassan  
Presidente 

 
 

 
 

CARLOS ALBERTO 

TERRASSAN:5150

0850810

Assinado de forma digital 

por CARLOS ALBERTO 

TERRASSAN:51500850810 

Dados: 2023.09.26 

16:47:59 -03'00'

1Doc:  Protocolo 94.518/2023  |  Anexo: b_ANEXO_IV_PLANO_DE_TRABALHO_CMDCA_2024.pdf (3/7)        2/38
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PREFEITUR A 
BALNEARIO 
CAMBORIÚ 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL 

TERMO DE COLABORAÇÃO - FMDCA NO 009/2017 

ENTRE 
MUNICIPAL DE BALNEARIO CAMBORIU, POR 
INTERMÉDIO 
DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO sOCIAL, E 
ASSOCIAÇÃO AMOR PRA DoWN. 

SI CELEBRAM A PREFEITURA

DA SECRETARIA DE 

O MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, pessoa juridica de direito público interno, com CNPJ n° 83.102.285/0001-07, estabelecido na Rua Dinamarca. n° 320, por intermédio da Secretaria dde 
Desenvolvimento e Inclusão Social. doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PUBLICA 
MUNICIPAL. neste ato representada pelo senhor Luiz Maraschin, Secretário de Desenvolvimento e Inclusão Social, CPF 400.902.209-25, e a Associação Amor Pra Down, inscrita no CNPJ sob n° 

04.132.172/0001-70, com sede na Sexta avenida n° 440, Bairro dos Municipios, em Balneário
Camboriú. doravante denominada ORGANIZAÇAO DA SOCIEDADE CIVIL, representada pelo 
senhor Marcos Antonio Costa, presidente da entidade, inscrito no CPF 962.277.949-15. resolvem 
ceiebrar o presente Termo de Colaboração, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar n° 
101, de 04 de maio de 2000, nas correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei 

Orçamentária Anual, na Lei n° 13.019, de 31 de julho de 2.014, consoante o processo 
administrativo e mediante as cláusulase condições seguintes

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 O presente Termo de Colaboração, decorrente de chamamento público tem por objeto 
oferecer Atendimento a pessoas com Sindrome de Down e seus familiares. conforrpedetalhado
no Plano de Trabalho, ANEXO 1 

CLÁUSULA SEGUNDA DAS OBRIGAÇÕES 

2.1 São obrigações dos Participes: 

1-DA ADMINISTRAÇÃOPUBLICA MUNICIPAL
a) publicar o respectivo extrato da parceria no meio oficial de publicidade da administração
publica, contemplando neste a designação do gestor do Termo de Fomento: 

b) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria, sendo que, a 
administração publica poderá valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou 
firrnar parcerias com órgãos ou entidades que se situem próximos ao local de aplicação dos 

recursos 

C) emitir relatório técnico de monitoramentoe avaliação da parceria e o submeter à comissão de 
monitoramento e avaliação designada

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISM0 
Rua Dinamarca, 320 | Bairro das Nações sc| Cep 88.338-900 | Fone: 47 3267.7000 www.balneariocamboriu.sc.ROv.br 
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ESTADO DE SANTA CATARINNA 

MUNICIPIO DE BALNEARIO CAMBORIÚ 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL 
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE - FMDCA 

FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE 

BALNEARIo CAMBORIÚ/SC 

TERMO DE cOLABORAÇÃO EMDCA N°008/2018
Minuta do Termo de Colaboração que entre si celebram a 

Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú, por 
intermédio da Secretaria Desenvolvinmento e Incdlusão 

Social e a osC Associação Amor Pra Down 

O MUNICiPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, pessoa juridica de direito püblico 
inteno. com CNPJ n° 83.102.285/0001-07, estabelecido na Rua Dinamarca, n° 320 
por intermédio da Secretaria de Desenvolvimento e Inclusão Social, doravante 

denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, neste ato representada por 
Luiz Maraschin, Secretário de Desenvolvimento e Inclusão Social, CPF 
400.920.209-25, e a Associação Amor Pra Down, inscrita no CNPJ sob n°. 

04.132.172/0001-70. com sede na Sexta Avenida, n* 440, Bairro dos Municipios
CEP 88337-315, doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CL, 
representada pelo presidente Marcos Antonio Costa, CPF 962.277.949-15. 
domiciliado na Rua Lúcio Correia de Mendonça, 175, Bairro Fazenda Itajaí, CEP 

88302-520 resolvem celebrar o presente TERMO DE COLABORAÇAO, regendo-se 
pelo disposto na Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, nas 

correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentarias e Lei Orçamentaria Anual, na Lei 
n 13.019, de 31 de julho de 2.014, consoante o processo administrativo 
009/2018 e mediante as cláusulas e condições seguintes: 

n° 

CLAUSULA PRIMEIRA-DO OBJETOD 

1.1- O presente Termo de Colaboração, decorrente de chamamento público tem por 
objeto o atendimento a 28 crianças e adolescentes com sindrome de down e 

seus familiares, conforme detalhado no Plano de Trabalho.

cLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÖES 

2.1-São obrigações dos Participes:

1- DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL: 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICIPIO DE BALNEARIO CAMBORIÚ 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL 
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE FMDCA 

FUNDO MUNICIPAL Dos DIREITOs DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE 

BALNEÁRIO CAMBORIÚUSC 

TERMO DE CcOLABORACAO EMDCA N" 008/2019 
Minuta do Temo de Colaboração que entre si celebram a 

Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú, por intermédio 
da Secretaria Desenvolvimento e Inclusão Social e a OSC 

Associação Amor Pra Down 

O MUNICÍPIo DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, pessoa juridica de direito público 
interno, com CNPJ n° 83.102.285/0001-07, estabelecido na Rua Dinamarca, n° 320, 
por intermédio da Secretaria de Desenvolvimento e Inclusão Social, doravante 
denominada ADMINISTRAÇÃO PÜBLICA MUNICIPAL, neste ato representada pelo 
Sra. Anna Christina Barichello, Secretánia e CPF n° 757.039.559-04 e a ASsocIAÇÃO

AMOR PRA DOWN, inscrita no CNPJ sob n°04.132.172/0001-70, com sede à Sexta Avenida 
n° 440 Bairo dos Municipios Balneário Camboriú, 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, representada pelo Sr. Marcos Antônio Costa. 
Presidente, residente à Rua Lucio Correa de Mendonça, n° 175 Centro Itajai, CPF n 
962.277.949-15, resolvem celebrar o presente TERMO DE COLABORAÇÃO, regendo 

se pelo disposto na Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, nas 

corespondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, na Lei n° 
13.019, de 31 de julho de 2.014, consoante o processo administrativo n 009/2018 e 
mediante as cláusulas e condições seguintes: 

doravante denominada 

CLÁUSULA PRIMEIRA-DO OBJETo 

1.1-0 presente Temo de Colaboração, decorrente de chamamento público tem por 
objeto o atendimento a crianças e adolescentes com sindrome de down e seus 

familiares, conforme detalhado no Plano de Trabalho. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 

2.1-São obrigações dos Participes: 

1- DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL: 

a)publicar o respectivo extrato da parceria no meio oficial de publicidade da 
administração pública, contemplando neste a designação do gestor do Termo de 
Colaboração,
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ÊSTADO DT SANTA CATARINA

PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

FUNDO MUNtCtPAL DOS DtRE|TOS DA CRTANÇA E DO ADOLESCENTE
tEr 13.019/2014

§'<r'rÇ
PRETEITURÀ
BAtNEAiló D4

CAIUTBORIIà.;\I
TERMo DE coLABoRAçÃo runcaN" 4/2021 que
entre si celebram a PREFEITURA MUNICIPAL DE
eerNsÁnio ceMsoRrú / sECRETARTA DE
DESENVoLVIMENTo E tNct_usÀo soctAl, poR
nrtnRuÉoto Do FUNDo MUNICIPAL Dos
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE .
FMDCA, e Associação Amor pre Down.

o rruurcÍplo op eArNrÁruo ceMaonú, pessoa jurídica de direiro público interno, com
CNPJ no 83.102.285/0001-02 , estabelecido na Rua Dinamarca, no 320, por intermédio da
SECRETARIA DE DESENV OLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL, POR INTERMEDIO DO
FLINDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CzuANÇA E DO ADOLESCENTE FMDCA,
doravante denominada ADMINISTRÂÇÃO PÚBLICA MUNICIPAI,, neste ato representada pelaa Sra. Anna Christina Bariúello, Secretária de Desenvolvimento e Inclusão Social, CPF n"

-

M, e a Associâção Amor pre Down, inscrira no CNPJ sob n" 04.132.172/000!-70,
com sede na Alameda Delfim de Pádua Peixoro Filho, 440, bairro dos Municípios, CEp 88337-31S

Balneário Camboriú, doravante denominada ORGANIZAÇÂO DA SOCIEDADE CIVIL
representada pelo Presidente, Sr. Hamilton José Reis Júnior, CPF 0, residente edomiciliado à Rua: Curt Hering, 123, Cep: 88.305-500 Bana do Rio. Itajaí-SC, resolvem celebrar opresente Termo de Colaboração, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar no 101, de 04 demaio de 2000, nas correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, naLei no 13.019, de 31 de julho de 2.014, consoante o processo de CHAMAMENTO PÚBLICOFMDCA n" 003/2021 e mediante as cláusulas e condições segutntes:

a

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do oBJETo

1 1 - o presente Termo de colaboração, deconente de chamamento público, tem por objeto:
TÍTULO Do PROJETo:

Acompanhamento de pessoas com sÍndrome de Down por meio de práücas Biopsicossociais

IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO:
Acompanhamento de 36 oessoas com síndrome de Down, residentes no município de BalneárioCamboriú, por meio de práticas biopsicossociais.

Descriçâo do objeto a ser executado e seu detarhamento, jusüficativa e interesse púbrico,relacionados à parceria, incruindo a popdação ueneficiada ãiietamente, bem .oro o a"gnorti.o aurealidade local e seu nexo com as adviàadei o, -utu. au prrf".i"

A clínica ampliada é uma das diretrizes que a política Nacionar de Humanizaçâo propõe paraqualificar o modo de se fazer saúde. o ioco da clínica amptiada é a promoção, prevenção,recuperação e reabilitação em saúde envolvendo ações terapêúticas individuais à, .JÀuur. oobjetivo desse modeio é a promoçâo de qualidaae àe ,,iàr'. ,rrono,nia e do foÍalecimenro dosujeiro enquanto um protagonista de sua üda. e cünica Àpriaa" 
" .o.pÃu,;à;;;;;'."- ,proposta de entender o significado dos processos de cada indivíduo no contexto de vida, no qualestá inserido PoÍanto, sua proposta, não é trata* ao"nff ,o". o sujeito de maneira integral.

l
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-ÉsTADO 
DE SANTA CATARINA

PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

FUNDO MUNICTPAL DOS DTRETTOS DA CR|ANçA E DO ADOLESCENTE
LÉt 13.0L9/2074

-4 7-

rEr€trrrooL.u",ttffi salr.rEÂRro ,,tc r
rE-b cArYlBoRHj

o

Referenciando o Diagnóstico da Infância e Adolescência do municÍpio de Balneário Camboriú que
aponta necessidade de maiores investimentos na área da pessoa com deficiência. Esse projeto visa
eliminar a fila de espera existente na organização, ampliando os atuais 28 para 36 assistidos.
A realidade das pessoas com síndrome de Down ainda evidencia um cenário social e uma cultura de
muitos desafios em seus relacionamentos familiares, suas comunidades, nos sistemas de educação,
de saúde e no mercado de trabalho.
Existem inúmeras variáveis que influenciam o desenvolúmento da pessoa com síndrome de Down.
Estas variáveis podem ser compreendidas por fenômenos da Saúde Pública: um de caráter
consütucional e ouEo de caráter ambiental. O primeiro contempla componentes hereditiários e
genéücos. O segundo, de caráter ambiental, é o mais importante, pois diz respeito às opom.rnidades
oferecidas a estas pessoas nos aspectos educacionais, de saúde, nutricionais e influências dos fatores
socioeconômicos (MUSTACCHI, 2000).
Em função de alterações morfológicas na neurofisiologia da síndmme de Down, entende-se que o
desenvolümento acontece de forma mais lenta do que em pessoas com desenvolvimento típico.
Dessa forma, este público necessita de práticas e atenções que colaborem piua o seu
desenvolvimento neuropsicomotor e para o aprimoramento de suas aprendizagens e
potencialidades .

A proposta deste objeto é justamente proporcionar práticas biopsicossociais que promovam, a partir
de serviços terapêuticos, o desenvolümento biológico, psicológico e roiial- das pessoas com
síndrome de Down do municÍpio de Balneário Camboriú
Logo, para este objeto é importante lembrar o conceito compreendido por ordenamentos legais, a
respeito da deficiência: "Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo
de natureza fÍsica, menta.l, intelectual ou sensorial, os quais, em interaçào com diversas úrreiras,
podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualáades de condições com as
demais pessoas" (ONU, 2002, p. 26),
Diante dos argumentos apresentados acreditamos que o prcsente projeto esteja em sintonia com o
diagnóstico da criança e do adolescente do município, o-ordenamento legal ügente no município,
estado e federação e as demandas que se apresenEm por essa população dã muãlcípio de Balneário
Camboriú.

I CLÁUSULASEGT'NDA-DAS OBRIGAÇÔES

2.1 - São obrigações dos panícipes:

I - DAADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MI,]NICIPAL:

a) publi"pr o respectivo extrato da parceria no meio oficial de publicidade da administração pública,
contemplando neste a designação do gestor do Termo de Colaboração;

b) promover o monitoramento e- a avaliação do cumprimento do objeto da parceria, sendo que, a
administração pública poderá valer-se do àpoio técnico de terceüos, áaugu. áo-p"iãncia ou firmarparcerias com órgãos ou entidades que se situem púximos ao local de apúação dàs r".rrsos;

c) emitir relatório tecnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter à comissão demonitoramento e avaliação designada;

d) realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesqúsa de satisfação com os .i
beneficiiários do plano de trabalho e utilizar ós resultados como subsidio na avaliação a" fr.àri, 6,
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ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITU RA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANçA E DO ADOLESCENTE
LEr 13.01912014

êc §"t
P R E r E tr u n;i p^1r-.
BALNEÁRIT} ,,'I'
CA'}TBORtr}-'{:i,w ../

L)

a

celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das

metas e atividades definidas;

e) designar um gestor da parceria;

f) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão ou
enddade, o administrador público deverá designar novo gestor,

assumindo, enquanto isso não
responsabilidades;

ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as rcspectiv.rs

g) manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos
planosdetrabalho,atécentoeoitentadiasapósorespectivoenceITamento;

h) instaurar tomada especial, ante a constatação de eüdências de irregularidadeS na execução do
objeto da parceria;

i) demonstração de que os objeüvos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e operacional
da organização da sociedade civil foram avaliados e são compatíveis com o objeto;

j) aprovação do plano de trabalho;

k) fomecer manuais específicos de prestação de contas às organizações da sociedade civil por
ocasião da celebração das parcerias, informando preüamente e publicando em meios oficiais de
comunicação às referidas organizações eventuais alterações no seu conteúdo;

l) apresentar termo de empréstimo e cessão dos bens, materiais ou objetos que serão submetidos à
organização da sociedade ciül, a qual deverá certificar o recebimento destes, assumindo o
compromisso de devolução no estado inicial, se for o caso;

a m) indicação expressa rt eístência de préüa dotação orçamentfuia para execuso.da parceria;

n) demonstração de que os objetivos e finalidades insütucionais e a capacidade técnica e
operacional da organização da sociedade civil foram avaliados e são compatíveii com o ob.leto;

o) emissão de parecer jurídico do órgão de assessoria ou consultoria jurídica da administração
pública acerca da possibilidade de celebração da parceria;

p) fornecer plataforma elerônica para a prestação de contas e todos os atos que dela decorram,
permitindo a visualização por qualquer interessado, Enquanto não for implementada pela
Administração Pública a plataforma eletrônica, as prestações d'e conta se tlarão por'meio físico.

II - DA DOTAçÂO ORçAMENTÁRIA

a) os créditos orçamentários necessários ao custeio de despesas relativas ao presente Termo
serão provenientes da funcional programática:

unidadê orçamentária; 26001 - Fundo MuniÕipar dos Direitos da crrança e do Adorescente
Função: I - Assistência Social
SubÍunçãoi 243 - Assistênôia á Criança e aô Adolescente

I

i

l
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ESIADO D{ SANTA CATARINA

PREIEITURA DE BALN EÁRIO CAMBORIÚ

FUNDO MUNTCtPAL DOS DtRE|TOS DA CRIANçA E DO ADOTESCENTE
LEr 13.019/2014

PrEFEtruúeo'Ê1
BALNEARIOD4c !
CAMB€IRIILu, 

'

v,
Programa: 1917 - Cuidar para crescer
Açào 2129 - Formalzação de Parcerias voltadas ao bem estarda Crança eAdolescente
Despesa 494 - 3 3 50.00 00 Transferências a lnstituições Privadas sem Fins Lucrat vos

b) CONCEDENTE (DO REPASSE)

ANO JANEIRO MARÇO MAIO JUNI.]OÂaffL --l

2C22

RS 34 187 87

JULI.O

RS 34 187 87 RS 34 'r 87 87

RS 34 r87 87 R$ 34.187,87 RS 34.187,87 R$ 34.r87,87

ÀGOSTO

RS 34.187 87

NOVÊMBRO DÉZÊMBRÔ

RS 42.522,10 R$ 63.100,42

TOTAL Rlt 147.5r,22

RS 34 187,87 R$ 34 187.87

a

SEÍEMSRO OUÍUBRO

LV/_5

-

.FEVERÊIRO

III - DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:

a) apresentar prestação de contas dos recursos recebidos por meio deste Termo de Colaboração;

b) diltlgar na internet e em locais úsíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que
exerça suas ações banners que apresentem todas as parcerias celebradas com o poder público,
contendo, no que couber, as informações requeridas no parágrafo único do art. 11 da Lei no
13'079/201,4 e serviços disponibilizados pela organização a comunidade através desre Termo de
Colaboração;

c) dar liwe acesso aos servidorcs dos órgãos ou das entidades públicas, do controle iatemo e do
Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos documentos, às informações referentes aos
insüumentos de transferências previstas pela Lei no 13.019, de 2014, bem cámo aos locais de
execução e guarda do objeto;
d) zelar pela integridade física dos bens, objetos e mareriais cedidos a tírulo de comodaro, inclusive
no que Íli7 respeito às despesas com manutenção, limpeza e reparos, quando for o caso:

e) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais relacionados à execução do objeto da parceria, não impicando responsabilidade
solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplência da organização da sàciedade civil
em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes iobre o objeto da iarceria ou os danos
decorrentes de restrição à sua execução;

f) disponibilizar ao cidadão, na sua página na inrernet ou, na falta desta, em sua sede, consulta ao
Termo de colaboração, contendo o mesmo de forma integral, assim como o plano de t.ábulho;

g) Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais permanentes com
recursos provenientes da celebração desta parceria, o bem será gravado àom cláusula de
inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa de transferência da piopriedade à administração
pública ou outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitás desta Lei e cujo objeto
social seja, preferencialmente, o mesmo da organizáção da sociedade civil na hipótesá de sua
extinção;

h) Manter instalações, condições materiais e capacidade récnica e operacional para o /^\desenvolvimento das atividades ou projetos preüstoi na parceria e o cumprimento das metas /, ]estabelecidas. ----'---/ll
W

o
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'i
ó\PRErEtru-lflAíl .J"

BAINEARIO Lr,i )

CAIVIBORIú-'1'r '4/

E.SJADO DE SANTA €ATARINA
pREFETTURA oe enLNrÁRro carúaonrú
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANçA E DO ADOLESCENTE

LEt 73.O79/2074

a

CLAUSULA TERCEIRA . DOS REQUISITOS

3.1 - Para celebração do Termo de Colaboração, a organização da sociedade civil deve comprovar
I - objetivos voltados à promoção de atiüdades e finaiidades de relevância pública e social;

II - escrituração contábil de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as

Normas Brasileiras de Contabilidade;

III - ter no mínimo, I (um) ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de
documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadasuo Nacional
da Pessoa Jurídica - CNPJ;

IV - experiência préüa na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza
semelhante;

V - possuir instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o
desenvolvimento das atiüdades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas
estabelecidas.

3.2 - Para celebração do Termo de Colaboração, as organizações da sociedade civil deverão
apresentar:

I - certidões de regularidade f.iscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de dívida ativa
mun.icipal;

II - ceúidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto
registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperaüva, certidào simplificada
emitida por junta comercial;

III - cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;

IV - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão
expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessáas Físicas - CpF da
Secretaria da Receita Federai do Brasil - RFB dà cada um deles;

vI - relação nominal da equipe executora, com endereço residencial, e número do registro no
Cadasuo de Pessoas FÍsicas - CpF;

VII - comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado;

CLÁUSULA QUARIA . DA ExECUÇÃo

4.1 - O presente Termo de Colaboração deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo
com as cláusulas pactuadas e as nofinas de regência, respondendo cada uma peias consequências de
sua inexecução total ou parcial.

4.2 - Na hipótese de inexecução por cu.lpa exclusiva da organização da sociedade civi], a
administração pública poderá, exclusivamente para assegurar o at;dime;to de serviços essenciais à

t

[u
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população, por ato pÚprio e independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manrer
a execução das metas ou atividades pactuadas:

I - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade ciúl parceira, qualquer que
tenha sido a modalidade ou Ítulo que concedeu direitos de uso de tais bens;

II - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto preüsto no plano de traba-lho,
no caso de paralisação, de modo a eútar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação
de contas o que foi executado pela organização da sociedade civil até o momento em que a
administração assumiu essas responsabilidades;

III - na hipótese de reiterado descumprimento das metas pactuadas, em razão da não efetivação da
demanda inicialmente estimada, o valor do repasse mensal será reduzido pmporcionalmente,
sempre resgatando o equilíbrio econômico da parceria, ponderando o vaior citado no item XXX.

CLÁUSUT-A QUINTA - DA VIGÊNCIA

5.1 - O presente Termo de Colaboração ügerá conforme prazo previsto no anexo Plano de Trabalho
para a consecução de sêu objeto_

esperados, até o período de que trata a prestação de conüs, a exemplo, dentre outrôs, das seguintes
informaçôes e documenios

5.2 - Toda e qualquer pronogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser formalizada por
termo aditivo, a ser celebrado pelos partÍcipes artes do término da vigência do Termo de
colaboração ou da úldma dilação de prazo, sendo expressamente vedada icelebração de termo
adiüvo com atribuição de úgência retroativo.

5.3 - O plano de trabalho da parceria poderá ser reüsto para alteração de valores ou de metas,
mediante termo aditivo ou por aposüla ao plano de uabalho àriginal.

CLÁUSULA sExTA - DA PR.ESTAÇÃO DE CoNTAS

6:1 - A prestação de conras apresentada pela organização da sociedade ciüI, deverá conter
elementos que permitam ao gestor da parcerià avaliaio andamenb ou concluir que o seu objeto Íbi
executado ronforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atiüdaáes rearizaàas e a
comprovação do alcance das metas e dos resultados

a

I - material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, údeos ou outros suportes;

II - relação de serviços prestados, bens adqúridos, produzidos ou construídos, quando for o caso; e

III - comprovação, através de lista de pÍesenÇa ou outros meios, do público atingido, treinado ou
capacitado, quando for o caso.

§ 1'o A organização da sociedade ciül prestará contas dos recursos recebidos no prazo de até 30(trinta) dias a partir do rérmino da vigência da parceria ou no finar de cada mês, iu u ãrÃçao auparceria exceder um ano.

0
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§2.oAorganizaçãodasociedadecivildeveráseguirasorientaçõesconddasnomanualdeprestação
à" ."",* ãr. a.;erá ser fornecido pela administração púbIica'

§3.oSerãogiosadosvaloresrelacionadosametaseresultadosdescumpridossemjustificativa
tu'll"t"8tt 

u"u", financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade

enre a receita e a a*r"" *'ri'"ã"' u tuã to'roto'iaade e o cumprimento das normas pertinentes'

§5.oAanálisedaprestaçãodeContasdeveráconsideraraverdaderealeosresu]tadosalcançados.

§6.oAprestaçãodeContasdaparceriaobservaráregrasespecíficasdeacordocomomonÉntede
recursos púbiicos """"f"iáãi 

nãr teilos das disposlções e^pmcedimentos estabelecidos conforme

p..tirt. ,i" plano de uabalho e no termo de colaboração'

6.2-osdocumentosinciuÍdospelaentidadenaplataformaeletrônicaprevista,-desdequepossuam
o ;;#;;;;;ü;;;;;;;id;,á.i" por certificação digital, serão considerados originais para os

efeitos de Presnção de contas'

Parágrafo único. Durante o prazo de 10 (dez) anos'.contadodo di'll] t11t:.1'-:lt"^:: O' prestação

de contas, a entidade deve manter em seu arquivo os documentos originais que compõem a

prestação de contas'

6.3-AAdministraçãopúblicaconsideraráaindaemsuaanáliseosseguintesre]atórioselaborados
intemamente, quando houver:

I - relatório da üsita técnica in loco realizada durante a execução da parceria;

II - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de, monitoramento e

avajiaçãodesignad4sobreaconformidadedocumprimentodoobjetoeosresultadosalcançados
durantã a execução do Termo de Colaboração'

6.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de. contas' de que Eata o an' 67 da Lei no

13.019, d'e 201a, deverão conter análise de eficácia e de efetiüdade das ações quanto:

I - os resultados já alcançados e seus benefícios;

II - os impactos econômicos ou sociais:

III - o grau de satisfação do público-alvo;

IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a condusão do objeto pactuado'

6.5 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública observará os

prazos previstos na Lei no 13.019, àe 20f4, devendo conciuir, altemativamente, pela:

o

I - aprovação da prestação de contas;

II - aprovação da prestação de conms com ressalvas; ou I
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6.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a
organização da sociedade civil sanâr a irregularidade ou cumprir a obrigação.

§ 1o O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável,
no máximo, por Ígual período, dentro do prazo que a administração pública po.rui paiu analisar e
decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados.

§ 2o Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o
saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabiJidade solidária, deve
adotar as proüdências para apuração dos fatos, idendficáção dos responsáveis, quandficação do
dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da iegislação vigente.

6.7 - A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de até
cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligància por ela
determinada, prorrogável justificadamente por igual período.

Parágrafo único. o trarscurso do prazo definido nos termos do item 7,6 sem que as contas renham
sido apreciadas:

I - não significa impossib idade dr apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem
medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aoscofres públicos;

II - nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civ ou de seusprepostos, sem prejuÍzo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobredébitos eventualmente apurados, no período untru o firir do prazo referido neite parágrafo-e a data
em que foi ultimada a apreciação pela administração pública.

6.8 - As prestações de contas serão avaliadas:

I - regulares, quando expressar-em, de forma clara e objeüva, o cumprimento dos objetivos e metasestabelecidos no plano de trabalho;

II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer ou6a falta de naturezaformal que não resulte em dano ao erário;

III - i*egulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:

a) omissão no dever de prestar conras;

III - rejeiçào da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de contas
especial.

b) descumprimento injustificado dos objerivos e metas estaberecidos no prano de trabalho;

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegÍtimo ou antieconômico;

d) desfalque ou desüo de bens ou valores públicos.

a

I

c
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6.9 - O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas ou
por omissão em relação à análise de seu conteúdo, sendo permitida delegação a autoridades
diretamente subordinadas, vedada a subdelegação.

CLÁUSULA SETIMA. DAS ALTERAÇOES

7.1 - Sempre que necessário, medianre proposta da ORGANIZAÇÃO OR SOCttOeDE CIVIL
devidamente justificada e formulada, no mínimo, 30 (rrinta) dias antes do seu término, e após o
cumprimento das demais exigências legais e regulamentares, serão admitidas pronogações do prazo
de ügência do presente Termo de Colaboração.

7.2 - Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Colaboração com alreração da
natureza do objeto.

7-3 - É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessá1ia a efetivação de
alterações que tenham por objetivo as metas ou o prazo de vigência do Termo de colaboração.

CLÁLSULA oITAVA- DAS VEDAÇÕES

8.1 - É vedada a execução de atiüdades que tenham por objeto, envolvam ou incluam, direta ou
indiretamentê:I I - delegação das funçôes de regulação, de fiscalização, do exercício do poder de polícia ou de
ouüas atiüdades exclusivas do Estado;

II - prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho administrativo do
Estado.

III - utilização dos recursos físicos em desacordo com o plano de Trabalho.

8.2 - Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria previstâ nesta Lei a orga-nização
da sociedade ciül que:

I - não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funclonar no
território nacional;

II - esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

III - tenha como dirigente membro de poder ou do Ministério público, ou dirigenre de órgão ou
entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será ielebrado o termo

§.r'-J
--

6.10 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, se

mantida a decisão, a organlzação da sociedade civil poderá solicitar autorização para que o
ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse público,
mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto descrito na parceria e a área
de atuação da organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho
original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e nâo seja o caso de restituição integral dos
recursos.

p
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de colaboração ou de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou compaúeiros,
bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;

IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos útimos cinco anos, exceto se

a) for sanada a inegularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente
imputados;

t

a

b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;

c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo;

V - tenha sido punida com uma das segúntes sançôes, pelo período que durar a penalidade:

a) suspensão de participação em licitação e impedimento de conÍratar com a administração;

b) declaração de .inidoneidade para licitar ou contratar com a adminisuação pública;

c) execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho, com as no[nas da lei federal
13.01912014 ou da legisiação específica e receber como sanções: adveÍência, suspensão temporária
ou declaração de inidoneidade, em qualquer esfera da Federáção;

VI - tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de
contas de qualquer esfera da Federaçâo, em deciião irreconíver, nos úitimos g (oito) anos;

VII - tenha entre seus dirigentes pessoa:

a) cujas contas relativas a parcerias teúam sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou
Conselho de Contas de qualquer esfera da Federaçãã, em decisão irrecorível, nos uJtimos B (oito)
anos;

f) jukaaa responsável por falta grave e inabilitada para o exercÍcio de cargo em comissào ou
ftrnção de confiança, enquanto durar a inabilitação;

c) consüerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos
incisos I, II e III do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junhà de 1992.

§ 1'o Nas hipóteses deste artigo, é igualmente vedada a transferência de novos recursos no âmbito
de parcerias em execução, excetuando-se os casos de serviços essenciais que não podem ser adiados
sob pena de prejuízo ao erário ou à popuração, desde quÁ precedida de'expressa e fundamentada
autorização do dirigente máximo do órgão ou entidade dã adminisuação' p,iuri.r, .ãul"n" a"responsabilidade solidiária.

§ 2.o Em qualquer das hipóteses previsras no capur, persiste o impedimento para celebrar parcerra
enquanto não houver o ressarcimento do dano ao erárià, pelo qual i"ju ..rpo.rrarr"t u ã[-ráçao a"sociedade civil ou seu dirigente.

§ 3'o Para os fins do disposto na a]ínea a do inciso IV e no § 2o, não serão consrderados débitos quedeconam de atrasos na liberação de repasses pela administrãção

PRErErru*,ííÊ'-l
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pública ou que teúam sido objeto de parcelamento, se a organização da sociedade civil estiver em
situação regular no parcelamento.

§ 4.o Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de políticas
públicas.

CLÁUSI,JLANoNA.: DAS RESPoNSABILIZAÇÕEs n nRs SANÇÔES

9.1 - Pela execução da parceria em desacordo çom o plano de trabalho e com as normas da Lei no
13.019, de 2014, e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar à organização da sociedade ciül parceira as segúntes sanções:

I - advertência;

II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar
parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública
sancionadora, por prazo não superior a dois anos;

III - declaraçào de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou
contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de govemo, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reãbi[tação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organiiaçáo da socüdaàe civii ressarcir a
administração pública pelos prejuízos resultantes e após deconidó o prazo da sanção aplicada com
base no inciso II.

f9ráqrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência do Secretário
Municipal responsável pelo repasse, sendo que a Secretaria de Controle Governamental e
Transparência Publica poderá agir quando observada inércia da administração púbti.", 

-f..ultrau 
.

defes.a fl6_ir1"r".sado no respecdvo processo, no prazo de dez dias da abemrra ãe vistá, podendo a
reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade.

9.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação (la prestação de contas, a
aplicação de penalidade decorrente de infração reracionada à execução da parceria,

9.3 -A prescrição será interrompida com a edição de ato administraüvo voltado à apuração da
infração.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DENÚNCIA E DA RESC ISÃo

10.1 - O presente Termo de Colaboração poderá ser:

I -^ denunciado a qualquer tempo, ficando os pafiícipes responsáveis somente pelas obrigaçôes eauferindo as vantagens do tempo em que participa.à.n ,o.runtariamente da avànça, ,.rpãitrdo oprazo mínimo-de 60 (sessenta) dias de antecedêncii para a pubriciaaae aessa intenfaã, ou.ã*rrao 
"obrigatoriedade da prévia tentaúv" de solução àdminisrrativa, co- " prnrcipaçio 

-áe 
o.gaoencarregado de assessoramenro jurídico integrante da estrutura da administraião pói,.4 --

iI - rescindido, independente de prévia notificação ou interperação judicial ou extrajudicial, nasseguintes hipóteses:

I
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a) uülização dos recursos físicos em desacordo com o plalo de Trabalho;

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada deContas Especial.

CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA - DA PUBLICIDADE

11'1 - A eficácia do. presenre Termo de colaboração ou dos aditamentos que impriquem emalteração ou ampliação da execução do obieto ãe.c.ito neste insrumento, fica condicionada à

.i:,:"T:1,Í;,::'Jffiil,:".xrlxf ;*:,lurlli*,,,::l,x;ltixi::,,,m;;;à;
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DAS coNDIÇÕEs GERÁIS

12.1 - Acordam os partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:

I - as comunicações relativas a este Termo de colaboração serâo remeridas por correspondência ouemair e serão consideradas regularmente efe,rràrr q-ünao comprovado o recebimento;

II ' as mensagens e documentos, resultantes da traasmissão via e-mail não poderão se constituir empeças de processo, e os rêspectivos originais aàu..aã'ru. .n.urinhados no prazo de cinco dias; e

III - as reuniões entre os representantes credenciados p^eros. panÍcipes, bem como quaisquerocorrências que possam ter impricações ,"* l;;; de colaboração, serão aceitas somenre seregistradas em atÂ ou relatórios circunstanciaã;r. 
^-'-"

. CLÁUSULADÉCIMATERCEIRA. Do FoRo

l3'1 - Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste Termo de colaboração, quenao possam ser resorvidas pera via administrauva, o ràà d, c";;;;;;;a'iuàio"õu*u".i,: _ ac,com renúncia expressa a outms, por mais privilegiaáo, qu" fo..rn.

13.2 - [, p6p 355im estarem
cumprimento dos termos do
(duas) vias de igual teor e
juídicos e legais efeitos, em

ir ri

i
Ass.inatura do representant e legal d* lnl ãg nública municipal

Assinatura do representan te legal da orgáflizaçào da sooedade civil
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ANEXO IV

PLANO DE TRABALHO

1-PROPONENTE-OSC

1.3- ENDEREÇO e CEP: Alameda DelÍim de Pádua Peixoto Filho, 440, bairro dos lviunicípios, CEP 88337-
315

a

1,4- CIDADE:

Balneário Camboriú

1.15- U.F
Santa
Catarina

'1.'16- CEP: 88.305-
500

t.tt-cer:Joo
1,12.C.I,/ÔRGÁO EXPEDIDOR: SSP-SC

1. 1 7 DDD/TELEFONE:047- 98804-í 304

í.í 8. E.MAIL:

hamiltonreis.adv@gmail.com

í 'í 9- SITE: www.amorpradown.org

1-13- ENDEREÇO: Curt Herinq, 'Í23, Barra do Rio

'1.14- CIDADE: ltâjaí

1

1.5- U.F
Santa
Catarina

2 - DESCRTçÃO DO PROJETO

I

1.1-ENTIDADE PROPONENTE: Associação Amor pra Down 11.2-CNPJ: 04.132.17210001-70

I r.r- ooolrereroNE: 047-3366.3'r 55
I

1.8- E-MAlL. gêsror@amorpradown.org

I t.e- slre, www.amorpradown.org

I r .a- oarn
IDE CONSTTTUTÇAO:
t 13to4t2000
l

11.í0- 
NO[/E DO RESPONSÁVEL (presidenre da osc):

I Hamitton José Rêis Júnior
I

l
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Acompanhamento de pessoas com síndrome de Down poÍ
meio de Práticas Biopsicossociais

3,1 . TIÍULO DO PROJETO

?
Jd"à.

;'PÁr":'$]
'".-06

AMORPRADOWN Y

t

3.2 - PERiODO DE EXECUÇAO

lnicio: 1710112022

Término 311122022

3.3 - TDENTTFTCAÇÁO DO OBJETO

Acompanhamenlo de 36 pessoas com sÍndrome de Down, residentes no município de Balneário
Camboriú, por meio de prát,cas biopsrcossocrais.

3.4 - Descriçáo do objeto a ser executado e seu detalhamento, justificativa e interesse público,
relacionados à parceÍia, incluindo a população beneficiada diretamente, bem como o diagnóstico da
realidade local e seu nexo com as atividades ou metas da parceria

A clínica ampliada é uma das diretrizes que â Política Nacionai de Humanização propôe para

quâlificar o modo de se fazer saúdê. O foco da clínica ampliada é a pÍomoção, prevenção. recuperação e

reabilitação em saúde envolvendo ações terapêuticas individuais ou coletivas. O obletivo desse modelo é

a promoção de qualidade de vida e autonomia e do ÍortaÍecimento do sujeÍto enquanto um protagonistâ de

sua vida. A clínicâ ampliada e compartilhadâ, vem com a proposta de entender o signiÍicado dos processos

de cada individuo no contexlo de vida, no qual está inserido, portanto, suâ proposta, neo é lratat a
doença, mas o sujeito de maneira integral.

ReÍerenciando o Diagnóstico da lnfância e Adolescência do município de Balneário Camboriú

que aponta necessidade de maiores inveslimentos na áÍea da pessoa com deficiência. Esse projeto vtsa

eliminar a fila de espera existenle na organização, ampliando os atuais 2g para 36 assistldos.

A realidade das pêssoas com síndrome de Down ainda evidencia um cenário social e uma

cultura de muilos desafios em seus íelacionamentos familiares, suas comunidades, nos sistemas de

educaÇão, de saúde e no mercado de trabalho. I

Existem inúme.as variáveis que influenciam o desenvolvimento da pessoa com sindrome de
Down. Estas vaÍiáveis podem ser compÍeendidas por fenômenos da Saúde Pública: um de caráter

lconstitucional e oulro de caráter ambiental. O primeiro contempla componentes hereditários e genéticos. O

lsegundo, de caráter ambiental, é o mais importante, pois diz respetto às oportunidades oferecidas a estas l

pessoas nos aspectos educacionais. de sâúde. nutricronais e influêncras dos fatores socioeconômrcos
(MUSTACCHt, 2000).

Em íunção de alterações morfológicas na neurofisiologia da síndrome de Down, entende-se que

o desenvolvimento acontece de forma mais lenta do que em pessoas com dêsenvolvimento típico. Dessa 
iforma, esle público necessita de práticas e atenções que colaborem para. o seu desenvolvimento

neuropsicomotor e para o aprimoÍamento de suas aprendizagens e potencialidades.

A proposta deste objeto é ]ustamente pÍoporcionar práticas biopsicossociais que p.rnou"n1, 
" 

i

o dêsenvolvimento biológico, psicológico e social das pessoas com

a

partir de serviços teÍapêuticos,

2
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sÍndrome de Down do município de Balneário Camboriú

Logo, para este objeto é importante lembrar o conceito compÍêendido por ordenamentos legais,

a respeito da deficiência: "Pessoas com deÍiciéncia são aquelas que têm impedimentos de longa prazo de

natureza fÍsica, mental, intelectual ou sensorial. os quais, em ínteraçáo com diversas baneiras, podem

obstruir sua pafticÍpação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condÍÇões com as demais

pessoas" (ONU, 2OO7 , p. 26).

Diante dos argumenlos aprêsêntados acreditamos que o presente projeto êsteja em sintonia com

o diagnóstico da criança e do adolescente do município, o ordenamento legâl vigente no municÍpio, estado

e federaçâo e as demandas que se apresenlam por essa populaçáo do município de Balneário Camborlú.

3 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

Descrição pormenorizada das mêtas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas, devendo estar claro,
preciso e detalhado o que sê pretende realizar ou obtêr

Cronograma físico de execução dô objeto, definição e estimativa de tempo de duração das etapas, Íases
ou atividades, devendo êstar claros, precisos e detalhados os meios utilizados para o atingimento das
metas

4.4 - DURAÇAO4.2 -

a

Realizar 2500
acompanhamentos
em pessoas @m

sindrome de Down
de 0 a 18 anos

4 - PLANO DE APLTCAÇÃO

]ESPECIFICAÇÃO/
LOCALIDADE

BalneárioCamboriú acompanhamentos

INÍCIO TERM INO

3
1112t2022

4.800,00

3

4.3 - INDICADOR FÍSICO

UNIDADE

2500 't7t01t2022

4,5 _ ATIVIDADES OU PROJETOS A SEREI\,,I
EXECUTADOS PELA OSC (contrapartida e contrapartida
Íinanceira, se houver)

4.6 _ UNIDADE 4.7 .. QUANTIDADE

RSContrapartida nas despesas de luz

Contrapart da nas despesas de água RS 600,00

Contrâpartida em materiais de expediente RS 4.000,00

I

4,1 - IVIETA

I OUANTII oeoe

I

I

I
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5 _ CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$)

5.í - CONGEDENTE (REPASSE)

Exerc ício
2022

JUN

34 187,87

DEZ

63.100.42

-l
N4ETA JAN FEV MAR ABR MAIO

ExercÍcio
2022 34.187,87 34.187,87 34.187,87 34.187.87 34.187,87

AGO SET OUT NOV

34.187.87 34.187,87 34.187,87 34.187,87 42.522.10

a

5.1.1 -TOTAL GERAL CONCEDENTE: Rg 441.501,22
I

s.1.2 - DorAÇÃo onÇluelrÁRn:

5.2 - pROpONENTE (CONTRApARTtDA FtNANCEtRA, QUANDO HOUVER)

META IUAR A8R [/Aro

0.00

JUN

0,00

META JUL AGO SET OUT
Exercício

2022

DEZ

0,000,00 0,00

5.2.í-TOTAL GERAL PROPONENTE: R$ 0,00

FEV

0.00 0,00 0.00

JAN

0.00

NOV

0.00 0,00 0,00

4

6 - PREVEÃO DE DESPESAS E RECEITAS

llndicadores qualitativos e quantitativos a seTem r,tilizados para a aferrção do currprrmento dasl

I 

metas ou de alteração da realidadê local: 
I

i

| ,. 
"rr"ro 

de acompanhamentos

I 2. Lista de frequência
' 3. Registros fotográficos l

1

META ] IUL

I

I

I

ExercÍcio
2022

I

1Doc:  Protocolo 94.518/2023  |  Anexo: a_Comprovante_de_experiencia_previa_termos.pdf (22/22)        21/38

176 / 232



st'" 4i,,
PÁG i)

)

AMORPRADOWN

Repasse Fl\4DCA

6.1.1 - TOTAL GERAL RECEITAS: R$ 447.50í,22

6.3 _ VALOR UNITÁRIO 6.4 _ TOTAL

RS 447 .501,22 R$ M7.501,22

6.2 _ UNIOADE

R$

I
6.5 - Despesas Previstas 6.6 - UNIDADE 6.7 _ VALOR UNITARIO 6.8 - TOTAL

Pagamento da folha de R$ 237.268.18 237.268.18
salários (incluindo férias e 130
salário, INSS, lR e FGTS)

lncluem-se nessas despesas

Coordenadora técnica, dois
auxiliares administrativos e
um auxiliar de limpeza.

R$ 210.233,04 210.233.04

6,5.1 -TOTAL GERAL OESPESAS: R$,1147.501,22

7 - OBSERVAçÔES Cenars

I - DECLARAÇÃO

a

5

I

6.'l - Receitas
Prêvistas

' Pagamento de prestadores

i*::,":i*,,il:", I

i Urr fisioterapeuta. uma 
I

] 
fonoaudióloga, uma terapeuta 

I

ocupac;onal, uma médica 
I

] neurologista e um contador. 
I

I

l

lNa QuaIdade de repÍesenta nte -da convenente, venho declarar, para os devidos fins e sob as
loenas 

da Lei, à ADMTNTSTRAÇÂO púBL|CA que:

I
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a Nossos proprietários, controladores, diretores respectivos cônjuges ou companheiros não sao

a

a

Lei n" 13.019/14);
.Nenhumdosdiretoresincorrenasvedaçõesdalegislação'emespecialoart39'VlldaLein'
13.019i2014:
. A organização não possui nenhum impedimento legal pa? rcaliz a presente parcerla'

coníorÃe as vedaçôes dos artigos 38 a 41 da Lei n"13 019/14;

o A organização não tem dívrdas com o Poder Público;

o Estar ciente do inteiro teor da legislação que rege a matéria' em especlal da Lei

n.13.019/2014, tendo as condições tegàis Oà firmar a parceria com a administração pública e

não incorrendo em nenhuma das vedaÇões legais;

. A organizaÇão possui todos os documentos originais reÍerentes às cópias simples de

documJntos ápresentados (cópias de ceíidões, comprovantes de RG' CPF' contralo social'

.o*p,o,"nt". de residência e outros) e que os apresentará administração púbIica quando

solicltado e antes da assinalura da parceira, para fins de conÍerência;

. A organizaÇão possui estrutura para a operacion alizaçáo do acordo de cooperação tal como

propo.io, estândo ciente da obrigação de seguir as normas legais e estando ciente de que a

administração pública não présta consultoria iurídica, técnrca, contábil, Íinanceira ou

operacional;
. A organização prestârá contas dos bens transferidos a título de empréstimo temporário pela

concedente destinados à consecução do objeto do acordo de cooperaÇào:

. A organização está apta para executar o objeto desta parceria com todAs aS obrigâÇÕes

comerciais e legais, específicas da atividade/proleto a que se propôe a executâr, bem como,

que atende às convenções e acordos nacionais e internacionais pertinentes;

o A associaÇão receberá e movimentar recursos exclusivamente em conta aberla somente para

fins de convênio.

membros do Poder Legislâtivo da Uniáo, Estados, Distrito Federal e MunicÍpios (Art' 39, lll da

Com isso, pede-se o DEFERIIVENTO do Projeto e Plano de Trabalho.

BALNEARIo CAlvlBoRIÚ, 15 de outubro de 2021

ep ntante OAs a ra C

6
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ANEXO IV 

PLANO DE TRABALHO 

 

1 – PROPONENTE – OSC 

 

 

1.1-ENTIDADE PROPONENTE: Associação Amor pra Down 

 

1.2- CNPJ: 04.132.172/0001-70 

 

 

1.3- ENDEREÇO e CEP: Alameda Delfim de Pádua Peixoto Filho, 440, bairro dos Municípios, CEP 88337-
315 

 

 

1.4- CIDADE:  
 

Balneário Camboriú. 

 

1.5- U.F:  
Santa 
Catarina 

 

 

1.6- DATA  
DE CONSTITUIÇÃO: 
13/04/2000   

 

1.7- DDD/TELEFONE: 047-3366.3155 

1.8- E-MAIL: gestor@amorpradown.org 

1.9- SITE: www.amorpradown.org 

 

1.10- NOME DO RESPONSÁVEL (Presidente da OSC):  
 

Carlos Alberto Terrassan 

 

 

1.11- CPF: 515.008.508-10 

1.12-C.I./ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP-SC 

 

1.13- ENDEREÇO: Rua 1901, 111 Bloco A, ap.601 

 

 

1.14- CIDADE:  
Bal. Camboriú 

 

1.15- U.F: 
Santa 
Catarina 

 

1.16- CEP: 88.330-819 

 

1.17- DDD/TELEFONE:047- 98838-0191 

1.18- E-MAIL:  

cterrassan@gmail.com  

1.19- SITE: www.amorpradown.org 
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2 – DESCRIÇÃO DO PROJETO 

 

 

3.1 – TÍTULO DO PROJETO: 
 

Acompanhamento de pessoas com síndrome de Down por 
meio de Práticas Biopsicossociais 

 

 

3.2 – PERÍODO DE EXECUÇÃO: 

Início: 18/01/2024 

 

Término: 31/12/2024 

 

3.3 – IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO: 
 

Acompanhamento de 36 pessoas com síndrome de Down, residentes no município de Balneário 
Camboriú, por meio de práticas biopsicossociais. 
 

3.4 – Descrição do objeto a ser executado e seu detalhamento, justificativa e interesse público, relacionados 
à parceria, incluindo a população beneficiada diretamente, bem como o diagnóstico da realidade local e seu 
nexo com as atividades ou metas da parceria 

 

A clínica ampliada é uma das diretrizes que a Política Nacional de Humanização propõe para 

qualificar o modo de se fazer saúde. O foco da clínica ampliada é a promoção, prevenção, recuperação e 

reabilitação em saúde envolvendo ações terapêuticas individuais ou coletivas. O objetivo desse modelo é a 

promoção de qualidade de vida e autonomia e do fortalecimento do sujeito enquanto um protagonista de 

sua vida. A clínica ampliada e compartilhada, vem com a proposta de entender o significado dos processos 

de cada indivíduo no contexto de vida, no qual está inserido. Portanto, sua proposta, não é tratar a doença, 

mas o sujeito de maneira integral.  

Referenciando o Diagnóstico da Infância e Adolescência do município de Balneário Camboriú que 

aponta necessidade de maiores investimentos na área da pessoa com deficiência. Esse projeto visa eliminar 

a fila de espera existente na organização, ampliando os atuais 28 para 36 assistidos. 

A realidade das pessoas com síndrome de Down ainda evidencia um cenário social e uma cultura 

de muitos desafios em seus relacionamentos familiares, suas comunidades, nos sistemas de educação, de 

saúde e no mercado de trabalho. 

Existem inúmeras variáveis que influenciam o desenvolvimento da pessoa com síndrome de 

Down. Estas variáveis podem ser compreendidas por fenômenos da Saúde Pública: um de caráter 

constitucional e outro de caráter ambiental. O primeiro contempla componentes hereditários e genéticos. O 

segundo, de caráter ambiental, é o mais importante, pois diz respeito às oportunidades oferecidas a estas 

pessoas nos aspectos educacionais, de saúde, nutricionais e influências dos fatores socioeconômicos 

(MUSTACCHI, 2000). 

Em função de alterações morfológicas na neurofisiologia da síndrome de Down, entende-se que 

o desenvolvimento acontece de forma mais lenta do que em pessoas com desenvolvimento típico. Dessa 

forma, este público necessita de práticas e atenções que colaborem para o seu desenvolvimento 

neuropsicomotor e para o aprimoramento de suas aprendizagens e potencialidades. 

A proposta deste objeto é justamente proporcionar práticas biopsicossociais que promovam, a 
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partir de serviços terapêuticos, o desenvolvimento biológico, psicológico e social das pessoas com síndrome 

de Down do município de Balneário Camboriú 

Logo, para este objeto é importante lembrar o conceito compreendido por ordenamentos legais, a 

respeito da deficiência: “Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de 

natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem 

obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas” 

(ONU, 2007, p. 26).  

Diante dos argumentos apresentados acreditamos que o presente projeto esteja em sintonia com 

o diagnóstico da criança e do adolescente do município, o ordenamento legal vigente no município, estado 

e federação e as demandas que se apresentam por essa população do município de Balneário Camboriú. 

 

 

 

3 – CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

 

Descrição pormenorizada das metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas, devendo estar claro, 
preciso e detalhado o que se pretende realizar ou obter 

Cronograma físico de execução do objeto, definição e estimativa de tempo de duração das etapas, fases ou 
atividades, devendo estar claros, precisos e detalhados os meios utilizados para o atingimento das metas 

 

4.1 – META 4.2 – 
ESPECIFICAÇÃO/ 
LOCALIDADE 

4.3 – INDICADOR FÍSICO 4.4 – DURAÇÃO 

 UNIDADE QUANTI
DADE 

 INÍCIO  TÉRMINO 

Realizar 2500 
acompanhamentos 
em pessoas com 

síndrome de Down 
de 0 a 18 anos 

 

Balneário Camboriú 

 

acompanhamentos 

 

2500 

 

18/01/2023 

 

31/12/2023 

      

 
 
4 – PLANO DE APLICAÇÃO 

 

4.5 – ATIVIDADES OU PROJETOS A SEREM 
EXECUTADOS PELA OSC (contrapartida e contrapartida 
financeira, se houver) 

4.6 – UNIDADE 4.7 – QUANTIDADE 

   

 

 

 

1Doc:          26/38

181 / 232



 

 

 

4 

 

Indicadores qualitativos e quantitativos a serem utilizados para a aferição do cumprimento das 
metas ou de alteração da realidade local: 
 

1. Número de acompanhamentos 

2. Lista de frequência 

3. Registros fotográficos 

 

 
 
5 – CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$) 
 
5.1 – CONCEDENTE (REPASSE) 
 

META JAN FEV MAR ABR MAIO JUN 

Exercício 
2024 

R$ 27.652,29 R$ 40.968,60 R$ 40.968,60 R$ 40.968,60 R$ 40.968,60 R$ 40.968,60 

 

META JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Exercício 
2024 

R$ 40.968,60 R$ 40.968,60 R$ 40.968,60 R$ 40.968,60 
 

R$ 58.446,00 R$ 85.052,39 

       

 

5.1.1 – TOTAL GERAL CONCEDENTE: R$ R$ 539.868,08 

5.1.2 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

5.2 – PROPONENTE (CONTRAPARTIDA FINANCEIRA, QUANDO HOUVER) 
 

META JAN FEV MAR ABR MAIO JUN 

Exercício 
2024 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 

META JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Exercício 
2022 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 

5.2.1-TOTAL GERAL PROPONENTE: R$ 0,00 
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6 – PREVISÃO DE DESPESAS E RECEITAS 

 

6.1 – Receitas 
Previstas 

6.2 – UNIDADE 6.3 – VALOR UNITÁRIO 6.4 – TOTAL 

Repasse FMDCA R$ R$ 539.868,08 R$ 539.868,08 

 

6.1.1 – TOTAL GERAL RECEITAS: R$ 539.868,08 

 

 

6.5 – Despesas Previstas 6.6 – UNIDADE 6.7 – VALOR UNITARIO 6.8 – TOTAL 

Pagamento da folha de 
salários (incluindo férias e 13º 
salário, INSS, IR e FGTS) 
Incluem-se nessas despesas: 
Coordenador do projeto, três 
auxiliares administrativos, 2 
fonoaudiólogas, 
fisioterapeuta, 
psicopedagoga. 

R$ 503.348,80 503.348,80 

Pagamento de prestador de 
serviço  

 uma médica neuropediatra e 
um psicólogo 

 

R$ 36.519,28 36.519,28 

 

6.5.1-TOTAL GERAL DESPESAS: R$ 539.868,08 

 
 
7 – OBSERVAÇÕES GERAIS 

 

 

 
8 – DECLARAÇÃO 

 

 

Na qualidade de representante da convenente, venho declarar, para os devidos fins e sob as 
penas da Lei, à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA que: 
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· Nossos proprietários, controladores, diretores respectivos cônjuges ou companheiros não 
são membros do Poder Legislativo da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. (Art. 39, III 
da Lei n°13.019/14); 
· Nenhum dos diretores incorre nas vedações da legislação, em especial o art. 39, VII da 
Lei n° 13.019/2014; 
· A organização não possui nenhum impedimento legal para realizar a presente parceria, 
conforme as vedações dos artigos 38 a 41 da Lei n°13.019/14; 
· A organização não tem dívidas com o Poder Público; 
· Estar ciente do inteiro teor da legislação que rege a matéria, em especial da Lei 
n°13.019/2014, tendo as condições legais de firmar a parceria com a administração pública e não 
incorrendo em nenhuma das vedações legais; 
· A organização possui todos os documentos originais referentes às cópias simples de 
documentos apresentados (cópias de certidões, comprovantes de RG, CPF, contrato social, 
comprovantes de residência e outros) e que os apresentará administração pública quando 
solicitado e antes da assinatura da parceira, para fins de conferência; 
· A organização possui estrutura para a operacionalização do acordo de cooperação tal 
como proposto, estando ciente da obrigação de seguir as normas legais e estando ciente de que 
a administração pública não presta consultoria jurídica, técnica, contábil, financeira ou 
operacional; 
· A organização prestará contas dos bens transferidos a título de empréstimo temporário 
pela concedente destinados à consecução do objeto do acordo de cooperação; 
· A organização está apta para executar o objeto desta parceria com todas as obrigações 
comerciais e legais, específicas da atividade/projeto a que se propõe a executar, bem como, que 
atende às convenções e acordos nacionais e internacionais pertinentes; 
· A associação receberá e movimentar recursos exclusivamente em conta aberta somente 
para fins de convênio. 
 

Com isso, pede-se o DEFERIMENTO do Projeto e Plano de Trabalho. 
 

 

BALNEÁRIO CAMBORIÚ, 09 de outubro de 2023. 
 

 

 

 
 

____________________________ 

Assinatura do Representante OSC 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CARLOS ALBERTO 

TERRASSAN:5150

0850810

Assinado de forma digital 

por CARLOS ALBERTO 

TERRASSAN:51500850810 

Dados: 2023.10.09 

12:05:04 -03'00'
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9 – APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE 

 

DEFERIDO (    )               INDEFERIDO (    ) 
 

 

Balneário Camboriú – SC, ______ de __________________ de 2023 

 

__________________________________________ 

Responsável pelo órgão repassador de recursos 

 

______________________________ 

Gestor do Acordo de Cooperação 

 

 

1Doc:          30/38

185 / 232



Remova Marca d'água
Wondershare
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Cidadão,

Con�ra os dados de Identi�cação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua
atualização cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
04.132.172/0001-70
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
07/11/2000

 
NOME EMPRESARIAL
ASSOCIACAO AMOR PRA DOWN

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
AMOR PRA DOWN

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
87.20-4-99 - Atividades de assistência psicossocial e à saúde a portadores de distúrbios psíquicos, deficiência mental e
dependência química e grupos similares não especificadas anteriormente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

 
LOGRADOURO
AL DELFIM DE PADUA PEIXOTO FILHO

NÚMERO
440

COMPLEMENTO
********

 
CEP
88.337-315

BAIRRO/DISTRITO
DOS MUNICIPIOS

MUNICÍPIO
BALNEARIO CAMBORIU

UF
SC

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(47) 3366-3155

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
07/11/2000

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 09/10/2023 às 17:05:10 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

 CONSULTAR QSA   VOLTAR   IMPRIMIR

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, .clique aqui

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL

    Passo a passo para o CNPJ Consultas CNPJ Estatísticas Parceiros Serviços CNPJ
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CNPJ/MF 07.854.402/0001-00
AVENIDA QUARTA, 250   CENTRO  - 

BALNEÁRIO CAMBORIÚ   ( SC ) CEP  88330-107

ASSOCIAÇÃO AMOR PRA DOWN
ALAMEDA DELFIM DE PADUA PEIXOTO FILHO, 440
MUNICIPIOS
BALNEÁRIO CAMBORIÚ - SC CEP: 88337315

  CADASTRO DO CLIENTE
RES COM PÚB IND TOTAL

000 001 000 000 001

     Identificação Bancária:
     Agência/Conta Corrente:

Vencimento Valor a Pagar (R$)

16/10/2023 71,96

Matrícula     Dígito

1326661            6

Grupo

25
Atendimento EMASA

Telefone:  (47) 3261-0000  - Plantão:  08006436272

 
VIA DO CONTRIBUINTE

Número de Localização

01.01.0549.0012.0300.0001

FATURA N.º 7353207 HIDRÔMETRO N.º A14N284876
SEQUENCIAL FATURA: 13266616092023001

DADOS DE FATURAMENTO  

Mês/Ano Faturamento: 09/2023

Data Leitura
Leitura Atual: 22/09/2023 669

Leitura Anterior: 22/08/2023 661

Consumo Faturado: 8
Consumo Diário (l): 258,0645
Dias de Consumo: 31

Ocorrência do Mês: Médio

TABELA TARIFÁRIA

Residencial Comercial
Faixas (m³) Valores (R$) E (%)

  

  

  

  

  

  

Faixas (m³) Valores (R$) E (%)

0 - 10  1,1896 80.0

11 - 25  5,1588 80.0

MAIOR 25  6,4426 80.0
  

  

  

Pública Industrial
Faixas (m³) Valores (R$) E (%)

  

  

  

  

  

  

Faixas (m³) Valores (R$) E (%)
  

  

  

  

  

  

HISTÓRICO DE CONSUMO

Mês/Ano Tipo Leitura Lido Faturado
03/2023 Lido 621 8 8
04/2023 Lido 631 10 10
05/2023 Lido 639 8 8
06/2023 Lido 646 7 7
07/2023 Lido 653 7 7
08/2023 Lido 661 8 8

FATURAS PENDENTES

Mês/Ano Data de Vencimento Valor(R$)

VALOR TOTAL PENDENTE R$

DESCRIÇÃO DOS ITENS FATURADOS Valor (R$)

FATURAMENTO AGUA 9,52
FATURAMENTO ESGOTO 7,61
TFDI (09/2023) 54,83

TOTAL A PAGAR 71,96
 
PIS (1,00%) 0,72

MENSAGEM

CARACTERÍSTICAS FÍSICAS E QUÍMICAS DA ÁGUA DISTRIBUÍDA (PORTARIA 518/2004 DO M.S. e Decreto n°5440)

PARÂMETROS AMOSTRAS
REALIZADAS

AMOSTRAS EM
CONFORMIDADE

AMOSTRAS EM
DESCONFORMIDADE

MÉDIA/MÊS VALOR PERMITIDO

Turbidez 0 0,29 5,0 UT

Cor Aparente 0 2,77 15 uC

Cloro Residual 0 1,83 0,2-2,0 mg/l

CARACTERÍSTICAS MICROBIOLÓGICAS DA ÁGUA DISTRIBUIDA (PORTARIA 518/2004 DO M.S. e Decreto n°5440)

PARÂMETROS AMOSTRAS
REALIZADAS

AMOSTRAS EM
CONFORMIDADE

AMOSTRAS EM
DESCONFORMIDADE

MÉDIA/MÊS VALOR PERMITIDO

Coliformes Totais 0 -100% 100% Ausente

Escherichia Coli 0 -100% 100% Ausente

           PARA ESCLARECER QUALQUER DÚVIDA ACESSE O NOSSO SITE

AUTENTICAÇÃO MECÂNICA REAVISO VENCIMENTO AUTENTICAÇÃO MECÂNICA FATURA DO MÊS
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

FATURA DO MÊS MATRÍCULA:  1326661       DÍGITO:  6
FATURA:  09/2023  Nº  7353207 VENCIMENTO:  16/10/2023 VALOR (R$):  71,96
NOME:  ASSOCIAÇÃO AMOR PRA DOWN AUTENTICAÇÂO NO VERSO VIA DO BANCO

82640000000-4 71961027000-6 00000001132-0 66612309000-1
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ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS 

 

Declaro para os devidos fins, que a Associação Amor pra Down e seus 

dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no Art. 39 da Lei 

nº13.019/14. Nesse sentido, a citada entidade: 

 

a) Está regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar 

no território nacional; 

b) Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente 

celebrada; 

c) Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou 

dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública da mesma esfera 

governamental na qual será celebrado o Termo de Fomento, estendendo-se a 

vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau.  

d) Não teve as contas rejeitadas pela Administração Pública nos últimos cinco 

anos, observadas as exceções previstas no Art. 39, caput, inciso IV, alíneas “a” 

a “c”, da Lei nº 13.019/14;  

e) Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de 

participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, suspensão temporária da participação em chamamento público e  
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impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da 

esfera de governo da Administração Pública sancionadora e, por fim, 

declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar 

parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo; 

f) Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou 

Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, 

nos últimos 08 (oito) anos; e 

g) Não tem entre seus dirigentes, pessoas cujas contas relativas a parcerias 

tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de 

Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 

08 (oito) anos; julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício 

de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; 

ou considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os 

prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do Art. 12 da Lei nº 8.429, de 02 de 

junho de 1992.  

 

 

Balneário Camboriú, 26 de Setembro de 2023. 

 

 

.......................................................................................... 

Carlos Alberto Terrassan 

Presidente da Associação Amor pra Down 

 

 

CARLOS 

ALBERTO 

TERRASSAN:51

500850810

Assinado de forma digital 

por CARLOS ALBERTO 

TERRASSAN:51500850810 

Dados: 2023.09.26 16:48:49 

-03'00'
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  Protocolo 1- 94.518/2023

De: Manuela W. - GAP - CDCONS

Para: GAP - CDCONS - Casa dos Conselhos  - A/C Patricia H.

Data: 10/10/2023 às 10:18:24

 

Prezada, segue encaminhamento.

_

Manuela Webber 

Estagiária
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  Protocolo 2- 94.518/2023

De: Patricia H. - GAP - CDCONS

Para: GAP - CDCONS - Casa dos Conselhos 

Data: 11/10/2023 às 10:06:39

 

Recebido.

_

Patricia Humenhuk 

Secretária do CMDCA/BC
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1 ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
LEI 13.019/2014

FORMULÁRIO PARA APROVAÇÃO DE MINUTA - Decreto 8.489/2017 Art. 24

1 - DADOS DA MINUTA

Edital n° 13/2023 – Edital de Chamamento
Público

Número do Termo  de COLABORAÇÃO

FMDCA 09/2023
1.1 - Secretaria ou Fundo

FMDCA - FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

1.2 - Gestor da Parceria

MARILENE ROSANA SEVERINO CARDOSO  

1.3 - Data:

1.4 - Forma de Divulgação da Parceria:

▢ Edital de Chamamento
 Inexigibilidade▢
 Dispensa▢

1.5 - Instrumento de Parceria:

 Termo de Fomento▢
▢ Termo de Colaboração

 Acordo de Cooperação▢
1.6 - IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO:

TÍTULO DO PROJETO:

Acompanhamento de pessoas com síndrome de Down por meio de Práticas Biopsicossociais

IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO:

Acompanhamento de 36 pessoas com síndrome de Down, residentes no município de Balneário Camboriú, por

meio  de  práticas  biopsicossociais.

Descrição  do  objeto  a  ser  executado  e  seu  detalhamento,  justificativa  e  interesse  público,

relacionados à parceria, incluindo a população beneficiada diretamente, bem como o diagnóstico da

realidade local e seu nexo com as atividades ou metas da parceria

A clínica ampliada é uma das diretrizes que a Política Nacional de Humanização propõe para qualificar o modo de

se fazer saúde. O foco da clínica ampliada é a promoção, prevenção, recuperação e reabilitação em saúde

envolvendo ações terapêuticas individuais ou coletivas. O objetivo desse modelo é a promoção de qualidade de

vida e autonomia e do fortalecimento do sujeito enquanto um protagonista de sua vida. A clínica ampliada e

compartilhada, vem com a proposta de entender o significado dos processos de cada indivíduo no contexto de

vida, no qual está inserido. Portanto, sua proposta, não é tratar a doença, mas o sujeito de maneira integral.

Referenciando  o  Diagnóstico  da  Infância  e  Adolescência  do  município  de  Balneário  Camboriú  que  aponta

necessidade de maiores investimentos na área da pessoa com deficiência. Esse projeto visa eliminar a fila de

espera existente na organização, ampliando os atuais 28 para 36 assistidos. 

A realidade das pessoas com síndrome de Down ainda evidencia um cenário social e uma cultura de muitos

desafios em seus relacionamentos familiares, suas comunidades, nos sistemas de educação, de saúde e no

mercado de trabalho.

Existem  inúmeras  variáveis  que  influenciam  o  desenvolvimento  da  pessoa  com  síndrome  de  Down.  Estas

variáveis podem ser compreendidas por fenômenos da Saúde Pública: um de caráter constitucional e outro de

caráter  ambiental.  O  primeiro  contempla  componentes  hereditários  e  genéticos.  O  segundo,  de  caráter

ambiental,  é o mais importante, pois diz respeito às oportunidades oferecidas a estas pessoas nos aspectos

educacionais, de saúde, nutricionais e influências dos fatores socioeconômicos (MUSTACCHI, 2000).

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO 
Rua Dinamarca, 320 | Bairro das Nações - SC | Cep 88.338-900 | Fone: +55 47 3267.7084 | Fax: +55 47 3367.1826

www.balneariocamboriu.sc.gov.br
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1 ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
LEI 13.019/2014

FORMULÁRIO PARA APROVAÇÃO DE MINUTA - Decreto 8.489/2017 Art. 24

Em  função  de  alterações  morfológicas  na  neurofisiologia  da  síndrome  de  Down,  entende-se  que  o

desenvolvimento acontece de forma mais lenta do que em pessoas com desenvolvimento típico. Dessa forma,

este público necessita de práticas e atenções que colaborem para o seu desenvolvimento neuropsicomotor e

para o aprimoramento de suas aprendizagens e potencialidades.

A proposta deste objeto é justamente proporcionar práticas biopsicossociais que promovam, a partir de serviços

terapêuticos, o desenvolvimento biológico, psicológico e social das pessoas com síndrome de Down do município

de Balneário Camboriú Logo, para este objeto é importante lembrar o conceito compreendido por ordenamentos

legais, a respeito da deficiência: “Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de

natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir

sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas” (ONU, 2007,

p. 26).

Diante dos argumentos apresentados acreditamos que o presente projeto esteja em sintonia com o diagnóstico

da criança e do adolescente do município, o ordenamento legal vigente no município, estado e federação e as

demandas que se apresentam por essa população do município de Balneário Camboriú.

1.7 - CARIMBO E ASSINATURA GESTOR DA 
PARCERIA

1.8 - CARIMBO E ASSINATURA GESTOR DO FUNDO 
OU SECRETÁRIO

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO 
Rua Dinamarca, 320 | Bairro das Nações - SC | Cep 88.338-900 | Fone: +55 47 3267.7084 | Fax: +55 47 3367.1826

www.balneariocamboriu.sc.gov.br
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MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
Rua Dinamarca, , 320 - Bairro das Nações - 88.338-900 - Balneário Camboriú/ SC
CNPJ: 83.102.285/0001-07 Fone: 3267-7000
http://www.bc.sc.gov.br Usuário: Joedir Aquino

Chave de Autenticação
1601-0921-668

Página
1 / 1

Anexo VIII - Planilha detalhada da despesa

Fixado
Orçamento: 2024 - Valores em R$

Unidade gestora: 3 - Fundo Municipal Direitos da Criança Adolescente
Órgão orçamentário: 26000 - FUNDO MUN. DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Unidade orçamentária: 26001 - FUNDO MUN. DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
Função: 8 - Assistência Social

Subfunção: 243 - Assistência à Criança e ao Adolescente
Programa: 1917 - Cuidar para Crescer

Ação: 2.129 - Termos de Parcerias voltadas ao bem estar da Criança e Adolescente
Despesa 36 3.3.50.00.00 Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos 9.392.000,00

100051 - Outros Recursos não VinculadosFonte de recurso:
Destinação:

Despesa 37 3.3.50.00.00 Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos 389.000,00
100900 - FIA - Imposto de RendaFonte de recurso:

Destinação:

Despesa 38 4.4.50.00.00 Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos 108.000,00
100051 - Outros Recursos não VinculadosFonte de recurso:

Destinação:

Despesa 39 4.4.50.00.00 Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos 61.000,00
100900 - FIA - Imposto de RendaFonte de recurso:

Destinação:

Total da unidade orçamentária 9.950.000,00
Total do órgão orçamentário 9.950.000,00

Total da unidade gestora 9.950.000,00
Total geral 9.950.000,00

Entidades Consolidadas: Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú, Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, Fundo Municipal Direitos da Criança Adolescente, Fundo Municipal de Saúde de Balneário Camboriú, Fundação Cultural de Balneário Camboriú, Fundo Municipal Defesa Direitos do
Consumidor, Fundação Municipal de Esportes, Fundo de Assistência Saúde do Servidor Público, Fundo Municipal Desenvolvimento do Meio Ambiente, Fundo Municipal de Trânsito, Fundo Municipal de Prevenção Contra Sinistros de Balneário Camboriú, Fundo Rotativo Bem Estar Social, Fundo Municipal de
Turismo, Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Balneário Camboriú, EMASA - Empresa Municipal de Água e Saneamento de Balneário Camboriú, Câmara de Vereadores de Balneário Camboriú, Autarquia Municipal de Trânsito
Fonte: Sistema e-Pública. Unidade Responsável: Secretaria de Planejamento e Gestão Orçamentária

FABRÍCIO JOSÉ SATIRO DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

GUSTAVO MANOEL ESPÍNDOLA
CONTADOR
CRC/SC 32.207/O-0

203 / 232



ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
LEI 13.019/2014

TERMO DE COLABORAÇÃO FMDCA Nº  09/2023
que entre si celebram a PREFEITURA MUNICIPAL DE
BALNEÁRIO  CAMBORIÚ  /  SECRETARIA  DE
DESENVOLVIMENTO  E  INCLUSÃO  SOCIAL,  POR
INTERMÉDIO  DO  FUNDO  MUNICIPAL  DOS
DIREITOS  DA  CRIANÇA  E  DO  ADOLESCENTE  -
FMDCA, e Associação Amor pra Down.

O MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, pessoa jurídica de direito público interno, com
CNPJ  no  83.102.285/0001-07,  estabelecido  na  Rua  Dinamarca,  no  320,  por  intermédio  da
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL,  POR INTERMÉDIO DO
FUNDO  MUNICIPAL DOS  DIREITOS  DA CRIANÇA E  DO  ADOLESCENTE  -  FMDCA,
doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, neste ato representada pela
Sra.  Anna  Christina  Barichello,  Secretária  de  Desenvolvimento  e  Inclusão  Social,  CPF  nº
757.039.559-04, e a Associação Amor pra Down, inscrita no CNPJ sob nº 04.132.172/0001-70,
com sede na Alameda Delfim de Pádua Peixoto Filho, 440, bairro dos Municípios, CEP 88337-315
–  Balneário  Camboriú,  doravante  denominada  ORGANIZAÇÃO  DA  SOCIEDADE  CIVIL,
representada  pelo  Presidente,  Sr.  Carlos  Alberto  Terrassan,  CPF  515.008.508-10,  residente  e
domiciliado  à  Rua  1901,  111  Bloco  A,  ap.601,  centro,  CEP 88.330-819,  Balneário  Camboriú,
resolvem  celebrar  o  presente  Termo  de  Colaboração,  regendo-se  pelo  disposto  na  Lei
Complementar no 101, de 04 de maio de 2000, nas correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias
e Lei Orçamentária Anual, na Lei no 13.019, de 31 de julho de 2.014, consoante o processo de
CHAMAMENTO PÚBLICO FMDCA nº 13/2023 e mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 - O presente Termo de Colaboração, decorrente de chamamento público, tem por objeto:

TÍTULO DO PROJETO:  Acompanhamento  de pessoas  com síndrome de Down por  meio de
Práticas Biopsicossociais

IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO:
Acompanhamento de 36 pessoas com síndrome de Down, residentes no município de Balneário
Camboriú, por meio de práticas biopsicossociais.

Descrição  do objeto  a  ser executado e  seu  detalhamento,  justificativa  e  interesse  público,
relacionados  à  parceria,  incluindo  a  população  beneficiada  diretamente,  bem  como  o
diagnóstico da realidade local e seu nexo com as atividades ou metas da parceria

A clínica  ampliada  é  uma das  diretrizes  que  a  Política  Nacional  de  Humanização propõe para
qualificar  o  modo  de  se  fazer  saúde.  O  foco  da  clínica  ampliada  é  a  promoção,  prevenção,
recuperação e  reabilitação  em saúde envolvendo ações  terapêuticas  individuais  ou  coletivas.  O
objetivo desse modelo é a promoção de qualidade de vida e autonomia e do fortalecimento do
sujeito enquanto um protagonista  de sua vida.  A clínica ampliada e compartilhada,  vem com a
proposta de entender o significado dos processos de cada indivíduo no contexto de vida, no qual
está inserido. Portanto, sua proposta, não é tratar a doença, mas o sujeito de maneira integral.
Referenciando o Diagnóstico da Infância e Adolescência do município de Balneário Camboriú que
aponta necessidade de maiores investimentos na área da pessoa com deficiência. Esse projeto visa
eliminar a fila de espera existente na organização, ampliando os atuais 28 para 36 assistidos. 
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A realidade das pessoas com síndrome de Down ainda evidencia um cenário social e uma cultura de
muitos desafios em seus relacionamentos familiares, suas comunidades, nos sistemas de educação,
de saúde e no mercado de trabalho.
Existem inúmeras variáveis que influenciam o desenvolvimento da pessoa com síndrome de Down.
Estas  variáveis  podem  ser  compreendidas  por  fenômenos  da  Saúde  Pública:  um  de  caráter
constitucional  e  outro  de  caráter  ambiental.  O primeiro  contempla  componentes  hereditários  e
genéticos. O segundo, de caráter ambiental, é o mais importante, pois diz respeito às oportunidades
oferecidas a estas pessoas nos aspectos educacionais, de saúde, nutricionais e influências dos fatores
socioeconômicos (MUSTACCHI, 2000).
Em função de alterações morfológicas na neurofisiologia da síndrome de Down, entende-se que o
desenvolvimento acontece de forma mais lenta do que em pessoas com desenvolvimento típico.
Dessa  forma,  este  público  necessita  de  práticas  e  atenções  que  colaborem  para  o  seu
desenvolvimento  neuropsicomotor  e  para  o  aprimoramento  de  suas  aprendizagens  e
potencialidades.
A proposta deste objeto é justamente proporcionar práticas biopsicossociais que promovam, a partir
de  serviços  terapêuticos,  o  desenvolvimento  biológico,  psicológico  e  social  das  pessoas  com
síndrome de  Down do município  de  Balneário  Camboriú  Logo,  para  este  objeto  é  importante
lembrar o conceito compreendido por ordenamentos legais, a respeito da deficiência: “Pessoas com
deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual
ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e
efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas” (ONU, 2007, p. 26).
Diante dos argumentos apresentados acreditamos que o presente projeto esteja em sintonia com o
diagnóstico da criança e do adolescente do município, o ordenamento legal vigente no município,
estado e federação e as demandas que se apresentam por essa população do município de Balneário
Camboriú.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES

2.1 - São obrigações dos Partícipes:

I - DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL:

a) publicar o respectivo extrato da parceria no meio oficial de publicidade da administração pública,
contemplando neste a designação do gestor do Termo de Colaboração;

b) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria, sendo que, a
administração pública poderá valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou firmar
parcerias com órgãos ou entidades que se situem próximos ao local de aplicação dos recursos;

c) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter à comissão de
monitoramento e avaliação designada;

d)  realizar,  nas  parcerias  com  vigência  superior  a  um  ano,  pesquisa  de  satisfação  com  os
beneficiários do plano de trabalho e utilizar os resultados como subsídio na avaliação da parceria
celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das
metas e atividades definidas;
e) designar um gestor da parceria;
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f) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão ou
entidade,  o  administrador  público  deverá  designar  novo  gestor,  assumindo,  enquanto  isso  não
ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades;

g) manter,  em seu sítio oficial  na internet,  a relação das parcerias celebradas e dos respectivos
planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento;

h) instaurar tomada especial, ante a constatação de evidências de irregularidades na execução do
objeto da parceria;

i) demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e operacional
da organização da sociedade civil foram avaliados e são compatíveis com o objeto;

j) aprovação do plano de trabalho;

k)  fornecer  manuais  específicos  de  prestação de  contas  às  organizações  da  sociedade civil  por
ocasião da celebração das parcerias, informando previamente e publicando em meios oficiais de
comunicação às referidas organizações eventuais alterações no seu conteúdo;

l) apresentar termo de empréstimo e cessão dos bens, materiais ou objetos que serão submetidos à
Organização  da  Sociedade  Civil,  a  qual  deverá  certificar  o  recebimento  destes,  assumindo  o
compromisso de devolução no estado inicial, se for o caso;

m) indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para execução da parceria;

n)  demonstração  de  que  os  objetivos  e  finalidades  institucionais  e  a  capacidade  técnica  e
operacional da organização da sociedade civil foram avaliados e são compatíveis com o objeto;

o)  emissão de parecer  jurídico do órgão de  assessoria  ou consultoria  jurídica  da administração
pública acerca da possibilidade de celebração da parceria;

p) fornecer plataforma eletrônica para a prestação de contas e todos os atos que dela decorram,
permitindo  a  visualização  por  qualquer  interessado.  Enquanto  não  for  implementada  pela
Administração Pública a plataforma eletrônica, as prestações de conta se darão por meio físico.

II -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

a) Os créditos orçamentários necessários ao custeio de despesas relativas ao presente Termo
serão provenientes da funcional programática:

Unidade gestora: 3 - Fundo Municipal Direitos da Criança Adolescente
Órgão orçamentário: 26000 - FUNDO MUN. DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
Unidade orçamentária: 26001 - FUNDO MUN. DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
Função: 8 - Assistência Social
Subfunção: 243 - Assistência à Criança e ao Adolescente
Programa: 1917 - Cuidar para Crescer
Ação: 2.129 - Termos de Parcerias voltadas ao bem estar da Criança e Adolescente
Despesa 36 3.3.50.00.00 Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos
Despesa 37 3.3.50.00.00 Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos
Despesa 38 4.4.50.00.00 Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos
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Despesa 39 4.4.50.00.00 Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos

b) CONCEDENTE (DO REPASSE)
ANO JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO

2024

R$ 27.652,29 R$ 40.968,60 R$ 40.968,60 R$ 40.968,60 R$ 40.968,60 R$ 40.968,60

JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO

R$ 40.968,60 R$ 40.968,60 R$ 40.968,60 R$ 40.968,60 R$ 58.446,00 R$ 85.052,39

TOTAL R$: 539.868,08 

III - DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:

a) apresentar prestação de contas dos recursos recebidos por meio deste Termo de Colaboração;

b) divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que
exerça  suas  ações  banners  que  apresentem todas  as  parcerias  celebradas  com o poder  público,
contendo,  no  que  couber,  as  informações  requeridas  no  parágrafo  único  do  art.  11  da  Lei  no
13.019/2014 e serviços disponibilizados pela organização a comunidade através deste Termo de
Colaboração;

c) dar livre acesso aos servidores dos órgãos ou das entidades públicas, do controle interno e do
Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos documentos, às informações referentes aos
instrumentos  de transferências previstas  pela  Lei  no 13.019, de 2014,  bem como aos  locais  de
execução e guarda do objeto;
d) zelar pela integridade física dos bens, objetos e materiais cedidos a título de comodato, inclusive
no que diz respeito às despesas com manutenção, limpeza e reparos, quando for o caso;

e) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais  relacionados  à  execução  do  objeto  da  parceria,  não  implicando  responsabilidade
solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplência da organização da sociedade civil
em relação ao  referido  pagamento,  os  ônus  incidentes  sobre  o  objeto  da  parceria  ou os  danos
decorrentes de restrição à sua execução;

f) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta ao
Termo de Colaboração, contendo o mesmo de forma integral, assim como o plano de trabalho;

g)  Caso  a  organização  da  sociedade  civil  adquira  equipamentos  e  materiais  permanentes  com
recursos  provenientes  da  celebração  desta  parceria,  o  bem  será  gravado  com  cláusula  de
inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa de transferência da propriedade à administração
pública ou outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto
social  seja,  preferencialmente,  o  mesmo da  organização  da  sociedade  civil  na  hipótese  de  sua
extinção;

h)  Manter  instalações,  condições  materiais  e  capacidade  técnica  e  operacional  para  o
desenvolvimento  das  atividades  ou  projetos  previstos  na  parceria  e  o  cumprimento  das  metas
estabelecidas.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS REQUISITOS

3.1 - Para celebração do Termo de Colaboração, a organização da sociedade civil deve comprovar:
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I - objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social;

II  -  escrituração contábil  de acordo com os princípios fundamentais  de contabilidade e  com as
Normas Brasileiras de Contabilidade;

III  -  ter  no mínimo,  1  (um)  ano de  existência,  com cadastro  ativo,  comprovados  por  meio  de
documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional
da Pessoa Jurídica – CNPJ;

IV -  experiência  prévia  na  realização,  com  efetividade,  do  objeto  da  parceria  ou  de  natureza
semelhante;

V  -  possuir  instalações,  condições  materiais  e  capacidade  técnica  e  operacional  para  o
desenvolvimento  das  atividades  ou  projetos  previstos  na  parceria  e  o  cumprimento  das  metas
estabelecidas.

3.2  -  Para  celebração  do  Termo  de  Colaboração,  as  organizações  da  sociedade  civil  deverão
apresentar:

I - certidões de regularidade fiscal,  previdenciária, tributária,  de contribuições e de dívida ativa
municipal;

II  - certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil  ou cópia do estatuto
registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada
emitida por junta comercial;

III - cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;

IV  -  relação  nominal  atualizada  dos  dirigentes  da  entidade,  com  endereço,  número  e  órgão
expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da
Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles;

VI -  relação nominal  da equipe executora,  com endereço residencial,  e  número do registro no
Cadastro de Pessoas Físicas – CPF;

VII - comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado;

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO

4.1 – O presente Termo de Colaboração deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo
com as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial.

4.2  -  Na  hipótese  de  inexecução  por  culpa  exclusiva  da  organização  da  sociedade  civil,  a
administração pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à
população, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter
a execução das metas ou atividades pactuadas:
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I - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer que
tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens;

II - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho,
no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação
de  contas  o  que  foi  executado  pela  organização  da  sociedade  civil  até  o  momento  em que  a
administração assumiu essas responsabilidades;

III - na hipótese de reiterado descumprimento das metas pactuadas, em razão da não efetivação da
demanda  inicialmente  estimada,  o  valor  do  repasse  mensal  será  reduzido  proporcionalmente,
sempre resgatando o equilíbrio econômico da parceria, ponderando o valor citado no item XXX.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA

5.1 - O presente Termo de Colaboração vigerá conforme prazo previsto no anexo Plano de Trabalho
para a consecução de seu objeto.

5.2 – Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser formalizada por
termo  aditivo,  a  ser  celebrado  pelos  partícipes  antes  do  término  da  vigência  do  Termo  de
Colaboração ou da última dilação de prazo, sendo expressamente vedada a celebração de termo
aditivo com atribuição de vigência retroativo.

5.3 - O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de metas,
mediante termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original.

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

6.1  -  A prestação  de  contas  apresentada  pela  organização  da  sociedade  civil,  deverá  conter
elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi
executado  conforme  pactuado,  com  a  descrição  pormenorizada  das  atividades  realizadas  e  a
comprovação do alcance das metas e dos resultados
esperados, até o período de que trata a prestação de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes
informações e documentos:

I - material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes;

II - relação de serviços prestados, bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso; e

III - comprovação, através de lista de presença ou outros meios, do público atingido, treinado ou
capacitado, quando for o caso.

§ 1.o A organização da sociedade civil prestará contas dos recursos recebidos no prazo de até 30
(trinta) dias a partir do término da vigência da parceria ou no final de cada mês, se a duração da
parceria exceder um ano.

§ 2.o A organização da sociedade civil deverá seguir as orientações contidas no manual de prestação
de contas que deverá ser fornecido pela administração pública.
§  3.o  Serão  glosados  valores  relacionados  a  metas  e  resultados  descumpridos  sem justificativa
suficiente.
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§ 4.o Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade
entre a receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas pertinentes.

§ 5.o A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os resultados alcançados.

§ 6.o A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com o montante de
recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos estabelecidos conforme
previsto no plano de trabalho e no termo de colaboração.

6.2 - Os documentos incluídos pela entidade na plataforma eletrônica prevista, desde que possuam
garantia da origem e de seu signatário por certificação digital, serão considerados originais para os
efeitos de prestação de contas.

Parágrafo único. Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação
de  contas,  a  entidade  deve  manter  em  seu  arquivo  os  documentos  originais  que  compõem  a
prestação de contas.

6.3 - A Administração pública considerará ainda em sua análise os seguintes relatórios elaborados
internamente, quando houver:

I - relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria;

II - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e
avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados
durante a execução do Termo de Colaboração.

6.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art. 67 da Lei no
13.019, de 2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das ações quanto:

I - os resultados já alcançados e seus benefícios;

II - os impactos econômicos ou sociais;

III - o grau de satisfação do público-alvo;

IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.

6.5 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública observará os
prazos previstos na Lei no 13.019, de 2014, devendo concluir, alternativamente, pela:

I - aprovação da prestação de contas;

II - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou

III - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de contas
especial.

6.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a
organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.
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§ 1o O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável,
no máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração pública possui para analisar e
decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados.

§  2o  Transcorrido  o  prazo  para  saneamento  da  irregularidade  ou  da  omissão,  não  havendo  o
saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve
adotar as providências para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do
dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação vigente.

6.7 - A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de até
cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela
determinada, prorrogável justificadamente por igual período.

Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do item 7.6 sem que as contas tenham
sido apreciadas:

I  -  não significa impossibilidade de apreciação em data posterior  ou vedação a que se adotem
medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos
cofres públicos;

II  -  nos  casos  em que  não for  constatado  dolo  da  organização  da  sociedade  civil  ou  de  seus
prepostos,  sem prejuízo  da atualização monetária,  impede a  incidência  de juros  de mora  sobre
débitos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo referido neste parágrafo e a data
em que foi ultimada a apreciação pela administração pública.

6.8 - As prestações de contas serão avaliadas:

I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas
estabelecidos no plano de trabalho;

II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza
formal que não resulte em dano ao erário;

IlI - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:

a) omissão no dever de prestar contas;

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;

d) desfalque ou desvio de bens ou valores públicos.

6.9 - O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas ou
por  omissão  em  relação  à  análise  de  seu  conteúdo,  sendo  permitida  delegação  a  autoridades
diretamente subordinadas, vedada a subdelegação.
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6.10 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, se
mantida  a  decisão,  a  organização  da  sociedade  civil  poderá  solicitar  autorização  para  que  o
ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse público,
mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto descrito na parceria e a área
de atuação da organização, cuja mensuração econômica será feita a partir  do plano de trabalho
original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos
recursos.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES

7.1 – Sempre que necessário, mediante proposta da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL
devidamente justificada e formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, e após o
cumprimento das demais exigências legais e regulamentares, serão admitidas prorrogações do prazo
de vigência do presente Termo de Colaboração.

7.2 - Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Colaboração com alteração da
natureza do objeto.

7.3 – É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a efetivação de
alterações que tenham por objetivo as metas ou o prazo de vigência do Termo de Colaboração.

CLÁUSULA OITAVA – DAS VEDAÇÕES

8.1 - É vedada a execução de atividades que tenham por objeto, envolvam ou incluam, direta ou
indiretamente:

I - delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exercício do poder de polícia ou de
outras atividades exclusivas do Estado;

II  -  prestação de  serviços  ou  de atividades  cujo  destinatário  seja  o aparelho  administrativo  do
Estado.

III - utilização dos recursos físicos em desacordo com o Plano de Trabalho.

8.2 - Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista nesta Lei a organização
da sociedade civil que:

I  -  não esteja  regularmente constituída ou,  se  estrangeira,  não esteja  autorizada a  funcionar  no
território nacional;

II - esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

III - tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou
entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo
de colaboração ou de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros,
bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;

IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, exceto se:
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a)  for  sanada  a  irregularidade  que  motivou  a  rejeição  e  quitados  os  débitos  eventualmente
imputados;

b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;

c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo;

V - tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade:

a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração;

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;

c)  execução da parceria  em desacordo com o plano de trabalho,  com as  normas da lei  federal
13.019/2014 ou da legislação específica e receber como sanções: advertência, suspensão temporária
ou declaração de inidoneidade, em qualquer esfera da Federação;

VI - tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de
Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;

VII - tenha entre seus dirigentes pessoa:

a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou
Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito)
anos;

b)  julgada responsável  por  falta  grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou
função de confiança, enquanto durar a inabilitação;

c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos
incisos I, II e III do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.

§ 1.o Nas hipóteses deste artigo, é igualmente vedada a transferência de novos recursos no âmbito
de parcerias em execução, excetuando-se os casos de serviços essenciais que não podem ser adiados
sob pena de prejuízo ao erário ou à população, desde que precedida de expressa e fundamentada
autorização do dirigente  máximo do órgão ou entidade  da  administração  pública,  sob  pena  de
responsabilidade solidária.

§ 2.o Em qualquer das hipóteses previstas no caput, persiste o impedimento para celebrar parceria
enquanto não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual seja responsável a organização da
sociedade civil ou seu dirigente.

§ 3.o Para os fins do disposto na alínea a do inciso IV e no § 2o, não serão considerados débitos que
decorram de atrasos na liberação de repasses pela administração
pública ou que tenham sido objeto de parcelamento, se a organização da sociedade civil estiver em
situação regular no parcelamento.

§ 4.o Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de políticas
públicas.

213 / 232



ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
LEI 13.019/2014

CLÁUSULA NONA – DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES

9.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei no
13.019, de 2014, e da legislação específica,  a administração pública poderá,  garantida a prévia
defesa, aplicar à organização da sociedade civil parceira as seguintes sanções:

I – advertência;

II  -  suspensão temporária  da  participação  em chamamento  público  e  impedimento  de  celebrar
parceria  ou  contrato  com  órgãos  e  entidades  da  esfera  de  governo  da  administração  pública
sancionadora, por prazo não superior a dois anos;

III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou
contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a
administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com
base no inciso II.

Parágrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência do Secretário
Municipal  responsável  pelo  repasse,  sendo  que  a  Secretaria  de  Controle  Governamental  e
Transparência Pública poderá agir quando observada inércia da administração pública, facultada a
defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a
reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade.

9.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, a
aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria.

9.3 -A prescrição será  interrompida com a edição de  ato administrativo voltado à  apuração da
infração.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

10.1 - O presente Termo de Colaboração poderá ser:

I - denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e
auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença,  respeitado o
prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa intenção, observando a
obrigatoriedade  da  prévia  tentativa  de  solução  administrativa,  com  a  participação  de  órgão
encarregado de assessoramento jurídico integrante da estrutura da administração pública;

II - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial,  nas
seguintes hipóteses:
a) utilização dos recursos físicos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e
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d)  verificação da  ocorrência  de  qualquer  circunstância  que  enseje  a  instauração de  Tomada de
Contas Especial.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICIDADE

11.1  -  A eficácia  do  presente  Termo  de  Colaboração  ou  dos  aditamentos  que  impliquem  em
alteração  ou ampliação  da  execução  do  objeto  descrito  neste  instrumento,  fica  condicionada  à
publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Município, a qual deverá ser providenciada
pela administração pública no prazo de até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES GERAIS

12.1 - Acordam os partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:

I - as comunicações relativas a este Termo de Colaboração serão remetidas por correspondência ou
email e serão consideradas regularmente efetuadas quando comprovado o recebimento;

II - as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via e-mail não poderão se constituir em
peças de processo, e os respectivos originais deverão ser encaminhados no prazo de cinco dias; e

III  -  as  reuniões  entre  os  representantes  credenciados  pelos  partícipes,  bem  como  quaisquer
ocorrências  que  possam ter  implicações  neste  Termo de Colaboração,  serão  aceitas  somente  se
registradas em ata ou relatórios circunstanciados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1 - Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste Termo de Colaboração, que
não possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro da Comarca de Balneário Camboriú - SC,
com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem.

13.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável
cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 2
(duas)  vias  de  igual  teor  e  forma,  que serão assinadas  pelos  partícipes,  para  que produza seus
jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele.

Balneário Camboriú, 11 de dezembro de 2023.

_________________________________________________________
Anna Christina Barichello

Secretária de Desenvolvimento e Inclusão Social
Gestora do FMDCA

_________________________________________________________
Carlos Alberto Terrassan

Presidente da OSC – AMOR PRA DOWN
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EXTRATO DO TERMO DE COLABORAÇÃO FMDCA Nº 09/2023

Ref: EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO - FMDCA Nº 13/2023
Base  Legal:  Art.  55  caput  da  Lei  n'  13.019/2014,  Lei  Complementar  nº  101  de  04/05/2000
Administração Pública: Município de Balneário Camboriú
Interveniente: FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – FMDCA

Organização da Sociedade Civil: Associação Amor pra Down.

IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO:

Acompanhamento de 36 pessoas com síndrome de Down, residentes no município de Balneário Camboriú, por 
meio de práticas biopsicossociais.

Valor total do repasse: R$ 539.868,08 (Quinhentos e trinta e nove mil, oitocentos e sessenta e oito 
reais e oito centavos)

Vigência: O prazo deste termo é de 12 (doze) meses, a contar a partir de Janeiro de 2024.

O presente Termo encontra-se disponível no endereço eletrônico:
https://controladoria.bc.sc.gov.br/     

_________________________________________________________________
Anna Christina Barichello

Gestora do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA
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Memorando 16- 54.758/2023

De: Marilia R. - SCGTP - DCCC

Para: STC - Secretaria de Desenvolvimento e Inclusão Social 

Data: 19/12/2023 às 10:47:28

Setores envolvidos:

GAP - CDCONS, PRGR - DIST, SCGTP - DCCC, STC - DG, SCGTP, STC, PRGR - GACPJ, SFA - DECO - CFMDCA,

SCGTP - DCCC - DP, SCGTP - DCCC - PARC, PRGR - PCRS

Formalização de Parceria entre o FMDCA e a Ass. Amor pra Down

 

 Processo finalizado para assinatura da gestora do Fundo Sr. Christina Barrichello.

E para a Gestora da Parceria Sr. Marilene  Rosana.

_

Marilia Coelho da Rosa 

Coordenadora da Secretaria de Controle Governamental e Trasnparência Pública.

Anexos:

TERMO_DE_COLABORACAO_AMOR_PRA_DOWN_FMDCA_09_2023_ref_edital_13_2023_.pdf
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TERMO DE COLABORAÇÃO FMDCA Nº  09/2023
que entre si celebram a PREFEITURA MUNICIPAL DE
BALNEÁRIO  CAMBORIÚ  /  SECRETARIA  DE
DESENVOLVIMENTO  E  INCLUSÃO  SOCIAL,  POR
INTERMÉDIO  DO  FUNDO  MUNICIPAL  DOS
DIREITOS  DA  CRIANÇA  E  DO  ADOLESCENTE  -
FMDCA, e Associação Amor pra Down.

O MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, pessoa jurídica de direito público interno, com
CNPJ  no  83.102.285/0001-07,  estabelecido  na  Rua  Dinamarca,  no  320,  por  intermédio  da
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL,  POR INTERMÉDIO DO
FUNDO  MUNICIPAL DOS  DIREITOS  DA CRIANÇA E  DO  ADOLESCENTE  -  FMDCA,
doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, neste ato representada pela
Sra.  Anna  Christina  Barichello,  Secretária  de  Desenvolvimento  e  Inclusão  Social,  CPF  nº
757.039.559-04, e a Associação Amor pra Down, inscrita no CNPJ sob nº 04.132.172/0001-70,
com sede na Alameda Delfim de Pádua Peixoto Filho, 440, bairro dos Municípios, CEP 88337-315
–  Balneário  Camboriú,  doravante  denominada  ORGANIZAÇÃO  DA  SOCIEDADE  CIVIL,
representada  pelo  Presidente,  Sr.  Carlos  Alberto  Terrassan,  CPF  515.008.508-10,  residente  e
domiciliado  à  Rua  1901,  111  Bloco  A,  ap.601,  centro,  CEP 88.330-819,  Balneário  Camboriú,
resolvem  celebrar  o  presente  Termo  de  Colaboração,  regendo-se  pelo  disposto  na  Lei
Complementar no 101, de 04 de maio de 2000, nas correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias
e Lei Orçamentária Anual, na Lei no 13.019, de 31 de julho de 2.014, consoante o processo de
CHAMAMENTO PÚBLICO FMDCA nº 13/2023 e mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 - O presente Termo de Colaboração, decorrente de chamamento público, tem por objeto:

TÍTULO DO PROJETO:  Acompanhamento  de pessoas  com síndrome de Down por  meio de
Práticas Biopsicossociais

IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO:
Acompanhamento de 36 pessoas com síndrome de Down, residentes no município de Balneário
Camboriú, por meio de práticas biopsicossociais.

Descrição  do objeto  a  ser executado e  seu  detalhamento,  justificativa  e  interesse  público,
relacionados  à  parceria,  incluindo  a  população  beneficiada  diretamente,  bem  como  o
diagnóstico da realidade local e seu nexo com as atividades ou metas da parceria

A clínica  ampliada  é  uma das  diretrizes  que a  Política  Nacional  de  Humanização propõe para
qualificar  o  modo  de  se  fazer  saúde.  O  foco  da  clínica  ampliada  é  a  promoção,  prevenção,
recuperação e  reabilitação  em saúde envolvendo ações  terapêuticas  individuais  ou  coletivas.  O
objetivo desse modelo é a promoção de qualidade de vida e autonomia e do fortalecimento do
sujeito enquanto um protagonista  de sua vida.  A clínica ampliada e compartilhada,  vem com a
proposta de entender o significado dos processos de cada indivíduo no contexto de vida, no qual
está inserido. Portanto, sua proposta, não é tratar a doença, mas o sujeito de maneira integral.
Referenciando o Diagnóstico da Infância e Adolescência do município de Balneário Camboriú que
aponta necessidade de maiores investimentos na área da pessoa com deficiência. Esse projeto visa
eliminar a fila de espera existente na organização, ampliando os atuais 28 para 36 assistidos. 
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A realidade das pessoas com síndrome de Down ainda evidencia um cenário social e uma cultura de
muitos desafios em seus relacionamentos familiares, suas comunidades, nos sistemas de educação,
de saúde e no mercado de trabalho.
Existem inúmeras variáveis que influenciam o desenvolvimento da pessoa com síndrome de Down.
Estas  variáveis  podem  ser  compreendidas  por  fenômenos  da  Saúde  Pública:  um  de  caráter
constitucional  e  outro  de  caráter  ambiental.  O primeiro  contempla  componentes  hereditários  e
genéticos. O segundo, de caráter ambiental, é o mais importante, pois diz respeito às oportunidades
oferecidas a estas pessoas nos aspectos educacionais, de saúde, nutricionais e influências dos fatores
socioeconômicos (MUSTACCHI, 2000).
Em função de alterações morfológicas na neurofisiologia da síndrome de Down, entende-se que o
desenvolvimento acontece de forma mais lenta do que em pessoas com desenvolvimento típico.
Dessa  forma,  este  público  necessita  de  práticas  e  atenções  que  colaborem  para  o  seu
desenvolvimento  neuropsicomotor  e  para  o  aprimoramento  de  suas  aprendizagens  e
potencialidades.
A proposta deste objeto é justamente proporcionar práticas biopsicossociais que promovam, a partir
de  serviços  terapêuticos,  o  desenvolvimento  biológico,  psicológico  e  social  das  pessoas  com
síndrome de  Down do município  de  Balneário  Camboriú  Logo,  para  este  objeto  é  importante
lembrar o conceito compreendido por ordenamentos legais, a respeito da deficiência: “Pessoas com
deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual
ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e
efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas” (ONU, 2007, p. 26).
Diante dos argumentos apresentados acreditamos que o presente projeto esteja em sintonia com o
diagnóstico da criança e do adolescente do município, o ordenamento legal vigente no município,
estado e federação e as demandas que se apresentam por essa população do município de Balneário
Camboriú.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES

2.1 - São obrigações dos Partícipes:

I - DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL:

a) publicar o respectivo extrato da parceria no meio oficial de publicidade da administração pública,
contemplando neste a designação do gestor do Termo de Colaboração;

b) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria, sendo que, a
administração pública poderá valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou firmar
parcerias com órgãos ou entidades que se situem próximos ao local de aplicação dos recursos;

c) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter à comissão de
monitoramento e avaliação designada;

d)  realizar,  nas  parcerias  com  vigência  superior  a  um  ano,  pesquisa  de  satisfação  com  os
beneficiários do plano de trabalho e utilizar os resultados como subsídio na avaliação da parceria
celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das
metas e atividades definidas;
e) designar um gestor da parceria;
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f) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão ou
entidade,  o  administrador  público  deverá  designar  novo  gestor,  assumindo,  enquanto  isso  não
ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades;

g) manter,  em seu sítio oficial  na internet,  a relação das parcerias celebradas e dos respectivos
planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento;

h) instaurar tomada especial, ante a constatação de evidências de irregularidades na execução do
objeto da parceria;

i) demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e operacional
da organização da sociedade civil foram avaliados e são compatíveis com o objeto;

j) aprovação do plano de trabalho;

k)  fornecer  manuais  específicos  de  prestação de  contas  às  organizações  da  sociedade civil  por
ocasião da celebração das parcerias, informando previamente e publicando em meios oficiais de
comunicação às referidas organizações eventuais alterações no seu conteúdo;

l) apresentar termo de empréstimo e cessão dos bens, materiais ou objetos que serão submetidos à
Organização  da  Sociedade  Civil,  a  qual  deverá  certificar  o  recebimento  destes,  assumindo  o
compromisso de devolução no estado inicial, se for o caso;

m) indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para execução da parceria;

n)  demonstração  de  que  os  objetivos  e  finalidades  institucionais  e  a  capacidade  técnica  e
operacional da organização da sociedade civil foram avaliados e são compatíveis com o objeto;

o)  emissão de parecer  jurídico do órgão de  assessoria  ou consultoria  jurídica da administração
pública acerca da possibilidade de celebração da parceria;

p) fornecer plataforma eletrônica para a prestação de contas e todos os atos que dela decorram,
permitindo  a  visualização  por  qualquer  interessado.  Enquanto  não  for  implementada  pela
Administração Pública a plataforma eletrônica, as prestações de conta se darão por meio físico.

II -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

a) Os créditos orçamentários necessários ao custeio de despesas relativas ao presente Termo
serão provenientes da funcional programática:

Unidade gestora: 3 - Fundo Municipal Direitos da Criança Adolescente
Órgão orçamentário: 26000 - FUNDO MUN. DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
Unidade orçamentária: 26001 - FUNDO MUN. DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
Função: 8 - Assistência Social
Subfunção: 243 - Assistência à Criança e ao Adolescente
Programa: 1917 - Cuidar para Crescer
Ação: 2.129 - Termos de Parcerias voltadas ao bem estar da Criança e Adolescente
Despesa 36 3.3.50.00.00 Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos
Despesa 37 3.3.50.00.00 Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos
Despesa 38 4.4.50.00.00 Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos
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Despesa 39 4.4.50.00.00 Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos

b) CONCEDENTE (DO REPASSE)
ANO JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO

2024

R$ 27.652,29 R$ 40.968,60 R$ 40.968,60 R$ 40.968,60 R$ 40.968,60 R$ 40.968,60

JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO

R$ 40.968,60 R$ 40.968,60 R$ 40.968,60 R$ 40.968,60 R$ 58.446,00 R$ 85.052,39

TOTAL R$: 539.868,08 

III - DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:

a) apresentar prestação de contas dos recursos recebidos por meio deste Termo de Colaboração;

b) divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que
exerça  suas  ações  banners  que  apresentem todas  as  parcerias  celebradas  com o poder  público,
contendo,  no  que  couber,  as  informações  requeridas  no  parágrafo  único  do  art.  11  da  Lei  no
13.019/2014 e serviços disponibilizados pela organização a comunidade através deste Termo de
Colaboração;

c) dar livre acesso aos servidores dos órgãos ou das entidades públicas, do controle interno e do
Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos documentos, às informações referentes aos
instrumentos  de transferências previstas  pela Lei  no 13.019, de 2014,  bem como aos  locais  de
execução e guarda do objeto;
d) zelar pela integridade física dos bens, objetos e materiais cedidos a título de comodato, inclusive
no que diz respeito às despesas com manutenção, limpeza e reparos, quando for o caso;

e) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais  relacionados  à  execução  do  objeto  da  parceria,  não  implicando  responsabilidade
solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplência da organização da sociedade civil
em relação ao  referido  pagamento,  os  ônus  incidentes  sobre  o  objeto  da  parceria  ou os  danos
decorrentes de restrição à sua execução;

f) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta ao
Termo de Colaboração, contendo o mesmo de forma integral, assim como o plano de trabalho;

g)  Caso  a  organização  da  sociedade  civil  adquira  equipamentos  e  materiais  permanentes  com
recursos  provenientes  da  celebração  desta  parceria,  o  bem  será  gravado  com  cláusula  de
inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa de transferência da propriedade à administração
pública ou outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto
social  seja,  preferencialmente,  o  mesmo da  organização  da  sociedade  civil  na  hipótese  de  sua
extinção;

h)  Manter  instalações,  condições  materiais  e  capacidade  técnica  e  operacional  para  o
desenvolvimento  das  atividades  ou  projetos  previstos  na  parceria  e  o  cumprimento  das  metas
estabelecidas.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS REQUISITOS

3.1 - Para celebração do Termo de Colaboração, a organização da sociedade civil deve comprovar:
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I - objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social;

II  -  escrituração contábil  de acordo com os princípios fundamentais  de contabilidade e com as
Normas Brasileiras de Contabilidade;

III  -  ter  no mínimo,  1  (um)  ano de  existência,  com cadastro  ativo,  comprovados  por  meio  de
documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional
da Pessoa Jurídica – CNPJ;

IV -  experiência  prévia  na  realização,  com  efetividade,  do  objeto  da  parceria  ou  de  natureza
semelhante;

V  -  possuir  instalações,  condições  materiais  e  capacidade  técnica  e  operacional  para  o
desenvolvimento  das  atividades  ou  projetos  previstos  na  parceria  e  o  cumprimento  das  metas
estabelecidas.

3.2  -  Para  celebração  do  Termo  de  Colaboração,  as  organizações  da  sociedade  civil  deverão
apresentar:

I - certidões de regularidade fiscal,  previdenciária, tributária,  de contribuições e de dívida ativa
municipal;

II  - certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil  ou cópia do estatuto
registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada
emitida por junta comercial;

III - cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;

IV  -  relação  nominal  atualizada  dos  dirigentes  da  entidade,  com  endereço,  número  e  órgão
expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da
Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles;

VI -  relação nominal  da equipe executora,  com endereço residencial,  e  número do registro no
Cadastro de Pessoas Físicas – CPF;

VII - comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado;

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO

4.1 – O presente Termo de Colaboração deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo
com as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial.

4.2  -  Na  hipótese  de  inexecução  por  culpa  exclusiva  da  organização  da  sociedade  civil,  a
administração pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à
população, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter
a execução das metas ou atividades pactuadas:
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I - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer que
tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens;

II - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho,
no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação
de  contas  o  que  foi  executado  pela  organização  da  sociedade  civil  até  o  momento  em que  a
administração assumiu essas responsabilidades;

III - na hipótese de reiterado descumprimento das metas pactuadas, em razão da não efetivação da
demanda  inicialmente  estimada,  o  valor  do  repasse  mensal  será  reduzido  proporcionalmente,
sempre resgatando o equilíbrio econômico da parceria, ponderando o valor citado no item XXX.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA

5.1 - O presente Termo de Colaboração vigerá conforme prazo previsto no anexo Plano de Trabalho
para a consecução de seu objeto.

5.2 – Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser formalizada por
termo  aditivo,  a  ser  celebrado  pelos  partícipes  antes  do  término  da  vigência  do  Termo  de
Colaboração ou da última dilação de prazo, sendo expressamente vedada a celebração de termo
aditivo com atribuição de vigência retroativo.

5.3 - O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de metas,
mediante termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original.

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

6.1  -  A prestação  de  contas  apresentada  pela  organização  da  sociedade  civil,  deverá  conter
elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi
executado  conforme  pactuado,  com  a  descrição  pormenorizada  das  atividades  realizadas  e  a
comprovação do alcance das metas e dos resultados
esperados, até o período de que trata a prestação de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes
informações e documentos:

I - material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes;

II - relação de serviços prestados, bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso; e

III - comprovação, através de lista de presença ou outros meios, do público atingido, treinado ou
capacitado, quando for o caso.

§ 1.o A organização da sociedade civil prestará contas dos recursos recebidos no prazo de até 30
(trinta) dias a partir do término da vigência da parceria ou no final de cada mês, se a duração da
parceria exceder um ano.

§ 2.o A organização da sociedade civil deverá seguir as orientações contidas no manual de prestação
de contas que deverá ser fornecido pela administração pública.
§  3.o  Serão  glosados  valores  relacionados  a  metas  e  resultados  descumpridos  sem justificativa
suficiente.
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§ 4.o Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade
entre a receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas pertinentes.

§ 5.o A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os resultados alcançados.

§ 6.o A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com o montante de
recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos estabelecidos conforme
previsto no plano de trabalho e no termo de colaboração.

6.2 - Os documentos incluídos pela entidade na plataforma eletrônica prevista, desde que possuam
garantia da origem e de seu signatário por certificação digital, serão considerados originais para os
efeitos de prestação de contas.

Parágrafo único. Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação
de  contas,  a  entidade  deve  manter  em  seu  arquivo  os  documentos  originais  que  compõem  a
prestação de contas.

6.3 - A Administração pública considerará ainda em sua análise os seguintes relatórios elaborados
internamente, quando houver:

I - relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria;

II - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e
avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados
durante a execução do Termo de Colaboração.

6.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art. 67 da Lei no
13.019, de 2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das ações quanto:

I - os resultados já alcançados e seus benefícios;

II - os impactos econômicos ou sociais;

III - o grau de satisfação do público-alvo;

IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.

6.5 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública observará os
prazos previstos na Lei no 13.019, de 2014, devendo concluir, alternativamente, pela:

I - aprovação da prestação de contas;

II - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou

III - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de contas
especial.

6.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a
organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.
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§ 1o O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável,
no máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração pública possui para analisar e
decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados.

§  2o  Transcorrido  o  prazo  para  saneamento  da  irregularidade  ou  da  omissão,  não  havendo  o
saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve
adotar as providências para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do
dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação vigente.

6.7 - A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de até
cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela
determinada, prorrogável justificadamente por igual período.

Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do item 7.6 sem que as contas tenham
sido apreciadas:

I  -  não significa impossibilidade de apreciação em data posterior  ou vedação a que se adotem
medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos
cofres públicos;

II  -  nos  casos  em que  não for  constatado  dolo  da  organização  da  sociedade  civil  ou  de  seus
prepostos,  sem prejuízo  da atualização monetária,  impede a  incidência  de juros  de mora  sobre
débitos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo referido neste parágrafo e a data
em que foi ultimada a apreciação pela administração pública.

6.8 - As prestações de contas serão avaliadas:

I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas
estabelecidos no plano de trabalho;

II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza
formal que não resulte em dano ao erário;

IlI - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:

a) omissão no dever de prestar contas;

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;

d) desfalque ou desvio de bens ou valores públicos.

6.9 - O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas ou
por  omissão  em  relação  à  análise  de  seu  conteúdo,  sendo  permitida  delegação  a  autoridades
diretamente subordinadas, vedada a subdelegação.
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6.10 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, se
mantida  a  decisão,  a  organização  da  sociedade  civil  poderá  solicitar  autorização  para  que  o
ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse público,
mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto descrito na parceria e a área
de atuação da organização, cuja mensuração econômica será feita a partir  do plano de trabalho
original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos
recursos.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES

7.1 – Sempre que necessário, mediante proposta da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL
devidamente justificada e formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, e após o
cumprimento das demais exigências legais e regulamentares, serão admitidas prorrogações do prazo
de vigência do presente Termo de Colaboração.

7.2 - Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Colaboração com alteração da
natureza do objeto.

7.3 – É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a efetivação de
alterações que tenham por objetivo as metas ou o prazo de vigência do Termo de Colaboração.

CLÁUSULA OITAVA – DAS VEDAÇÕES

8.1 - É vedada a execução de atividades que tenham por objeto, envolvam ou incluam, direta ou
indiretamente:

I - delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exercício do poder de polícia ou de
outras atividades exclusivas do Estado;

II  -  prestação de  serviços  ou  de atividades  cujo  destinatário  seja  o aparelho  administrativo  do
Estado.

III - utilização dos recursos físicos em desacordo com o Plano de Trabalho.

8.2 - Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista nesta Lei a organização
da sociedade civil que:

I  -  não esteja  regularmente constituída ou,  se  estrangeira,  não esteja  autorizada a funcionar  no
território nacional;

II - esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

III - tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou
entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo
de colaboração ou de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros,
bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;

IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, exceto se:
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a)  for  sanada  a  irregularidade  que  motivou  a  rejeição  e  quitados  os  débitos  eventualmente
imputados;

b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;

c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo;

V - tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade:

a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração;

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;

c)  execução da parceria  em desacordo com o plano de trabalho,  com as  normas da lei  federal
13.019/2014 ou da legislação específica e receber como sanções: advertência, suspensão temporária
ou declaração de inidoneidade, em qualquer esfera da Federação;

VI - tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de
Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;

VII - tenha entre seus dirigentes pessoa:

a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou
Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito)
anos;

b)  julgada responsável  por  falta  grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou
função de confiança, enquanto durar a inabilitação;

c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos
incisos I, II e III do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.

§ 1.o Nas hipóteses deste artigo, é igualmente vedada a transferência de novos recursos no âmbito
de parcerias em execução, excetuando-se os casos de serviços essenciais que não podem ser adiados
sob pena de prejuízo ao erário ou à população, desde que precedida de expressa e fundamentada
autorização do dirigente  máximo do órgão ou entidade da  administração  pública,  sob  pena de
responsabilidade solidária.

§ 2.o Em qualquer das hipóteses previstas no caput, persiste o impedimento para celebrar parceria
enquanto não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual seja responsável a organização da
sociedade civil ou seu dirigente.

§ 3.o Para os fins do disposto na alínea a do inciso IV e no § 2o, não serão considerados débitos que
decorram de atrasos na liberação de repasses pela administração
pública ou que tenham sido objeto de parcelamento, se a organização da sociedade civil estiver em
situação regular no parcelamento.

§ 4.o Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de políticas
públicas.
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CLÁUSULA NONA – DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES

9.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei no
13.019, de 2014, e da legislação específica,  a administração pública poderá,  garantida a prévia
defesa, aplicar à organização da sociedade civil parceira as seguintes sanções:

I – advertência;

II  -  suspensão temporária  da  participação  em chamamento  público  e  impedimento  de  celebrar
parceria  ou  contrato  com  órgãos  e  entidades  da  esfera  de  governo  da  administração  pública
sancionadora, por prazo não superior a dois anos;

III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou
contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a
administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com
base no inciso II.

Parágrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência do Secretário
Municipal  responsável  pelo  repasse,  sendo  que  a  Secretaria  de  Controle  Governamental  e
Transparência Pública poderá agir quando observada inércia da administração pública, facultada a
defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a
reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade.

9.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, a
aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria.

9.3 -A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da
infração.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

10.1 - O presente Termo de Colaboração poderá ser:

I - denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e
auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença,  respeitado o
prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa intenção, observando a
obrigatoriedade  da  prévia  tentativa  de  solução  administrativa,  com  a  participação  de  órgão
encarregado de assessoramento jurídico integrante da estrutura da administração pública;

II - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial,  nas
seguintes hipóteses:
a) utilização dos recursos físicos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e
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d)  verificação da  ocorrência  de  qualquer  circunstância  que enseje  a  instauração de  Tomada de
Contas Especial.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICIDADE

11.1  -  A eficácia  do  presente  Termo  de  Colaboração  ou  dos  aditamentos  que  impliquem  em
alteração  ou ampliação  da  execução  do  objeto  descrito  neste  instrumento,  fica  condicionada  à
publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Município, a qual deverá ser providenciada
pela administração pública no prazo de até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES GERAIS

12.1 - Acordam os partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:

I - as comunicações relativas a este Termo de Colaboração serão remetidas por correspondência ou
email e serão consideradas regularmente efetuadas quando comprovado o recebimento;

II - as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via e-mail não poderão se constituir em
peças de processo, e os respectivos originais deverão ser encaminhados no prazo de cinco dias; e

III  -  as  reuniões  entre  os  representantes  credenciados  pelos  partícipes,  bem  como  quaisquer
ocorrências  que  possam ter  implicações  neste  Termo de Colaboração,  serão  aceitas  somente  se
registradas em ata ou relatórios circunstanciados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1 - Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste Termo de Colaboração, que
não possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro da Comarca de Balneário Camboriú - SC,
com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem.

13.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável
cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 2
(duas)  vias  de  igual  teor  e  forma,  que serão assinadas  pelos  partícipes,  para  que produza seus
jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele.

Balneário Camboriú, 11 de dezembro de 2023.

_________________________________________________________
Anna Christina Barichello

Secretária de Desenvolvimento e Inclusão Social
Gestora do FMDCA

_________________________________________________________
Carlos Alberto Terrassan

Presidente da OSC – AMOR PRA DOWN
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